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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo analisar a 
natureza jurídica da imunidade tributária, em face da experiência 
constitucional brasileira. Nele são investigados os precedentes históricos 
do instituto, bem como as principais teorias que buscam explicar a sua 
fenomenologia.
Concebendo a imunidade como um importante 
instrumento político de realização constitucional, razoáveis soluções são 
oferecidas às principais questões controvertidas acerca do tema. 
Procura-se, de tal maneira, auxiliar a compreensão do instituto, 
facilitando, assim, a sua interpretação e conseqüente aplicação em cada 
caso concreto.
ABSTRACT
The purpose of this work is to analyse the juridical 
nature of tax immunity according to the brazilian constitutional 
experience. In this work, the historical precedents of the institute, as well 
as the most important theories used to explain its phenomenology, are 
investigated.
Considering the tax immunity as an important political 
instrument of constitutional accomplishment, reasonable solutions are 
proposed in order to solve the main controversial questions. This way, 
the work may be helpful to a better comprehension of the institute, and, 
so, facilitate its interpretation and execution in each case.
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A imunidade tributária provoca fascínio, tanto nas 
atividades acadêmicas, quanto na prática forense, dada a sua aptidão 
para impedir a tributação sobre determinada pessoa, fato ou 
circunstância. Contudo, não obstante a imencionada relevância do 
tema, não têm sido significativos os avanços teóricos acerca do 
mesmo.
Com efeito, a doutrina especializada diverge sobre 
questões básicas concernentes ao instituto, a começar pela falta de 
precisão quanto à sua natureza jurídica. Referida controvérsia se faz 
refletir, como era de se esperar, na jurispnudência pátria, dificultando, 
dessa maneira, a solução das questões relacionadas à imunidade 
tributária.
Daí exsurgir a atualidade da presente pesquisa, a 
qual espera seja uma contribuição ao estudo desse peculiar instituto 
jurídico brasileiro, facilitando, desse modlo, a sua compreensão e 
conseqüente aplicação. Para tanto, a disseirtação compor-se-á de seis 
capítulos, dispostos na forma a seguir enunciada.
No primeiro deles, serão apresentadas a dimensão 
do problema e as diversas implicações da imunidade em face do 
Direito Constitucional Tributário. Será também feito um breve 
retrospecto do avanço até então empreendido pela doutrina para o seu 
conhecimento. Em seguida, serão reveladas as razões do enfoque 
dado à matéria, qual seja, a análise do instituto sob seu aspecto 
teórico, em suas linhas gerais, sem a preocupação de se adentrar no 
estudo de cada uma das hipóteses iimunizantes previstas na 
Constituição.
No segundo capítulo, serão pesquisados os 
antecedentes históricos da imunidade tributária. Como fruto do 
constitucionalismo moderno, a partir da Revolução francesa, passando 
pela experiência jurisprudencial norte-americana, ver-se-á como o 
instituto pôde atingir o seu apogeu no Direito pátrio. Destacar-se-á, 
outrossim, a diferença do modelo jurídico brasileiro em relação aos 
seus paradigmas estrangeiros.
Já no terceiro e quarto capítulos, serão aferidas 
várias idéias relacionadas à imunidade tributária. Serão analisadas as 
diversas teorias que se propõem a definir a sua natureza jurídica ou 
explicar-lhe a fenomenologia.
Munido desse manancial doutrinário, o quinto capítulo 
mostrar-se-á apto a selecionar os principais avanços científicos acerca 
do instituto. Nele serão analisadas a problemática da exegese da 
imunidade, bem como as importantes inovações implementadas pelo 
Texto de 1988.
No sexto e último capítulo, confrontar-se-á a noção de 
imunidade tributária, ora assimilada no presente trabalho, com as 
principais questões a ela pertinentes. Isso poderá revelar-se de 
fundamental importância para a solução dos principais problemas 
práticos referentes ao tema.
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I - OBJETO DO ESTUDO
1.1 Importância do Instituto
A imunidade tributária constitui preeminente instituto 
do ordenamento jurídico brasileiro. Referida magnitude se constata por 
sua constante inserção nos diversos Textos Republicanos editados a 
partir de 18911.
1 Após sua introdução na primeira Carta republicana de 1891, ela sempre gozou 
de estatura constitucional. Assim foi, por exemplo, com maior ou menor 
abrangência, variando de acordo com o regime político por elas adotados, com 
as Constituições de 1934, 1937, 1946 e 1967.
2 Acerca do fenômeno da ampliação dos textos e do conteúdo das constituições 
modernas, veja Alberto NOGUEIRA, in Os limites da legalidade tributária no 
Estado Democrático de Direito, fisco X contribuinte na arena jurídica: 
ataque e defesa, pp. 93 -107.
3 A propósito, cumpre registrar que algumas Constituições sul-americanas, 
provavelmente por influência da experiência constitucional brasileira, já prevêem 
algum tipo de exoneração fiscal. Veja, por exemplo, a Constituição da Argentina 
(art. 25), do Chile (art. 19, § 6°, in fine), do Paraguai (art. 98) e do Uruguai (art. 5o, 
in fine). A Constituição mexicana (art. 117) também dispõe a respeito.
Com efeito, em que pese a moderna tendência 
mundial de constitucionalização das matérias tributárias2, o certo é que 
o Brasil se destaca no direito comparado por constitucionalizar, quase 
que por completo, o seu sistema impositivo. Dessa posição de 
vanguarda3, sobressai a forma tradicional pela qual as Constituições 
brasileiras vêm dispondo acerca das imunidades tributárias. Isso 
porque países como Alemanha, Itália, Espanha e Portugal cuidam da 
exoneração fiscal exclusivamente em sede de legislação 
infraconstitucional, sob a denominação genérica de isenção4.
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A aludida tendência de ampliação do conteúdo 
normativo das atuais Constituições em matéria fiscal, por outro lado, 
requer o aprofundamento do estudo do direito constitucional para a 
compreensão de toda a fenomenologia tributária, o que sugere a 
autonomia4 5 de um ramo científico do Direito, qual seja, o Direito 
Constitucional Tributário6. Por essa razão, GERALDO ATALIBA, após 
ter acentuado que o "nosso direito tributário positivo está quase todo 
no próprio texto constitucional, ao contrário do que ocorre em todos os 
demais países”, assevera:
4 Cf. Ricardo Lobo TORRES, Os direitos humanos e a tributação: imunidades 
e isonomia, p. 28; e Denise Lucena RODRIGUES, A imunidade como limitação 
à competência impositiva, pp. 42 - 3.
5 Neste mesmo sentido, curioso se faz notar o posicionamento da Doutrina 
estrangeira que, mesmo sem possuir uma Constituição tão analítica quanto a 
brasileira em matéria tributária, ressalta a necessidade de um específico ramo 
científico relativo ao tema. Veja, a propósito, o entendimento de Victor UCKMAR, 
manifestado já no ano de 1959:
“Um ramo do direito constitucional que, sem dúvida, merece tratamento autônomo 
é o concernente à exigência dos tributos. Em todos os ordenamentos jurídicos se 
encontram normas constitucionais disciplinando, direta ou indiretamente, a imposição de 
prestações pecuniárias que o Estado e os demais entes públicos exigem, para a obtenção 
dos seus fins institucionais.” (Princípios comuns de direito constitucional tributário, 
pp. 01 - 2).
6 Acerca desse novo ramo do Direito, acentuou Souto Maior BORGES:
“O direito constitucional tributário ou direito tributário constitucional está 
constituído, então, por um complexo de regras constitucionais referentes à matéria 
tributária. Na justa observação de ALBERT HENSEL, o direito tributário constitucional 
ocupa-se menos do poder tributário em si do que da sua limitação com a finalidade de 
constituir um metódico sistema tributário complexo.
Integra o direito constitucional tributário o conjunto de preceitos estabelecidos na 
Constituição, que distribuem a competência tributária entre as pessoas jurídicas de direito 
público interno e disciplinam o exercício do poder de tributar." (Isenções tributárias, 
p.19).
“Não se conhece - e, conseqüentemente, não se aplica 
corretamente - o sistema tributário brasileiro, sem amplo, maduro e 
profundo domínio dos princípios e regras constitucionais, 
abundantes e minuciosos, no que respeita à disciplina do exercício 
da tributação. Pois a parte básica, essencial e nodular desse 
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imprescindível regime está nas chamadas ‘limitações 
constitucionais ao poder de tributar’, hoje designação formal da 
Seção II do capítulo do ‘Sistema Tributário Nacional’, do Texto 
Constitucional.”7
7 In prefácio de Limitações constitucionais ao poder de tributar, 7a ed., obra 
de Aliomar BALEEIRO, atualizada por Misabel DERZI.
6 In Imunidade tributária, p. 76.
9 “Imunidade e isenção tributária - instituição de assistência social", in Revista de direito 
administrativo, p. 368.
10 Conforme observou Ives Gandra da Silva MARTINS, in Teoria da imposição 
tributária, p. 25, pode-se dizer que o direito tributário constitui o fundamento dos
Quanto ao tema específico da imunidade, assegura 
José Wilson FERREIRA SOBRINHO:
“No Brasil a imunidade tributária tem assento constitucional. 
Somente a Lei maior pode conter normas imunizantes. Portanto, o 
tema da imunidade tributária reclama um estudo constitucional, 
não sendo possível sua análise fora do Direito Constitucional 
Positivo.”8
Por sua vez, Almílcar de Araújo FALCÃO vai além, 
afirmando que “as imunidades são muito mais um problema de direito 
constitucional que um problema de direito tributário.”9 E com razão, eis 
ser da essência desse instituto impedir a própria tributação - objeto de 
preocupação do Direito Tributário. Assim, se para a compreensão do 
fenômeno tributário já não se pode prescindir da análise de direito 
constitucional, com muito mais razão essa necessidade se evidenciará 
na realidade jurídica brasileira, a qual, de modo expresso e categórico, 
constitucionalizou diversas hipóteses de exoneração fiscal sob a forma 
de imunidades.
Com efeito, constitui a imunidade tributária um dos 
principais temas do Direito Constitucional, porquanto relaciona valores 
essenciais à Nação10, entre os quais se pode destacar o poder de 
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tributar, prerrogativa estatal11, e a própria limitação12 a este poder. Se 
por um lado o Estado moderno precisa13 recorrer à tributação, como
demais direitos, na medida em que proporciona a segurança jurídica necessária à 
paz social. Isto porque o Estado, “por meio do direito financeiro, pode 
incrementar as relações econômicas internas ou externas do país. Pode mais, ou 
seja, em função da adequada aplicação de seu arsenal legislativo, chegar a gerar 
os movimentos de contestação ou de revolta capazes de derrubar governos.”
11 Segundo Norberto BOBBIO, in As ideologias e o poder em crise, p. 178, a 
função tributacional, ao lado da jurisdicional e da coercitiva, constituem as três 
funções mínimas do Estado Moderno. Pela clareza, urge transcrever literalmente 
o seu pensamento:
“Quem já teve uma certa familiaridade com a história da formação do Estado 
moderno ou do Estado tout court (se entendermos por ‘Estado’ o conjunto de aparelhos 
que caracterizam os ordenamentos políticos nascidos da dissolução da sociedade 
medieval) sabe que os poderes principais dos novos ordenamentos políticos que fazem 
deles um Estado no sentido moderno da palavra são o poder coercitivo, que exige o 
monopólio da força física, considerado, de Hobibes a Max Weber, como o caráter 
fundamental do Estado, o poder jurisdicional (não apenas o poder de fazer leis, pelo fato 
de as normas jurídicas poderem se produzidas quer pelo costume quer pelos próprios 
juristas, mas o de aplicá-las, ou seja, o poder de juligar a razão e a sem-razão, o justo e o 
injusto) e o poder de impor tributos, sem os quiais o Estado não pode desenvolver 
nenhuma de suas funções essenciais.
O Estado tem esses poderes porque é indiispensável que ele desenvolva certas 
funções. E as funções que correspondem a tais poderes são as funções mínimas do 
Estado, quer dizer, as funções sem as quais o Esitado não será mais Estado. Todas as 
outras funções que o Estado moderno se tem atribuído, desde a função de providenciar o 
ensino até a função assistencial, caracterizam o Estado não enquanto tal, mas certos 
tipos de Estado.”
12 Acerca da limitação do poder estatal, cumpire mais uma vez recorrer aos 
escólios de Norberto BOBBIO, na seguinte passagem:
“O problema fundamental do Estado constitucional moderno, que se desenvolve 
como antítese do Estado absoluto, é o problema dos limites do poder estatal. Grande 
parte das teorias elaboradas no curso do séculos <e que levaram à formação do Estado 
liberal e democrático estão inspiradas em uma idéia fundamental: a de estabelecer limites 
ao poder do Estado. O Estado, entendido como a forma suprema de organização de uma 
comunidade humana, traz consigo, já a partir de siuas próprias origens, a tendência para 
colocar-se como poder absoluto, isto é, como poder que não reconhece limites, uma vez 
que não reconhece acima de si mesmo nenhum outro poder superior. Este poder do 
Estado foi chamado de soberania, e a definição tradicional de soberania, que se adequa 
perfeitamente à supremacia do Estado sobre todos os outros ordenamentos da vida 
social, é a seguinte: potestas superíorem non recognoscens. Portanto, o Estado absoluto 
coloca-se como a encarnação mais perfeita da soberania entendida como poder que não 
reconhece ninguém superior.” (Direito e Estado no pensamento de Emanuel Kant, P. 
11).
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forma lícita de extrair compulsoriamente recursos financeiros da 
sociedade para custear as despesas públicas; de outro, o Estado de 
Direito não pode fazê-lo de maneira irrestrita ou arbitrária* 134.
Talvez, por essa razão, Rui Barbosa NOGUEIRA tenha asseverado: “A 
soberania fiscal é parte da soberania do Estado. Em razão da soberania ou poder 
de império que o Estado tem sobre as pessoas e coisas de seu território, tem ele 
também a possibilidade, de direito e de fato, de exigir tributos. Essa possibilidade 
ou exercício do poder de tributar no Estado de Direito Constitucional, está 
submetido em primeiro lugar à Constituição, dentro da qual, explícita ou 
implicitamente, encontramos as bases do Direito Constitucional Tributário 
Positivo.” (Curso de direito tributário, P. 117).
13 Conforme ainda observa Rui Barbosa NOGUEIRA, citando Laufenburger, “o 
tributo é um dever imperativo, correspondente a uma necessidade vital. Se fosse 
suprimido, acarretaria o fim da vida coletiva e a paralisação da vida individual, 
tendo em vista o elevado grau em que os serviços públicos, cujo funcionamento é 
assegurado pelo tributo, fazem parte da economia contemporânea. O tributo é, 
portanto, uma despesa individual tão essencial como a que é consagrada à 
habitação, à alimentação e ao vestuário.” (Op. cit., p. 124).
14 O que distingue o Estado de direito do Estado absolutista é exatamente a 
limitação do primeiro às leis, enquanto o segundo guia-se única e exciusivamente 
pelo arbítrio de um soberano. Aliás, verifica-se constituir a tributação o ponto de 
partida para a construção história da idéia de Estado de Direito.
Conforme acentuou Victor UCKMAR, as grandes conquistas dos direitos e 
garantias fundamentais do homem tiveram por base a opressão fiscal. Assim 
ocorreu, por exemplo, com as primeiras experiência inglesas e espanholas, antes 
mesmo do advento da Carta Magna de 1215, cujos precedentes históricos 
condicionaram o pagamento de tributos ao prévio consentimento dos órgãos 
representativos dos contribuintes. O mesmo aconteceu com a Revolução 
Francesa e com a americana, em grande parte consequências do 
descontentamento popular à opressão fiscal. (Cf. op. cit., pp. 9 - 29).
Quanto à experiência brasileira, urge destacar que mesmo antes da 
consolidação do instituto do Mandado de Segurança - resultante da chamada 
‘doutrina brasileira do habeas corpus' - os interditos possessórios já eram 
utilizados na defesa de direitos individuais dos contribuintes contra a tributação 
ilegal. (Cf. Carlos Mário da Silva VELLOSO, in Temas de direito público, p. 
143).
Assim, representando a tributação uma significativa 
subtração do patrimônio do contribuinte, ela deve orientar-se pelo
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princípio da igualdade, do qual promanam os princípios da 
generalidade e da capacidade contributiva, com todos os seus 
consectários, como, v.g., a preservação do mínimo existencial15 e a 
proibição do confisco16 17. Em resumo, a tributação excepciona o direito à 
propriedade, a fim de que possa o Estado assegurar, não só aquele 
direito, mas todos os demais previstos na Constituição.
15 A respeito do mínimo vital, observou Alberto DEODATO:
“Para estabelecer a igualdade dos indivíduos diante do imposto, os sistemas 
fiscais modernos consagram pára certos impostos a isenção de um mínimo de existência. 
Se há uma renda tão baixa que não é suscetível de redução, absorvida completamente 
por necessidades urgentes, a capacidade do contribuinte é nula. [...]
No imposto de renda, ainda mais se acentua a isenção do mínimo de existência. 
Seria iníqua a tributação daquele cujas rendas são, apenas, suficientes para viver, cujos 
proventos representam ‘o necessário físico’ de que nos fala Rouseau.
Com essas considerações, as leis fiscais de todos os países, onde o imposto de 
renda é o mais valioso tributo, isentam um mínimo que, de acordo com o standard de 
vida nacional, é ‘o necessário físico’. O imposto começa onde acaba esse mínimo.” 
(Manual das ciências das finanças, pp. 66 - 7).
16 Regina Helena COSTA, in Princípio da capacidade contributiva, p. 90, 
define o confisco como uma medida de caráter sancionatório, consistente na 
absorção total ou substancial da propriedade privada, pelo Poder público, sem a 
correspondente indenização.
17 Tratando da aplicação desse princípio às isenções - uma das espécies de 
exoneração fiscal - asseverou Souto Maior BORGES:
“A disciplina das isenções tributárias está indissoluvelmente vinculada com a 
exigência de proporcionalidade e eqüidade da tributação. Se o pagamento de tributos é 
obrigação de caráter geral, princípio dito de generalidade da tributação; se todos são 
iguais perante o fisco, mostram-se inadmissíveis as isenções que importem em meros 
favores, porque violatórias das regras constitucionais da generalidade e igualdade da 
tributação.”. (Op. cit., p. 75).
Dessa maneira, os princípios da generalidade e da 
capacidade contributiva, como corolários do princípio maior da 
igualdade, impõem a todo, cidadão o dever de contribuir com as 
despesas públicas, nos limites de sua capacidade contributiva, em 
decorrência da própria exigência contemporânea da proporcionalidade 
e da equidade da óneração fiscal, base de qualquer Justiça sociaP7’
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Trata-se, portanto, de um princípio inerente à própria 
organização do Estado moderno, o qual exige o tratamento isonômico 
de todos os cidadãos perante os gravames fiscais, visando alcançar, 
na medida do possível, a justiça tributária. A propósito desse tema, 
cumpre transcrever os seguintes excertos das lições de Alberto 
DEODATO:
“O problema fundamental da justiça do imposto exige duas 
condições: a generalidade e a uniformidade. A generalidade 
significa que nenhum indivíduo, pertencente à comunidade política, 
que pratique um ato gerador tributado pela lei local, pode fugir à 
tributação. [...]
A uniformidade do imposto exige o princípio da igualdade 
diante dos encargos públicos. É o verdadeiro problema da 
repartição dos encargos fiscais. A regra da uniformidade indica a 
medida na qual os indivíduos devem pagar o imposto.
Não haveria igualdade de sacrifício se não fosse tomada em 
consideração a capacidade contributiva de cada um. [...]
Comentando Araújo Castro o artigo constitucional de 1934, 
diz: ‘Essa uniformidade não constitui um princípio absoluto; não 
quer dizer que todos devem pagar os mesmos impostos: significa, 
simplesmente, que o imposto deve pesar igualmente sobre todos 
os que se encontrem em idênticas condições’. [...]
Inúmeras teorias sobre a significação precisa da 
uniformidade são debatidas.
A teoria da contraprestação, pressuposto que os 
rendimentos do imposto sejam só empregados para a satisfação 
dos verdadeiros serviços públicos, põe em confronto, de um lado, o 
complexo de proventos do imposto e, do outro, o complexo dos 
serviços públicos que, por meio desses proventos, podem ser 
satisfeitos.
A teoria da igualdade de sacrifício, lançada por Stuart Mill, 
argumenta que aquele que tem cem cruzeiros de renda e paga dez 
de imposto, faz um sacrifício maior que outro que, tendo mil 
cruzeiros, paga cem. O primeiro, para pagar o imposto, é obrigado
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a orivar-se do necessário; o segundo só se priva do supérfluo. Por 
isso, pontificam os seus adeptos que o imposto, para ser uniforme, 
tem de ser progressivo.
A teoria da capacidade tributária, estabelecida por Adam 
Smith. afirma que, sendo o Estado um organismo aue tem 
necessidades próprias, distintas das necessidades dos que o 
constituem, o ônus deve ser repartido segundo a capacidade 
tributária de cada um.”18
18 Op. cit., pp. 65 - 9.
19 Acerca da necessidade de ponderação de princípios - cujo conteúdo possa 
apresentar-se em aparente colisão - visando concretizar o próprio Texto 
constitucional, veja Inocêncio Mártires COELHO, Interpretação constitucional, 
pp.79 - 87.
20 Conforme reconhecido pela jurisprudência brasileira, esse princípio estrutura o 
próprio Sistema Tributário Nacional. Veja, a propósito, o Recurso Especial n.° 
96.213 / MG (publicado no Diário de Justiça de 06.10.97), o qual, relendo o 
enunciado da Súmula n.° 343 do Supremo Tribunal Federal, conciliou o princípio 
da segurança jurídica - manifestado pela coisa julgada - com o princípio da 
igualdade na tributação, fazendo prevalecer este último sobre o primeiro, nestes 
termos:
Por isso, em uma sociedade politicamente 
organizada, que tenha por objetivo fundamental constituir um Estado 
livre, justo e solidário (Cf. art. 3o, I, da Constituição de 1988), a 
respectiva tributação deve se orientar pelos princípios 
retroenumerados, submetendo ao mesmo regime fiscal todos aqueles 
que se encontrarem em idêntica situação econômica, a fim de que 
possam arcar com o custeio dos encargos públicos de acordo com a 
capacidade contributiva de cada um.
Logo, é do juízo de ponderação de todos esses 
valores constitucionais em relativa tensão19 - quais sejam: o dever do 
cidadão de custear as despesas gerais da coletividade, de um lado, 
conjugado com o seu direito de propriedade e liberdade, de outro - que 
se exige da tributação a observância ao princípio da capacidade 
contributiva, corolário do princípio maior da igualdade20.
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Este último princípio, contudo, não colide com as 
imunidades tributárias21, eis que estas, não obstante dispensarem 
pessoas do dever de contribuir com as despesas gerais da 
coletividade, são instituídas em razão de outros valores selecionados 
pelo Constituinte. Tal peculiaridade também foi destacada por Victor 
UCKMAR, na seguinte passagem:
“EMENTA
CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. RESCISÓRIA. RELAÇÃO JURÍDICA 
TRIBUTÁRIA. FUNÇÃO HARMONIZADORA DOS JULGADOS. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS.
1 - A relação jurídica tributária desenvolve-se com rigorosa obediência ao princípio 
constitucional da igualdade (art. 150, II, CF).
2 - A ação rescisória (art. 485, V, CPC) é via adequada para desconstituir decisão 
trânsita em julgado que, em desacordo com pronunciamento do Supremo Tribunal 
Federal, deixa de aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional ou a aplica por tê-la 
como de acordo com a Carta Magna.
3 - Inaplicável, na hipótese, a Súmula n.° 343, do STF.
4 - A coisa julgada em matéria tributária não produz efeitos além dos princípios 
pétreos postos na Carta Magna, a destacar o da isonomia.
5 - Impossível, em nosso sistema tributário, permitir, mesmo em decorrência de coisa 
julgada relativa, gue contribuintes encontrados na mesma situação tenham tratamento 
privilegiado, isto é, gue uns paguem impostos e outros não.
6 - O controle de constitucionalidade das leis, de forma cogente e imperativa, em 
nosso ordenamento jurídico, é feito, de modo absoluto, pelo Colendo Supremo Tribunal.
7 - Recurso especial improvido.” (Sem grifos no original).
21 Conforme acentua Antônio de Moura BORGES, a imunidade tributária constitui 
uma das principais exceções ao princípio da generalidade da tributação. (Cf. “O 
princípio da igualdade na tributação, in Direito tributário atual, p. 1633).
22 Cf. op. cit., p. 56.
“Em alguns Estados, apesar de se acolher o princípio da 
igualdade perante a lei fiscal e, pois, da generalidade da 
imposição, considerou-se oportuno estatuir, com normas de 
caráter constitucional, isenções [s/c] a favor de determinados bens 
e atividades; e isto pela busca de fins de interesse superior (por 
exemplo religioso ou de cultura) ou para evitar que, sob a 
aparência de gravames fiscais, fossem realizadas perseguições 
(por exemplo, por motivos políticos).”22
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Daí exsurge a necessidade de se aprofundar o estudo 
acerca deste singular instituto de direito constitucional, buscando 
precisar a sua essência jurídica, a fim de que essa peculiar exoneração 
fiscal possa ser melhor compreendida, interpretada e aplicada. Nisso 
reside o cerne das preocupações do presente trabalho, ao se propor a 
discorrer acerca das principais teorias que buscam explicar a 
fenomenologia da imunidade tributária, apontando eventuais vantagens 
ou deficiências da cada uma delas.
1.2 Preocupação Doutrinária
Em que pese a importância das imunidades 
tributárias para a ordem jurídica pátria - visto que a sua aplicação 
envolve valores tão caros à Nação -, a doutrina brasileira pouco tem 
aprofundado a análise da sua natureza jurídica e das suas 
características básicas.23 Por isso, urge propugnar a elaboração desse 
modelo científico24, a fim de que se possa melhor compreender o 
instituto.
23 Omissão essa que se reflete sobre a jurisprudência, encontrando-se o mais alto 
tribunal do país absolutamente silente a respeito, conforme observou Ruy Carlos 
de Barros MONTEIRO, “Apontamentos sobre imunidades tributárias à luz da 
jurisprudência do STF”, in Revista de informação legislativa, p. 141. Veja, por 
exemplo, o Voto do Ministro CELSO DE MELLO, proferido no RE 115.096 / SP - 
publicado do Diário de Justiça de 07.12.90, o qual, em face da celeuma 
doutrinária acerca da natureza jurídica da imunidade tributária, conforma-se, 
apenas, em concluir por um de seus efeitos, qual seja, impedir o nascimento da 
obrigação tributária.
24 Segundo Miguel REALE, os modelos científicos ou dogmáticos devem ser 
elaborados pela doutrina para a compreensão, em toda a sua extensão, do 
significado dos modelos jurídicos, os quais emanam das fontes normativas. Cf. 
Lições preliminares de direito, p. 178
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Referida deficiência, por parte da doutrina 
estrangeira25, pode ser justificada pelo fato de o direito comparado não 
distinguir nitidamente a imunidade das demais espécies de exoneração 
fiscal, disciplinando-as todas em sede de legislação infraconstitucional. 
Contudo, tais escusas não se aplicam à realidade jurídica brasileira.
25 Walter Barbosa CORRÊA, apontando a superficialidade com que a doutrina 
estrangeira trata as imunidades, assevera:
“Nas literaturas italiana e francesa, especializadas na matéria do tributo - que 
exercem a maior influência estrangeira na doutrina nacional - verifica-se que autores da 
projeção de A. D. Giannini (Elementi di Dirítto Finanziarío e Istítuzioni di Dirítto Tributário), 
Mario Pugliesi (Instituciones de Derecho Financiero), Vicenzo Tangorra (Tratado di 
Scienza delia Finanza), Giorgio Tesoro (Principii di Dirítto Tributário), Ezio Vanoni 
(Natureza e Interpretação das Leis Tributárias), Benevenuto Griziotti (Principii di Scienza 
delia Finanza), Emanuele Morseli (Corso di Scienza delia Finanza Publica); Louis Trotabas 
(Précis de Science et Législation Financières), Maurice Duverger (institution Financière) 
têm somente se limitado a ligeiras referências à não-incidência, desapercebendo-se da 
figura da imunidade e cuidando superficialmente da isenção. Aliás todos esses autores 
tratam ao mesmo tempo da imunidade e da isenção como se elas constituíssem uma só e 
mesma coisa, com idênticos contornos e conteúdo. É verdade que as obras da grande 
parte dos citados juristas se referem à ciência das finanças, onde a distinção não atinge 
destacada importância. Porém, quanto a Pugliesi, Tesoro e Vanoni, nem esse escusa 
poderá se argüida, visto como seus trabalhos versam especificamente sobre direito 
tributário." [Sem grifo no original], (“Não-incidência, imunidade e isenção”, in Revista de 
direito administrativo, p. 425).
Com efeito, a partir da Carta republicana de 1891, a 
imunidade passou a figurar expressamente em Texto constitucional. 
Tal feito foi atribuído a Rui BARBOSA quando, sob a influência do 
direito norte-americano, propôs a seguinte redação ao art. 10 da 
Constituição de 1891:
"Art. 10 - É proibido aos Estados 
tributar bens e rendas federais ou serviços 
a cargo da União, e reciproca mente.”
Embora Pontes de Miranda vislumbrasse, já na 
primeira metade do século passado, um precário e isolado precedente 
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histórico brasileiro de exoneração tributária, a que denominou de 
“Imunidade do Tráfego e Tributos Interlocais” (proibição da imposição 
tributária sobre o comércio de mercadorias entre as províncias - 
sujeitas anteriormente ao imposto cumulativo e recíproco de 
importação e exportação) 26, o certo é que a doutrina atribui à 
experiência jurisprudencial norte-americana a criação dessa figura 
jurídica, com o reconhecimento da chamada imunidade política, 
decorrente da forma de estado adotado por aquela Nação. Assim, 
tendo o Brasil republicano adotado idêntica estrutura federativa, teria 
também copiado aquele modelo jurídico dos norte-americanos, 
elencando a imunidade, entretanto, expressamente na Constituição.
26 Cf. Comentários à Constituição de 1967, Tomo II, p. 398.
27 Cf. Constituição Federal brasileira, comentários por João BARBALHO U. 
C., p.40 e Carlos MAXIMILIANO, in Comentários à Constituição brasileira (de 
1891), p. 215.
28 In A imunidade tributária recíproca do artigo 32, C, da Constituição 
Federal, p. 14-5.
Referida circunstância histórica talvez possa explicar 
a precariedade das primeiras análises acerca do instituto27. Tal fato, 
porém, não escapou à crítica de Paulo Barbosa de CAMPOS FILHO, 
quando asseverou:
“Não nos referimos, aliás, à escassez e pobreza dos 
primeiros comentários, senão para demonstrar que, ao tempo em 
que promulgada a Constituição de 1891, mal se sabia a que é que 
vinha a disposição do artigo 10°. A impressão que se tem, 
refletindo sobre o assunto, é a de que, conscientes os juristas do 
tempo de que o artigo representava uma necessidade ou exigência 
do regime federativo, pois o princípio por ele consagrado vinha 
recebendo aplicação nos Estados Unidos, bastava isso a justificá- 
lo, a ninguém ocorrendo pretracar-lhe o alcance.”28
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Com efeito, em face do precário avanço científico 
acerca do tema, tais críticas ainda se fazem atuais. Veja, a propósito, a 
contundente observação de Paulo de Barros Carvalho:
“Apesar de uns e a prazer de outros, cremos que o estudo 
científico das imunidades jurídico-tributárias não encontrou ainda 
uma elaboração teórica metodologicamente adequada ao 
conhecimento de sua fenomenologia. O menos impertinente fiscal 
da coerência própria às asserções doutrinárias descobrirá desvios 
lógicos de acentuada gravidade na descrição do instituto, ao lado 
de abundantes colocações de índole econômica, sociológica, ética, 
histórica e, em grande profusão, de cunho político. Entre os 
autores que mais destramente cuidaram do assunto, há poucas 
discrepâncias, reinando certo equilíbrio de conceitos, singular e 
estranho, num tema que teria tudo para provocar as mais acesas 
discussões acadêmicas.”29
29 In Curso de direito tributário, p. 105.
Todas essas observações confirmam não só a 
atualidade do presente estudo, como também a necessidade de se 
aprofundar o conhecimento das imunidades tributárias. Deve-se, 
entretanto, atentar para o fato de que o tema, por sua própria natureza, 
comporta múltiplos enfoques, os quais requerem, por isso mesmo, o 
cuidado de uma metodologia mais rigorosa.
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1.3 Recorte Epistemológico
Para se compreender a imunidade tributária, 
necessário se faz esmiuçar a sua natureza, procurar conhecer a sua 
origem e finalidade, a fim mesmo de que se possa buscar as razões de 
tão longa subsistência em uma determinada ordem normativa - que, no 
caso brasileiro, revela-se em mais de cem anos de experiência 
republicana. Todavia, o aprofundamento da análise de um objeto 
requer a delimitação do seu campo de estudo, o que pode ser 
alcançado por meio do corte epistemológico30.
30 Este recurso metodológico, segundo José Wilson FERREIRA SOBRINHO, 
permite que se faça, artificialmente, um corte no objeto a ser estudado, evitando, 
com isso, a superficialidade dos chamados temas abertos. Por sua vez, o tema 
fechado mostra-se propício ao aprofundamento epistemológico, em razão de sua 
reduzida dimensão gnosiológica.
Contudo, tal metodologia, para se revelar rrealmente eficaz, não pode, em 
nome da especialização, sacrificar a noção sistêmica do assunto. Neste sentido, 
também observa o referido autor:
“O tema fechado não tem qualquer relação com este modo de ver a questão. Não se 
liquida o caráter sistêmico nem se trucida o todo. Apenas, por uma questão de método de 
trabalho, analisa-se uma parte do todo mas sem prejuízo científico".(PesquÍsa em 
direito e redação de monografia jurídica, pp. 43 - 7).
31 Acerca das principais questões hermenêuticas da atualidade, veja 
Interpretação constitucional, obra já citada de Inocêncio Mártires COELHO, em
cujo prefácio Gilmar Ferreira MENDES, com baise nos mestres Hans George 
GADAMER, Miguel REALE, Roberto LYRA FILHIO, Friedrich MÜLLER, Konrad 
HESSE, Karl LARENZ, Martin KRIELE, HÃBERLE, entre outros, sintetiza toda a
problemática da moderna exegese jurídica.
Adotando tal metodologia, o presente trabalho se 
propõe a aprofundar a pré-compreensão dessa peculiar figura do 
direito brasileiro, embora não se desconheça a proposta da moderna 
hermenêutica constitucional31 * de fusão dos momentos da 
compreensão, interpretação e aplicação dos modelos jurídicos - vistos
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não mais como etapas ou momentos estanques de um afazer 
interpretativo, mas como contextos inseparáveis de um procedimento 
dialético e dinâmico. 32 Dessa forma, o recorte epistemológico acima 
proposto de modo algum implicará a completa desconsideração do 
aspecto da interpretação e aplicação do instituto, mesmo porque não 
seria possível fazê-lo sem comprometer a sua própria compreensão.
32 Rubens Gomes de SOUSA, in Estudos de direito tributário, p. 248, já no ano 
de 1950 alertava, com base nos escólios de CARVALHO PINTO, para a 
necessidade de se considerar o que segue:
“a ciência da interpretação das leis, não mais como um simples conjunto de regras para 
resolver casos duvidosos, obscuros ou omissos, mas como uma sistematização dos 
princípios destinados a fazer atuar a lei de modo que ela realize todos os objetivos 
jurídicos, sociais e econômicos visados pelo legislador.”
33 Segundo Miguel REALE, enquanto as fontes normativas revelam modelos que 
vinculam os comportamentos das pessoas, a doutrina deve produzir modelos 
dogmáticos, vale dizer, esquemas teóricos, cuja finalidade é determinar: a) como 
as fontes podem produzir modelos jurídicos válidos; b) que é que estes modelos 
significam; c) como eles correlacionam entre si para compor figuras, institutos e 
sistemas, ou seja, modelos de mais amplo repertório. Dessa forma, constitui 
função precípua da doutrina elaborar modelos científicos para compreender, em 
toda a sua extensão, o significado dos modelos jurídicos. Assim, embora não 
considerada fonte do Direito, a doutrina não deixa de ser uma das molas 
propulsoras, e a mais racional das forças diretoras, do ordenamento jurídico. (Cf. 
Lições preliminares de direito, pp. 175 - 8).
O que se pretende com esse recurso metodológico é 
reservar maior fôlego de pesquisa a esse aspecto que se apresenta 
como o problema mais grave da fenomenologia da imunidade 
tributária, qual seja, a compreensão do instituto, tema dos mais 
nebulosos e controvertidos da doutrina especializada. Referida tarefa, 
aliás, não fossem as próprias dificuldades, já deveria ter sido 
desempenhada a contento pela doutrina pátria33, a qual, com 
raríssimas exceções, parece ter se conformado com a reprodução do 
que já havia sido construído pela jurisprudência norte-americana ou 
outorgado pelos diversos Textos constitucionais brasileiros.
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Por todas essas razões, a presente pesquisa não se 
deterá na análise da interpretação34 e aplicação35 específica de cada 
uma das imunidades previstas no Ordenamento jurídico pátrio, mas 
abordará o tema em seu aspecto principiológico, detendo-se, 
eventualmente, em algum ponto específico de qualquer delas, 
conforme se mostre necessário à consolidação do objetivo 
anteriormente traçado. Isso porque, com o aprimoramento da pré- 
compreensão do modelo jurídico, mais fácil se tornará interpretá-lo e, 
por conseguinte, aplicá-lo corretamente em cada caso.
34 Isso porque, em face da complexidade na hermenêutica constitucional, aliada à 
própria peculiaridade apresentada por cada uma das diversas imunidades 
previstas no Texto de 1988, tal empreendimento tomaria considerável esforço de 
pesquisa, o que poderia comprometer o necessário aprofundamento 
epistemológico da pré-compreensão do instituto.
35 No que se refere à aplicação desse peculiar instituto jurídico, não obstante 
todas as críticas formuladas anteriormente á doutrina, esta apresenta, de forma 
usualmente farta, razoáveis propostas de concretização do modelo jurídico. Veja, 
a propósito, Ruy Barbosa NOGUEIRA, in Imunidades contra impostos na 
Constituição anterior e sua disciplina mais completa na Constituição de 
1988, pp. 13 - 156; Sacha Calmon Navarro COELHO, in O controle da 
constitucionalidade das leis e o poder de tributar na Constituição de 1988, 
pp. 382 - 413; Hugo de Brito MACHADO, in Curso de direito tributário, pp. 192 - 
8; entre outros.
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II - ORIGENS E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA IMUNIDADE
2.1 Origens
A doutrina reconhece, de forma rotineira, a 
necessidade de se recorrer à análise histórica dos modelos jurídicos 
para melhor compreendê-los36. Destarte, não se pode entender o 
moderno instituto da imunidade tributária sem investigar as origens e 
razões das diversas exonerações fiscais ocorridas ao longo dos 
tempos.
36 Veja, a propósito, Waldemar Martins FERREIRA, in História do direito 
brasileiro, p. 11, quando assevera:
“Nenhum jurista pode dispensar o contigente do passado a fim de bem 
compreender as instituições jurídicas dos dias atuais. Ninguém é capaz de dar passo à 
vanguarda, adiantando um sem deixar o outro pé na retaguarda. Diferentemente não se 
realizam caminhadas. De cada instituto se ministram, nas cátedras universitárias, 
retrospecto sucinto. Matéria inexiste que se possa explicar clara e seguramente sem a 
antecedência de notícia abreviada ao menos de seu desenvolvimento doutrinário e 
legislativo até adquirir seus aspectos contemporâneos.”
37 Acerca da evolução histórica dos tributos, veja a síntese, formulada sob vários 
aspectos, de Manuel de JUANO, Curso de finanzas y derecho tributário, pp. 
234 - 5. Sobre os antecedentes fiscais do Brasil, veja o breve histórico do sistema 
tributário nacional feito por Aliomar BALEEIRO, in Andaimes da Constituição, 
pp. 15 - 9.
In op. cit., pp. 39 - 41.
Com efeito, a origem das exonerações tributárias se 
confunde com a própria história do imposto37. Conforme acentuou 
Denise Lucena RODRIGUES, sempre que houve tributo, houve a 
liberação deste para alguns, possuindo tais franquias fiscais, conforme 
a época, motivações de ordem política e econômica ou caracterizando, 
simplesmente, verdadeiros privilégios, arbitrariamente concedidos pela 
autoridade tributante.38
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Dessa maneira, já nas grandes civilizações pré- 
romanas (Babilônia, índia, China, Pérsia, Egito, Feníncia e Grécia), 
pode-se vislumbrar, de forma mais ou menos sofisticada39, além da 
natural preocupação com o fenômeno tributário, uma certa atenção às 
variadas hipóteses de exoneração fiscal. Tanto é assim que, já no 
Século 13 a.C., o Código de Manu estabelecia, em seu art. 386, 
isenções fiscais a favor de cegos, idiotas, paralíticos e 
septuagenários.40
39 Manuel de JUANO, por exemplo, assinala que a Grécia antiga chegou a 
conhecer um imposto territorial progressivo, outro de caráter aduaneiro e vários 
outros sobre o consumo. (Cf. op. cit., p. 233).
40 Cf. J. M. Othon SIDOU, in A natureza social do tributo, p. 19.
41 Sobre o nascimento, desenvolvimento e florescimento da civilização romana, 
veja o resumo de José Carlos Moreira ALVES, in Direito romano, pp. 7 - 53, 
onde se obtêm valiosas referência bibliográficas para o aprofundamento do 
assunto. Vide também, Ronaldo POLETTI, in Elementos de direito romano 
público e privado, pp. 43 - 55.
42 Cf. Sílvio MEIRA, in Direito tributário romano, p. 13.
43 Conforme observou Othon SIDOU, in op. cit., p. 24, de acordo com a 
concepção da época, a imposição direta era tida como indigna para as pessoas 
livres. Por isso, os romanos recorreram à técnica, já anteriormente utilizada pelos 
egípcios, da tributação indireta, como forma de compatibilizar a liberdade civil 
com a prática fiscal.
A civilização romana41, a seu turno, organizou um 
sistema tributário avançado e complexo. Tributou a propriedade 
imobiliária, seja por meio da chamada Vectigal, exigível pelo desfrute 
dos terrenos itálicos, seja pelo Stipendium, modalidade de vectigal 
proveniente dos territórios conquistados. Foi instituída uma 
contribuição qüinqüenal (lustralis conlatio), também denominada 
tributum ex censu - porque estabelecida com base nas informações 
registradas no censo. Assemelhava-se ao atual Imposto de Renda, 
pois incidia sobre os lucros de qualquer natureza ou profissão, 
inclusive sobre a prostituição, o lenocínio e até mesmo sobre a 
mendicidade42. Criaram, outrossim, vários tributos indiretos43, tais 
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como o Portorium, de caráter aduaneiro, e o Centesima rerum 
venalium, incidente sobre a circulação de mercadorias.
Como não poderia deixar de ser, o sistema tributário 
romano, forjado ao longo de mais de doze séculos de experiência, não 
foi alheio às exonerações fiscais. Daí Sílvio MEIRA, após algumas 
considerações acerca da Capitatio humana44, ter assegurado:
44 Também denominado simplum, esse imposto recaía diretamente sobre as 
pessoas, enquanto tais. Sua unidade era o caput, que variava de acordo com a 
dimensão e localização da área a que se vinculava o contribuinte, bem como em 
razão da qualidade da respectiva terra. A propósito, registrou Othon SIDOU:
“Para efeito desse complexo cálculo, ao homem adulto correspondia uma 
unidade e à mulher meia unidade, ou meio caput. E a qualidade da terra obedecia a uma 
escala via da qual um jugo de terra própria à viticultura valia mais que a mesma extensão 
própria ao pastoreio.” (Op. C/f., p. 28).
“Numerosos casos houve de isenções desses tributos; aos 
soldados em campanha e especialmente aos veteranos de guerra, 
extensivas aos seus pais e mulheres (Cod. Theod., 1, 6 e 7, de 
Tironib., e 4. Veteran.); aos anonários [cobradores de impostos in 
natura, recolhidos na forma em bens] e atuários (Cod. Theod., 1, 3, 
de funeríis), às religiosas, ao tempo do Império (D., 1, 6); aos 
habitantes da llíria e da Trácia (Cod. de Col. Illyrie e de Col. 
Thrae.); aos pintores, quando livres, extensivo o favor legal aos 
seus filhos, às suas mulheres e escravos (Cod. Theod, 1, 4, de 
excusat. artif.).
9. Variados motivos justificavam as isenções; a natureza de 
serviços realizados por certas categorias de funcionários, como os 
annonarii e os actuarii, dedicados à cobrança de tributos; aos 
religiosos, máxime ao tempo em que o Cristianismo, a partir de 
Constantino, passou a merecer a acolhida dos poderes públicos 
(com intervalos de imperadores anticristãos), às populações de 
determinadas regiões, como os trácios e ilírios, a fim de fortalecê- 
los perante o inimigo comum, os bárbaros, que tanto ameaçavam o 
Império; aos artistas, especialmente aos pintores, quando livres, 
pois, se fossem escravos, se incluiríam nas declarações censórias 
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de seus senhores. A liberdade do pintor e a parca remuneração 
dos seus serviços justificavam a isenção.
Havia, assim, razões de ordem administrativa, religiosa, 
política e fiscal, que concorriam para liberalidades do poder 
tributante. [...]
Isentavam-se do tributo alfandegário os bens adquiridos para 
o fisco, os objetos de uso pessoal, os dedicados à agricultura e 
aprovisionamento do Exército e animais destinados às lutas no 
anfiteatro. Normalmente, também isentavam-se um escravo que 
acompanhava o senhor, a serviço.”45
45 Cf. op. cit. pp. 12, 13 e 33.
46 Cf. Sílvio MEIRA, op. cit., p. 14.
47 Sem embargo de referida observação, já naquela época pode-se vislumbrar 
uma certa preocupação - talvez pela própria praticidade da civilização romana - 
com a sobrevivência do contribuinte, visando preservar, assim, a fonte material 
de suas receitas tributárias. Veja, a propósito, esclarecimento de Othon SIDOU:
“O sistema múltiplo de impostos herdamo-lo dos romanos. Já então, pelos lábios 
de Suetonio, Tibério preceituava parabolicamente: - Bonis pastoris esse tondere ovis, non 
deglubere.
O Estado pela mão dos governos sábios e prudentes não estanca nunca a fonte 
donde flui o tributo; estimula-a. Não porfia por descontentar, ou desencantar, o 
contribuinte nem provocara antipatia popular tornando insuportável a vida; contemporiza.
Outras categorias também gozavam de isenção 
tributária, embora em caráter excepcional, como pequenos produtores, 
operários e coveiros. Além desses, membros de determinadas 
corporações igualmente faziam jus ao benefício, como os clérigos e os 
marinheiros ocupados com o abastecimento.46
Contudo, o objetivo da tributação praticada pelos 
povos antigos resumia-se, quase que exclusivamente, na consecução 
de recursos financeiros para o poder tributante. Este, por sua vez, 
parecia se preocupar tão-somente com a economicidade da 
arrecadação tributária, vale dizer, em como conseguir mais receita com 
o menor esforço possível47.
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Sob esse prisma, pode-se entender porque os menos 
favorecidos economicamente eram os mais gravados pelos tributos, 
haja vista a pouca resistência política oferecida por eles a todo tipo de 
exação. Esta, aliás, parece ter sido a razão dos incontáveis conflitos 
sociais eclodidos ao longo da história, tendo como pano de fundo toda 
sorte de abusos e injustiças fiscais. Por essa razão, acentuou Sílvio 
MEIRA:
“Numerosas categorias econômicas se viram atingidas pela 
legislação tributária romana. Criaram-se tributos e taxas 
numerosos e variados até sobre colunas, portas, telhas e janelas 
das casas, sobre as urinas e matérias fecais, sobre bens e 
serviços, uma variação e riqueza que nos faz render homenagens 
à imaginação bem fecunda dos legisladores, que conceberam 
tantos modos de arrancar dinheiro do povo. [...]
Era a grande sobrecarga que o patrício lançava sobre a 
classe menos venturosa, e que deu motivo a tantas convulsões 
sociais durante a República. Sustentavam, assim, os plebeus, com 
seus recursos, muitos exageros e caprichos da política 
avassaladora dos romanos. E, sendo a sociedade dividida em 
várias categorias, serviam de limite à incidência tributária os 
decuriões. [Os decuriões integravam a Cúria Municipal, cabendo- 
lhes várias funções públicas, entre as quais se destacava a 
responsabilidade direta pela cobrança e arrecadação dos 
impostos devidos a Roma.]. Acima destes, todos eram isentos. 
Abaixo dos decuriões se estendia a grande massa sujeita ao 
tributo: a plebe.”40 *
Na metáfora do simplório César, nâo mata a ovelha, tosquia-a, o que em linguagem 
moderna equivale a nâo matar a galinha dos ovos de ouro." (Op. cit., p 17).
Cf. op. cit., pp. 8 -12.
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Sem embargo da tentativa de reforma levada a efeito 
por Diocleciano, por volta do ano de 284 a 305, da era cristã49, o 
tradicional sistema tributário romano não mais respondia às imensas 
necessidades financeiras do Império. Este, em franca degeneração, 
viu-se envolvido em sérias dificuldades políticas e econômicas, das 
quais pode-se destacar: acentuação dos desmandos por parte de seus 
imperadores; pesada estrutura burocrática na fiscalização e 
arrecadação dos gravames fiscais; formação dos latifúndios, devido ao 
êxodo rural, com o conseqüente abandono dos campos aos escravos; 
altos gastos com a defesa das longínquas fronteiras romanas - já sob 
constantes ameaças de invasão pelos povos bárbaros -, o que se 
agravava pelo fato de a maioria de seus exércitos serem formados por 
militares profissionais ou mercenários; e, como decorrência de todas 
estes fatores, uma exacerbada inflação, a ponto de o fisco preferir 
receber os impostos em bens à sua própria moeda.
49 Cf. Othon SIDOU, op. cit., p. 27.
50 Cf. Manuel de JUANO, op. cit., p. 233.
51 In. op. cit., p. 29.
Consumadas, enfim, as invasões bárbaras a partir do 
término do Século IV e com a queda de Roma em 476 d.C., instaurou- 
se o longo período histórico da Idade Média, no qual a evolução das 
técnicas de tributação, salvo raríssimas exceções, não só estagnou-se, 
como até retrocedeu50. Isso porque o sistema feudal, posteriormente 
implantado, propiciava todo tipo de abuso impositivo por parte dos 
grandes proprietários rurais, os quais detinham um poder quase que 
absoluto sobre seus jurisdicionados. Eis a razão de Othon SIDOU ter 
asseverado: “a tributação passou a ser, assim, além de extremamente 
onerosa, arbitrária e exigida dos vassalos no exclusivo interesse do 
suserano”.51
Tal fato agravava-se, cada vez mais, pela 
circunstância de o precário regime político e econômico então vigente 
favorecer, e mesmo estimular, a crescente enfeudação da aristocracia.
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Vale dizer, à medida em que a terra - principal fonte de riqueza da 
época - concentrava-se nas mãos dos senhores feudais, estes se 
fortificavam, a fim de se protegerem dos adversários ou de ampliarem 
seus domínios, o que reclamava mais recursos, os quais eram 
extraídos, por todas as formas possíveis, dos seus vassalos. Ademais, 
esse precário sistema impositivo também era favorecido pela 
crescente segregação rural, o que reduzia em muito o intercâmbio 
cultural e comercial da população a ele submetido.
Entretanto, mesmo nesse caótico regime fiscal, pode- 
se vislumbrar casos de exoneração tributária. Assim, a Igreja, 
irradiando-se como centro cultural, científico e normativo da Europa 
medieval, passou a gozar de tais privilégios, de forma permanente52.
52 Acerca da evolução institucional da Igreja ao longo de toda a Idade Média, veja 
Daniel ROPS, in A Igreja dos tempos bárbaros, onde são analisados 
importantes fatos da história universal, tais como: a invasão dos chamados povos 
bárbaros e posterior conversão dos mesmos ao catolicismo; o relevante papel 
desempenhado pela Igreja após o desmoronamento do império romano ocidental, 
por volta do ano 476, e da extinção dos Carolíngios, em 911; a fundação dos 
grandes mosteiros (v. g., Lérins), focos de cultura e espiritualidade da época; a 
consolidação do Papado, com a confusão entre o espiritual e o temporal, 
principalmente após o restabelecimento do império por Carlos Magno; a 
necessária reforma religiosa (fundação de Clúnia em 910 - centro de propagação 
da reforma monástica) e o importante papel desempenhado pela Igreja na virada 
do primeiro milênio da era cristã, devido á violência, imoralidade e anarquia 
imperantes no regime feudal.
Paralelamente à formação dos citados feudos, 
pequenas cidades, denominadas ‘burgos’, desenvolveram-se ao longo 
de todo período medieval. Porém, mesmo nelas, imperou o caos 
financeiro, decorrente das volumosas despesas necessárias a sua 
fortificação. Contudo, passado o chamado período mais obscuro da 
Idade Média, referidas cidades puderam conhecer modelos mais 
aperfeiçoados de tributação, o que foi possível com a emersão de uma 
poderosa classe social no cenário político, a burguesia.
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Em vista disso, os burgueses - maiores contribuintes, 
por deterem os principais meios de produção - puderam exigir o 
aprimoramento das técnicas impositivas. Dessa sorte, já no século 
XIV, algumas repúblicas, como Florença e Veneza, puderam 
experimentar consideráveis avanços fiscais, v. g., a progressividade 
tributária53.
53 Cf. Othon SIDOU, op. cit., pp. 30-1.
54 Segundo Daniel ROPS, era generalizada a prática de nomeação para as 
funções eclesiásticas pelos poderes civis, o que propiciava a negociação de tais 
títulos. Veja, a propósito, como o autor descreve o respectivo processo de 
escolha: “Para nomear um bispo, um abade e, até, um modesto cura, os senhores 
que exercem a fiscalização exigem dinheiro. Por sua vez, os padres que deram 
dinheiro para obter uma dignidade fazem-se pagar pelos actos do seu ministério.” 
(Op. cit., p. 615).
Com efeito, após mil anos de dominação - dos 
senhores feudais, no campo; da Igreja, na moral, cultura e 
conhecimento; e das corporações, nos burgos, principalmente as de 
ofícios -, vários movimentos filosóficos e sociais propuseram a 
reorganização política do mundo ocidental, possibilitando, de tal 
maneira, o advento da modernidade. Embora não se possa precisar 
exatamente a época e o local do desenvolvimento de tais idéias, o 
certo é que elas se complementaram nos respectivos propósitos.
Assim foi, por exemplo, com a Renascença (no 
Século XV), um movimento artístico e científico de resgate da cultura 
clássica que, aliada ao Humanismo, de perspectiva antropocêntrica, 
permitiu uma reavaliação da posição do Homem em relação aos 
valores e instituições medievais. Depois veio a Reforma, no Século 
XVI, movimento religioso de questionamento da autoridade papal e dos 
excessos praticados pela Igreja Católica.54
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No campo econômico, como reflexo da consolidação 
política dos modernos Estados nacionais, levada a efeito pelas 
diversas monarquias européias55, surgiu o mercantilismo, cuja 
ideologia tinha por objetivo incrementar o comércio internacional, 
associado-o às descobertas e colonização dos novos continentes. 
Neste contexto histórico, a monarquia aliou-se politicamente à pujante 
classe burguesa para a reformulação do arcaico sistema feudal. Em 
seguida, com a crescente concentração de todo o poder nas mãos dos 
soberanos, instaurou o regime absolutista, no qual os reis se 
impuseram como senhores supremos do Estado.
55 Como exemplo, toma-se a Inglaterra, que realizou a sua unidade nacional com 
Henrique VII (1485 - 1509); a França, com Luis XI (1361 - 1483); e a Espanha, 
com o casamento de Fernando de Aragão e Isabel de Castela, em 1469.
56 Aliás, curioso se faz notar que, mesmos nos tempos modernos, essa idéia de 
privilégio - como benesse do príncipe a alguém - ainda se encontra ligada aos 
modelos jurídicos de exoneração fiscal. Veja, por exemplo, Oscar José de 
PLÁCIDO E SILVA, quando explica a origem e significado do vocábulo 
‘imunidade’, o qual, segundo ele, provém do termo latino ‘immunitas’ , 
significando isenção, dispensa, devendo “entender-se por privilégio outorgado a 
alguém, para que se livre de certas imposições legais, em virtude do que não é 
obrigado a fazer ou a cumprir certo encargo ou obrigação determinada em 
caráter geral." (Vocabulário jurídico, Vol. I, p. 436).
Nesta conjuntura absolutista, as exonerações fiscais 
apresentavam-se como verdadeiros privilégios56, ora concedidos pelo 
soberano aos seus protegidos e aliados políticos, ora reconhecido pela 
tradição aos bens da Igreja. Dessa maneira, inúmeras isenções 
tributárias foram outorgadas ao clero e aos nobres do reino, cabendo à 
burguesia, ao lado do restante da população, sustentar 




Com a consolidação do capitalismo e com o
conseqüente fortalecimento do poder econômico da burguesia57, esta 
não se contentou mais em apenas influenciar o destino político do 
Estado absolutista. Abraçando os Drincípios filosóficos e políticos do 
liberalismo, ela passou a investir contra o orôprio poder ilimitado dos 
reis, defendendo os ideais de liberdade, tanto no campo individual 
como no político e, principalmente, no econômico.
57 Sobre a ascensão política da classe burguesa, veja Dalmo de Abreu DALLARI, 
in Constituição e constituinte, pp. 9-12.
58 Acerca do liberalismo, veja João Bosco Leopoldino da FONSECA, in Direito 
econômico, pp. 174-5 que, com base na doutrina preconizada por David HUME 
e Adam SMITH - no sentido de que, para a economia, o livre comércio exterior 
supera o antigo mercantilismo nacionalista (Teoria do equilíbrio automático das 
trocas) e de que a prosperidade comum dependería diretamente da livre busca 
de cada indivíduo da própria felicidade - observa:
ao mercantilismo caracterizou-se pela defesa do princípio segundo o qual o 
desenvolvimento econômico deveria fazer-se em conformidade com as leis naturais do 
mercado, sem os grilhões anteriormente postos pelo Estado. Neste ponto se sobressai a 
doutrina de Adam Smith.
sujeita a leis naturais que a levam fatalmente a uma situação de equilíbrio entre os 
integrantes do mercado, com frutos positivos para toda a sociedade, que será rica se os 
seus integrantes o forem. O Estado não deveria, portanto, através da lei, interferir no
Referido liberalismo, que exaltava o direito de
propriedade e^prestigiava anãcx intervenção do Estado na liberdade de 
contratar, encaixou-se como luvas aos interesses da classe burguesa, 
cuja atividade econômica passaria a ter por limite tão-somente as 
próprias leis do mercado58. Destarte, a partir dessa concepção
“O liberalismo pode assumir variadas formas, mas o que se sucedeu
Defende-se, a partir de então, a teoria segundo a qual a economia está
funcionamento do mercado. Eis o qué'Biz.Adam Smith:
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filosófica, pôde a burguesia sustentar vários movimentos políticos 
contrários ao absolutismo, culminando tais idéias com a Revolução 
Francesa de 1789.
'Portanto, sem qualquer intervenção da lei, os interesses privados e as 
paixões dos homens levam-nos naturalmente, a dividirem e a distribuírem o capital 
de qualquer sociedade entre os diferentes empregos com ele realizados, tanto 
quanto possível, na proporção mais vantajosa para o interesse de toda a sociedade.
As várias regulamentações do sistema mercantil vêm, 
necessariamente, perturbar mais ou menos esta distribuição natural e muito 
vantajosa do capital.’
O trabalho de cada indivíduo contribui para o seu próprio 
enriquecimento, e o proveito da sociedade está na razão direta do bem individual. O 
governante não deve interferir, de forma alguma, nesse processo natural de 
desenvolvimento do mercado:
‘Cada indivíduo esforça-se continuamente por encontrar o emprego 
mais vantajoso para qualquer que seja o capital que detém. Na verdade, aquilo que 
tem em vista é o seu próprio benefício e não o da sociedade. Mas o juízo da sua 
própria vantagem leva-o, naturalmente, ou melhor, necessariamente, a preferir o 
emprego mais vantajoso para a sociedade.[...]
‘Portanto, como cada indivíduo tenta, tanto quanto possível, aplicar o 
seu capital no apoio à indústria interna e, por conseqüência, dirigir essa indústria de 
modo a que a sua produção tenha o máximo valor, cada um trabalha, 
necessariamente, para que o crédito anual da sociedade seja o maior possível. Na 
realidade, ele não pretende, normalmente, promover o bem público, nem sabe até 
que ponto o está a fazer. Ao preferir apoiar a indústria interna em vez da externa, 
só está a pensar na sua própria segurança; e, ao dirigir essa indústria de modo que 
a sua produção adquira o máximo valor, só está a pensar no seu próprio ganho, e, 
neste como em muitos outros casos, está a ser guiado por uma mão invisível a 
atingir um fim que não fazia parte das suas intenções. Nem nunca será muito mau 
para a sociedade que ele não fizesse parte das suas intenções. Ao tentar satisfazer 
o seu próprio interesse promove, freqüentemente, de uma maneira mais eficaz, o 
interesse da sociedade, do que quando realmente o pretende fazer...’
‘O estadista que tentasse orientar as pessoas privadas sobre o modo 
como deveriam aplicar os seus capitais, não só se estaria a sobrecarregar com uma 
tarefa desnecessária, como ainda assumiría uma autoridade que não só dificilmente 
poderia ser confiada a uma única pessoa como, nem sequer, a qualquer conselho 
ou senado, e que representaria um perigo nas mãos de um homem que tivesse a 
loucura e a presunção suficientes para se considerar capaz de a exercer.'
O constitucionalismo do Século XIX surgiu impregnado de liberalismo, tanto 
político quanto econômico. As constituições brasileiras de 1824 e de 1891 basearam-se 
no princípio básico do liberalismo econômico e que serve de distintivo para o capitalismo: 
o princípio da propriedade individual dos bens de produção. Este princípio é fixado como 
absoluto naqueles dois textos.”
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Este marco na história universal, sob a inspiração do 
ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, pôde lançar os 
fundamentos do Estado de Direito, cuja vontade deveria se manifestar, 
não mais de forma arbitrária e unipessoal como antes, mas sim por 
meio de um órgão representativo da vontade popular: o Parlamento59. 
Referida mudança da emanação do Direito operou-se não apenas nos 
aspectos formais, mas, sobretudo, nos critérios a serem utilizados pelo 
legislador no desempenho da atividade legiferante.
59 Cumpre, entretanto, destacar a experiência inglesa implementada ao longo da 
segunda parte do Século XIII, quando, com a perda do prestígio dos barões 
ingleses a favor da burguesia e de outras classes sociais em ascensão, 
desenvolveu-se o sistema de representação popular, o qual culminou com a 
efetiva formação do Parlamento inglês, em 1295, no reinado de Eduardo. (Cf. 
Victor UCKMAR, op. cit., pp. 14 - 5, notas de rodapé).
60 Acerca da experiência constitucional do Império brasileiro, veja Bernardo 
Ribeiro de MORAES, in Compêndio de direito tributário, Vol. I, pp. 114 - 28, 
onde analisa criticamente a evolução histórica da tributação no País.
61 Sobre o princípio da razoabilidade ou da proporcionalidade, como preferem os 
alemães, veja Suzana de Toledo BARROS, in Princípio da proporcionalidade e 
o controle das leis restritivas de direitos fundamentais. A propósito do objeto 
do aludido estudo, curioso se faz notar que a primeira manifestação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal acerca desse princípio ocorreu no 
Recurso Extraordinário 18.331, no qual se discutiu, exatamente, a questão da 
limitação à imposição tributária, em face do direito de propriedade. (Cf. id., pp. 14 
e 99).
Dessa forma, depostos os monarcas que se opunham 
a uma Constituição60, pôde a lei, enquanto ato normativo, expressar a 
vontade, ainda que por ficção, de toda a nação politicamente 
organizada. Como reflexo dessa doutrina, as exonerações tributárias 
não poderíam mais expressar simples privilégios arbitrariamente 
concedidos a certas classes sociais, em flagrante violação ao princípio 
da igualdade.
Longe disso, toda exoneração fiscal deveria atender 
ao postulado da razoabilidade61, a justificar a dispensa de um dever 
imposto a todos pelo princípio da generalidade da tributação. A 
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propósito do tema, cumpre transcrever, pela clareza da exposição, 
lição de Souto Maior BORGES quando, ao analisar as isenções, 
demonstra o equívoco de também considerá-las um favor ou privilégio, 
embora reconheça que, na origem desse instituto, essa concepção 
correspondesse à consciência jurídica da época. Eis, portanto, o trecho 
que importa destacar:
“Entretanto, se as isenções hodiernamente não se podem 
confundir com os antigos privilégios, historicamente elas têm suas 
origens indissociadas deles.
As isenções procedem do sistema de ‘privilégios tributários’ 
ou ‘franquias tributárias’ tão antigos que se podería dizer coevos à 
primeira economia financeira e às primeiras formas de sociedade 
humana. Muitas vezes esses privilégios consistiam em isenções 
gerais ou especiais, concedidas a certas classes em detrimento de 
outras; outras vezes, representavam um direito reconhecido a 
indivíduos pertencentes a algumas classes (eclesiásticos etc.) de 
cobrar, conjunta ou separadamente do Estado, tributos a uma 
categoria determinada de cidadãos.
Todavia, a existência dos privilégios tributários não 
contrastava com princípios de justiça vigorantes à época e 
consagrados nas Constituições medievais e em todas as 
Constituições cunhadas no ordenamento feudal. A organização 
social era então condicionada à distinção entre classes e 
comprometer a existência e a hegemonia dessas classes seria 
comprometer a existência do próprio Estado. Tais privilégios, 
portanto, eram tidos como condicionantes para assegurar a 
manutenção da ordem social e a consecução dos fins do Estado. 
Os privilégios tributários integravam todo um variado sistema de 
privilégios que o direito público reconhecia às classes nobres.
A nobreza e o clero por mera tradição histórica gozaram de 
privilégios até a Revolução Francesa. GRIZIOTTI submete esses 
privilégios a uma severa critica, de indiscutível procedência.
A Revolução Francesa aboliu as isenções que constituíam 
privilégios da nobreza e do clero, até então, as classes dirigentes, 
detentoras do poder político.
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Desaparecidos os antigos privilégios, nenhuma classe social 
pode, invocando essa condição, eximir-se do pagamento de 
tributos: só no interesse público devem ser outorgadas isenções.
Segundo VITI DE MARCO, o princípio jurídico e político da 
igualdade de todos os cidadãos perante a lei tributária, que informa 
as constituições políticas dos Estados modernos, não tem 
conteúdo concreto e positivo, mas o valor de uma tendência crítica 
e negativa contra determinados tipos históricos de isenções, e 
plasmou a luta política contra as isenções fiscais das classes 
nobres no velho regime. Abolidos pela Revolução Francesa, os 
antigos privilégios tributários continuaram, posteriormente, a luta 
contra o ressurgir de novos privilégios.
Quanto a evolução político-social tornou absolutamente 
supérflua ou não necessárias a divisão da sociedade em classes e 
tanto mais se assegurou o progresso, quanto menos se distinguiu 
entre elas, os privilégios tributários perderam sua significação e se 
mostraram em contraste com os interesses da sociedade.
As isenções tributárias estão, hoje, sob a regência do 
princípio constitucional de isonomia. Somente por uma 
‘transmigração’, ‘propagação’ ou ‘contágio’ do direito, como diría 
UCKMAR, ainda se fala esporadicamente, em doutrina, no 
‘privilégio’ da isenção. Esse tratamento do problema representa 
apenas um ‘resíduo’ de concepções imperantes sob regimes 
historicamente superados. Está, portanto, em defasagem com a 
conceituação moderna do instituto da isenção. Falar em privilégio 
ou em favor, nessas hipóteses, dando aos termos sentido figurado, 
é introduzir na linguagem científica imprecisões e equívocos. O 
que se verifica, consoante o exposto, é uma radical 
incompatibilidade entre os antigos privilégios e o ordenamento 
constitucional vigente no país.
A doutrina nacional mais autorizada rechaça a concepção da 
isenção como privilégio legalmente instituído. Esta tomada de 
posição é também a da doutrina estrangeira.
Do fato de ser a isenção regra de direito excepcional, porque 
estabelece os casos excetuados à regra da generalidade da 
tributação, não se pode deduzir sejam elas, à maneira antiga, 
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concedidas atendendo apenas a interesses de classes sociais, 
precisamente porque o legislador, ao isentar de tributos, está 
constitucionalmente vinculado à isonomia fiscal.
As próprias isenções subjetivas encontram sua justificação 
em elementos de natureza política, econômica e social, jamais no 
interesses particular dos indivíduos declarados isentos, não 
representando um privilégio atentatório ao princípio de isonomia. 
As isenções, quaisquer que sejam atualmente, não instituem, como 
no passado, privilégios tributários em favor de classes, seitas ou 
castas.” (sem grifo no original).62
62 Cf. Isenções tributárias, pp. 80 - 3.
Ibid., p. 75.
Como se vê, dada a mudança radical de 
mentalidades levada a efeito a partir do advento da Revolução 
Francesa, passou-se a exigir certa correspondência entre a motivação 
das exonerações fiscais e os interesses maiores dos demais 
contribuintes. Daí a razão de Souto Maior BORGES também ter 
asseverado:
“A disciplina das isenções tributárias está indissoluvelmente 
vinculada com a exigência de proporcionalidade e equidade da 
tributação. Se o pagamento de tributos é obrigação de caráter 
geral, princípio dito de generalidade da tributação; se todos são 
iguais perante o fisco, mostram-se inadmissíveis as isenções que 
importem em meros favores, porque violatórias das regras 
constitucionais da generalidade e igualdade da tributação.”63
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Dessa forma, aplicando aludidos postulados à 
imunidade, cumpre de imediato abandonar a retrógrada concepção de 
‘privilégio’64. Vale dizer, de concebê-la como um benefício tributário 
concedido pelo Estado no exclusivo interesse particular de certas 
pessoas ou classes sociais, sem nenhuma conexão com razões de 
ordem política, social ou econômica, visto que tal concepção não se 
coaduna com a realização da Justiça social preconizada pelo 
constitucionalismo moderno.
64 Ricardo Lobo TORRES, in op. cit., pp. 287 - 8, conceitua como ‘privilégios 
odiosos’ a “permissão, destituída de razoabilidade, para que alguém deixe de 
pagar os tributos que incidem genericamente sobre todos os contribuintes ou 
receba, com alguns poucos, benefícios inextensíveis aos demais.” Assim, 
prossegue o citado autor, com base nos escólios firmados por Tobias Barreto, 
afirmando que:
“a odiosidade do privilégio, como qualquer desigualdade constitucional, decorre 
da falta de razoabilidade para a sua concessão. Se o privilégio não atender ao ideal de 
justiça, se se afastar do fundamento ético, se discriminar entre pessoas iguais ou se 
igualar pessoas desiguais, se for excessivo, se desrespeitar os princípios constitucionais 
da tributação será considerado odioso.”
65 Mesmo porque, concebendo-se o Direito como um fenômeno histórico-cultural, 
urge considerar a singularidade da experiência jurídica de cada povo. Veja, a 
propósito, a seguinte passagem de Miguel REALE:
“Cumpre, pois, pesquisar e aferir o direito como experiência jurídica concreta, isto 
é, como realidade histórico-cultural, enquanto atual e concretamente presente à 
consciência em geral, tanto em seus aspectos teoréticos como práticos, ou, em outras 
palavras, enquanto constitui o complexo de valorações e comportamentos que os homens 
realizam em seu viver comum, atribuindo-lhes um significado suscetível de qualificação 
jurídica no plano teorético, e correlatamente, o valor efetivo das idéias, normas, 
instituições e providências técnicas vigentes em função daquela tomada de consciência 
teorética e dos fins humanos a que se destinam.” (O direito como experiência, p. 
31).
Por essa razão é que o presente trabalho procura 
abordar a imunidade tributária como um instituto tipicamente 
constitucional, inserido de modo permanente no ordenamento 
brasileiro, a partir da Carta republicana de 1891. Isso, também, por 
considerar um equívoco estudá-la a partir da experiência 
jurisprudencial norte-americana, cujo contexto normativo difere 
bastante do sistema jurídico pátrio.65
34
2.2.2 Construção jurisprudencial nortê-americana.
Sem embargo da indiscutível importância histórica 
representada pelo caso McCulloch v. Marylancf6, no qual o Chief 
Justice Marshall proferiu a célebre e sempre citada66 7 sentença: “o 
poder de tributar implica no poder de destruir”68, a sua invocação para 
a solução dos atuais problemas constitucionais-tributários merece 
cuidadosa reflexão69. Aliás, a desatenção a esse pormenor parece ser 
exatamente uma das causas de tanta celeuma acerca da natureza 
jurídica da imunidade tributária.
66 Cf. Américo LOBO, in Decisões constitucionais de Marshall, presidente do 
Supremo Tribunal dos Estados Unidos da América do Norte, pp. 104-31. 
Veja também Américo Masset LACOMBE, “Imunidade tributária recíproca”, in 
Estudos jurídicos em homenagem a Vicente Ráo, pp. 215-25 , onde relata 
minuciosamente o desenvolvimento do princípio da imunidade recíproca na 
jurisprudência da Corte Suprema dos Estados Unidos.
67 Cf., v. g., Rubens Gomes de SOUSA, op. cit., p. 249; Gilberto de Ulhôa 
CANTO, in Temas de direito tributário, p. 192, e, mais recentemente, Ricardo 
Lobo TORRES, op. cit., p. 5.
68 Cf. Source-. 4 Wheaton, 316 (1819), onde se lê no original: ”... the power to tax 
involves the power to destroy...".
69 A propósito dessa assertiva, cumpre reproduzir, mutatis mutandis, a crítica 
formulada por Manuel de JUANO acerca da inconveniência de se analisar 
precedentes históricos de imposição fiscal sem atentar para as nuanças em que 
as mesmas foram implementadas, in verbis\
“Las gabelas o contribuciones, pues, que nos recuerda Ia Historia, podremos 
invocarias a título ilustrativo, mas no como fieles antecedentes de los gravámenes 
actuales, que descansan sobre bases y razones muy diferentes.” (Op. cit., p. 233).
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Em primeiro lugar, não se pode desconsiderar o fato 
de que, na época em que foi formulada a aludida jurisprudência, ainda 
não estavam consolidados os modernos princípios orientadores da 
tributação, dos quais convém agora destacar o princípio da capacidade 
contributiva70. Se este - que tem como base a preservação do mínimo 
vital e por limite a vedação da utilização do tributo com efeito de 
confisco - proíbe a destruição do patrimônio particular por meio da 
tributação, com muito mais razão o fará quando se tratar do patrimônio 
público dos membros da Federação.
Mesmo porque, cumpre alertar que na própria jurisprudência norte- 
americana a aludida expressão sofreu alguns reparos. Veja, por exemplo, o Voto 
vencido do Justice Holmes, proferido no caso Panhandle Oil Co. vs. Knox, 277 
US (1928) 223, no qual afirmou categoricamente: “O poder de tributar não 
envolve o poder de destruir enquanto existir a Suprema Corte.” (Cf. comentários 
de Misabel DERZI lançados à 7a edição da clássica obra Limitações 
constitucionais ao poder de tributar de Aliomar BALEEIRO, p. 238).
70 Em que pese a antiguidade desse princípio - segundo Alfredo Augusto 
BECKER, ele já vigoraria entre os antigos egípcios e gregos, tendo aparecido em 
diversas leis tributárias da Idade Média (Cf. Teoria geral do direito tributário, p. 
437 - 8) - pode-se dizer que só neste século, mais precisamente no ano de 1929, 
o tema foi introduzido por Benvenuto GRIZIOTTI na Escola de Paiva, como objeto 
de preocupação da Ciência Jurídica, uma vez que, até então, o assunto 
continuava restrito à apreciação dos estudiosos da Ciência das Finanças (Cf. 
Regina Helena COSTA, op. cit., p. 17).
71 A propósito, assevera Eros Roberto GRAU (In Elementos de direito
econômico, p. 5), que referida consciência - expressão da tensão existente entre 
os ideais individuais e coletivos - vai se construindo ao longo da história, 
segundo as necessidades de convivência humana. Sobre a “consciência jurídica 
geral” como parâmetro de racionalização do processo hermenêutico, veja 
Inocêncio Mártires COELHO, op. cit., p. 99.
Nessas circunstâncias, em face de todos esses 
valores já assimilados pela consciência jurídica geral71, mostra-se 
duvidosa a idéia de que a imunidade se preste tão-somente a impedir 
que o Estado destrua ou se aproprie indevidamente dos recursos 
alheios. Com efeito, se tal idéia foi útil à construção jurisprudencial 
norte-americana em 1819, momento em que o conceito de capacidade 
contributiva ainda não estava devidamente articulado, o mesmo não se 
pode dizer no desenvolvimento em que se encontra o 
constitucionalismo moderno, o qual exige que as funções estatais 
desenvolvam-se sempre na busca do bem comum72.
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Ademais, na análise das imunidades recíprocas, 
dever-se-ia, primeiramente, perquirir acerca da própria existência de 
capacidade contributiva por parte dos integrantes da Federação, não 
obstante a evidente capacidade econômica72 3 * por eles revelada, 
quando no manuseio dos respectivos recursos financeiros. Neste 
sentido, doutrina Regina Helena COSTA:
72 Segundo Miguel REALE, in Lições preliminares de direito, p. 59, “O bem 
comum não é a soma dos bens individuais, nem a média do bem de todos; o bem 
comum, a rigor, é a ordenação daquilo que cada homem pode realizar sem 
prejuízo do bem alheio, uma composição harmônica do bem de cada um com o 
bem de todos.”
73 Sem embargo da maior parte da doutrina nacional, ao contrário da italiana,
conceberem a capacidade econômica como sinônimo de capacidade contributiva
(Cf. Amílcar FALCÃO, in Fato gerador da obrigação tributária, p. 29, e, mais 
recentemente, Hugo de Brito MACHADO, in Temas de direito tributário”, p. 16 ); 
Regina Helena COSTA (in op. cit., pp. 33 - 4) fornece elementos para que se faça 
a devida distinção entre ambas, o que se evidencia quando se analisa a 
imunidade dos entes políticos da Federação. Eis o que importa destacar de seu 
texto:
“No que concerne à capacidade contributiva, não se pode negar o fundamento 
econômico do conceito, por vezes identificável com ‘capacidade econômica’. Por outro 
lado, também não se pode refutar seu conteúdo jurídico, na medida em que se encontra 
amalgamado com a idéia de justiça tributária.
Luigi F. Natoii, em monografia acerca do assunto, afirma que a expressão 
‘capacidade econômica’ é ainda mais vaga que 'capacidade contributiva', o que resulta 
difícil a identificação mesma dos dois conceitos. Todavia, exemplifica, um sujeito pode 
ser capaz economicamente, no sentido de possuir renda ou patrimônio, mas não ter 
nenhuma capacidade contributiva. se esta renda ou patrimônio permitir somente um 
mínimo vital, intributável. Assim, demonstra, uma primeira conclusão, a natureza 
'essencialmente' mas não ‘exclusivamente econômica' da capacidade contributiva. [Sem 
grifo no original.]
Na mesma linha de raciocínio, ensina Moschetti que a capacidade contributiva 
pressupõe a capacidade econômica, contudo não coincide totalmente com esta. E 
acrescenta que, se é verdade que não existe capacidade contributiva na ausência de 
capacidade econômica, também é verdade que pode existir capacidade econômica que 
não demonstre aptidão para contribuir. É a capacidade econômica gravável, no dizer de 
Perez Ayala e Eusebio Gonzalez.”
“A imunidade tributária pode qualificar-se como ontológica ou 
política. Ontológica é a chamada imunidade recíproca das pessoas
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políticas, que não se constitui, contudo, numa exceção ao princípio 
em estudo, visto que tais pessoas não possuem capacidade 
contributiva, pois seus recursos destinam-se à preservação dos 
serviços públicos que lhes incumbem. Indiferentemente, portanto, 
para essa espécie de imunidade, que sua previsão seja suprimida 
do texto constitucional, não somente porque a mesma deflui dos 
princípios federativo e da autonomia municipal, mas também 
porque configura uma hipótese na qual a competência tributária 
em matéria de impostos não pode ser exercida face à ausência da 
capacidade contributiva.” [Sem grifo no original].74
74 Ibid., p. 71.
75 Cf. comentários lançados à 7a edição da clássica obra Limitações 
constitucionais ao poder de tributar de Aliomar BALEEIRO, pp. 294 e 304.
76 A propósito, acentuou Alfredo Augusto BECKER (in op. cit. p. 56):
No mesmo diapasão, posiciona-se Misabel DERZI, ao 
admitir:
“Por si, o argumento da ausência de capacidade econômica, 
hoje requisito expresso no art. 145 da Constituição para a 
imposição tributária por meio de imposto, seria suficiente para 
justificar e deduzir a imunidade recíproca dos entes estatais.[...]
Além de servir ao federalismo e à capacidade econômica, a 
imunidade recíproca se justifica ainda pelo fato de que as pessoas 
estatais não estão sujeitas ao dever de solidariedade no 
pagamento dos impostos (art. 3o, I, C.F.),uma vez que todos os 
seus bens, patrimônio, rendas e serviços estão exclusivamente 
voltados ao interesse público. E são, nesse sentido, 
instrumentalidades de governo que devem ser protegidos para 
servir, exatamente, aos interesses superiores da coletividade.”75
Dessa forma, vê-se que o fundamento da 
denominada imunidade recíproca ou política repousa na própria 
finalidade dos diversos entes federados, qual seja, a realização do bem 
comum76. Vale dizer, por constituir o imposto o meio pelo qual a União, 
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os Estados e os Municípios retiram recursos financeiros do setor 
privado para o custeio dos respectivos serviços públicos, evidencia-se, 
assim, a incapacidade contributiva dessas várias esferas de governo77.
“O Estado age para obter, manter e desenvolver o Bem Comum (autêntico ou 
falso) e o conteúdo deste depende da filosofia moral e social adotada por cada Estado. 
[-1
O Estado age com um instrumento: o Direito (a regra jurídica); a natureza 
essencial do Direito è a natureza instrumental.”
77 No mesmo sentido doutrina Sacha Calmon Navarro COELHO:
“Em princípio, os que possuem capacidade contributiva devem contribuir na 
medida de suas possibilidades, quem não a possui não deve nem pode ser tributado. É 
por isso que o imposto de renda só é cobrado a partir de um certo nível de renda 
(preservação do mínimo legal). Certamente por isso, também, surgiu a imunidade 
intergovernamental recíproca, porquanto as pessoas jurídicas de Direito público, 
evidentemente, não possuem capacidade contributiva, embora tenham patrimônio e 
rendimentos, em dimensões colossais, se comparados com as pessoas físicas e até 
mesmo com a maioria das pessoas jurídicas privadas.” [sem grifo no original],(“A 
imunidade das entidades fechadas de previdência in Revista Forense, p. 230).
78 In Sistema tributário da Constituição de 1969, p. 469.
Isso porque constitui finalidade do Estado, ainda que 
sob a forma federativa, realizar o bem comum de um determinado 
povo. Com efeito, a tripartição do mesmo nas diversas esferas 
governamentais não secciona a aludida finalidade, a qual, por isso, 
permanece una, tratando-se, apenas, de partilha de competências 
discriminadas pela Constituição. Por isso, não teria sentido compelir 
um dos entes federados a contribuir para o custeio dos serviços de 
caráter geral de um outro membro da Federação, pois tal procedimento 
configuraria, na realidade, simples circulação de recursos financeiros 
de uma esfera governamental para outra, sobrecarregando, sem 
qualquer proveito prático, os setores burocráticos das respectivas 
administrações tributárias. Por essa razão, observou Bernardo Ribeiro 
de MORAES:
“O intuito da vedação constitucional é não onerar as 
unidades políticas da' Federação, evitando que elas se 
transformem em contribuintes umas das outras, numa inutilidade 
de pagamentos recíprocos.”78
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Por outro lado, não parece decisivo o argumento 
utilizado por Rui BARBOSA e João BARBALHO, no sentido de que a 
proibição da recíproca tributação seja imperativo para o regime 
federativo, cujas entidades componentes não poderíam ficar expostas 
às fontes de discórdias e separação, resultantes da livre taxação entre 
elas79. Sem embargo da referida idéia reforçar o princípio da unidade 
política que deve nortear a exegese constitucional, verifica-se que, no 
que se refere aos chamados tributos vinculados, bem como aos preços 
públicos, a doutrina pátria permanece acorde em admitir a sua 
recíproca cobrança pelos respectivos integrantes da Federação, sem 
que isso, no entanto, possa implicar a desarmonia política entre os 
eles.80
79 Apud. Paulo Barbosa de CAMPOS FILHO, in op. cit., p. 55.
80 Veja, a propósito, Oswaldo Aranha Bandeira de MELLO, quando, respaldado 
nos escólios de Aurelino LEAL; Carlos MAXIMILIANO; José Afonso MENDONÇA 
de AZEVEDO; Araújo CASTRO e Pontes de MIRANDA, asseverou, já no ano de 
1941, que a imunidade recíproca não abrange as taxas, devendo entender a 
expressão “tributar”, prevista nos Textos de 1891 (art. 10); 1934 (art. 17, X) e 
1937 (art. 32, ‘C’), como significando lançar impostos, e não cobrar taxas pelos 
serviços prestados. E assim justifica tal posicionamento:
“Na verdade, não seria justo fosse obrigada qualquer entidade política da 
federação a prestar serviços especiais a outra, sem retribuição das despesas havidas, 
notado-se que teriam de pagar esses serviços quando prestados por particulares ou 
sociedades para esse fim organizadas. A extensão a elas, desse obrigação, importaria em 
colocar em posição difícil, exatamente, a entidade que prestasse os serviços, a qual 
arcaria com as despesas, ao exercer certa atividade no interesse ou por provocação de 
terceiros, sem receber destes qualquer retribuição.” (Cf. “Tributação dos bens, 
rendas e serviços das unidades da federação. Distinção entre imposto e 
taxa - extensão da imunidade fiscal.”, in Revista de direito, doutrina, 
legislação e jurisprudência, p. 125-6.)
Já sob a égide da Constituição de 1946, assentou o Supremo Tribunal 
Federal que a imunidade recíproca, prevista no art. 31, V, daquele Estatuto, não 
compreende as taxas (Cf. Súmula 324, in Direito sumular..., de Roberto 
ROSAS).
No mesmo diapasão, posiciona-se a doutrina moderna. Geraldo ATALIBA, 
por exemplo, in Hipótese de incidência tributária, p. 172, além de acentuar que 
as taxas devem ser informadas pelo princípio da retributividade - ao contrário dos 
impostos, os quais devem se inspirar no princípio da capacidade contributiva -, 
assegura enfaticamente que “a imunidade tributária, em regra, não inibe a
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Portanto, tal constatação parece infirmar a tese 
segundo a qual a cobrança de uma exação fiscal de um ente federado 
por outro possa colocar em risco a própria unidade nacional. Vale 
dizer, se admitida, sem contestação, a cobrança de um tributo como a 
taxa, por exemplo, de uma entidade pública sobre outra, a principal 
justificativa para a não cobrança de um imposto parece residir mesmo 
no fato de inexistir capacidade contributiva por parte dos membros da 
Federação.
Ademais, conforme anteriormente já fora observado 
por Regina Helena COSTA e Geraldo ATALIBA, os membros da 
Federação seriam intributáveis, ainda que a Constituição não fosse 
explícita a respeito, o que evidencia mais uma vez a falta de 
capacidade contributiva dos mesmos, eis constituir referida capacidade 
indeclinável pressuposto para a cobrança de qualquer tributo não 
vinculado - imposto. Daí a razão de a Suprema Corte americana, no 
referido precedente McCulloch v. Maryland, ter assegurado, mesmo 
sem expressa disposição constitucional a respeito, a impossibilidade 
de um Estado tributar um banco federal quando da implementação das 
políticas econômicas do Governo Central. Aliás, tomada ao pé da letra, 
no contexto em que foi proferida a citada decisão, seria temerário 
acreditar que um Estado membro pudesse realmente vir a destruir, por 
meio da tributação, o restante da Federação.
exigência das exações vinculadas, mas só os impostos”. E, em outra 
oportunidade (Apontamentos de ciência das finanças, direito financeiro e tributário, p. 
265.), assim doutrina o citado autor:
“Portanto, mesmo as pessoas imunes são oneradas pelos tributos vinculados. A 
diversidade de tratamento decorre da diferente fundamentação das espécies tributárias.
É que a exigência de impostos supõe simplesmente a superioridade de quem os 
exige; supõe o exercício de um poder derivado da soberania, exercitável sobre os súditos 
do detentor desse poder.
Daí porque não haver necessidade, a rigor, de a imunidade tributária recíproca 
das pessoas públicas, vir expressa da Constituição. Ela é natural decorrência do regime 
constitucional. Nos Estados Unidos, a Constituição não cuida do assunto e, no entanto, 
pela aplicação dos princípios, a solução é a mesma.
Já os tributos vinculados são reciprocamente exiqíveis porque, no plano 
financeiro, correspondem a um correspectivo que, embora relativo, não importa 
exclusivamente o exercício de supremacia de umas pessoas públicas diante das demais.’’ 
(Sem grifo no original).
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2.2.3 Constitucionalização do instituto no direito brasileiro
Sem embargo da relevância que o precedente norte- 
americano representou como manancial de inspiração, principalmente 
a Rui Barbosa, para a elaboração da primeira Constituição 
Republicana, a partir do momento em que a aludida exoneração fiscal 
figurou expressamente no Texto de 1891, ela se distanciou, ainda que 
de forma inconsciente de seus elaboradores, do antecedente 
estrangeiro. Não obstante despicienda, conforme visto, a explícita 
referência constitucional à imunidade política ou recíproca, o fato é 
que, após a referida menção, várias outras hipóteses de exonerações 
tributárias passaram a figurar nas posteriores Constituições 
brasileiras81.
81 A Constituição de 1934, v. g., além da imunidade recíproca, declarava imunes 
os combustíveis produzidos no País para motores de explosão (Cf. art. 17, inciso 
VIII). Enquanto a Constituição de 1937 se limitou em reconhecer a imunidade 
recíproca (art. 32, ‘C’), a Constituição de 1946 estendeu a imunidade tributária 
aos templos religiosos e ao papel destinado exclusivamente à impressão de 
jornais, periódicos e livros (art. 31, V). Já a Constituição de 1967, não modificada 
nesta parte pela reforma de 1969, acresceu ao rol das imunidades os livros, 
jornais e periódicos, além do patrimônio, renda e serviços dos partidos políticos e 
das instituições de educação e de assistência social (art. 20, III).
82 Referida idéia encontra-se melhor desenvolvida no Capítulo V desta 
dissertação.
Todas essas exonerações, ao contrário daquela já 
reconhecida aos membros da Federação, constituíram, no respectivo 
contexto em que foram instituídas, verdadeiramente o que se pode 
conceber por imunidade tributária, no sentido moderno do termo. Vale 
dizer, hipóteses expressas na Constituição de dispensa do dever geral 
de contribuir para com as despesas públicas, tendo em vista razões 
maiores de ordem política82.
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Traçadas, assim, as origens do instituto e partindo do 
modelo fixado pela dogmática jurídica brasileira, cumpre discorrer 
acerca das principais teorias que buscam explicar a fenomenologia da 
imunidade, essa peculiar exoneração tributária que afasta a 
aplicabilidade do princípio da generalidade da tributação a 
determinadas situações, sem agredir, com isso, o princípio maior da 
igualdade jurídica.
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III - TEORIA DA INCIDÊNCIA E DA NÂO-INCIDÊNCIA
3.1 Noção de Incidência e de Não-lncidência
Os compêndios de direito tributário, no trato da 
fenomenologia da imunidade, empregam usualmente as noções de 
incidência, não-incidência e isenção, como se lhe fossem 
verdadeiramente afins. Contudo, tendo em vista a exuberância das 
críticas já formuladas pela doutrina acerca desses conceitos, o 
presente capítulo - até por uma questão de racionalidade - limitar-se-á 
a reordená-las, a fim de que se possa, a partir delas, avançar na 
compreensão do instituto.
Com efeito, o aprofundamento do estudo da 
imunidade requer o enfrentamento da questão preliminar acerca da 
aplicabilidade, ou não, a ela da denominada teoria da incidência 
tributária. Isso porque a doutrina tradicional parte dessa concepção 
para formular a da não-incidência. Veja, por exemplo, o que afirmou 
Almílcar FALCÃO:
“Para configurar-se concretamente a obrigação tributária, é 
necessário que ocorra o fato gerador. Quando se verifica a 
ocorrência do fato gerador, diz-se que, juridicamente, houve a 
incidência do tributo.
Se não ocorrer o fato gerador, obviamente, não se instaura a 
relação tributária, portanto, não há incidência. Juridicamente, dá-se 
a essa situação o nome de não-incidência.
A não-incidência compreende duas modalidades: a não- 
incidência pura e simples e a da não-incidência juridicamente 
qualificada, não-incidência por disposição constitucional ou 
imunidade tributária.”83
In Fato gerador da obrigação tributária, pp. 63 - 4. 
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Entretanto, de início, cumpre fazer a necessária 
distinção entre a incidência da norma tributária e a incidência 
econômica - objeto de estudo da Ciência das Finanças, para a qual 
‘incidir’ significa o momento da efetivação da carga tributária sobre a 
pessoa que realmente a suporta, por não ter como repassá-la a 
outrem. Conforme observa Walter Barbosa CORRÊA, esta última 
noção de incidência possui fundamento econômico, não jurídico, razão 
pela qual não deve ser confundida com o fenômeno da incidência das 
normas jurídicas84. Nesse mesmo sentido, doutrina Souto Maior 
BORGES:
84 Cf. “Não-incidência, imunidade e isenção”, in Revista de direito 
administrativo, Vol. 73, p. 433.
“As noções de incidência jurídica e incidência econômica dos 
tributos correspondem a conceitos inconfundíveis.
Em decorrência da incidência jurídica, devedora do tributo é 
a pessoa legalmente assinalada como obrigada ao seu pagamento, 
isto é, eleita pela lei tributária para satisfazer a respectiva 
obrigação. Incidência jurídica do tributo é, pois, fenômeno que 
deve ser estudado pelo direito tributário, e não pela ciência das 
finanças públicas.
A incidência jurídica do tributo pressupõe a inclusão de 
determinado fato no campo da regra jurídica de tributação. 
Ocorrendo o fato gerador, há incidência do tributo ou da regra 
jurídica sobre o fato e, pois, desencadeia-se como efeito típico o 
surgimento da obrigação tributária para uma pessoa determinada.
Deve-se à teoria científica da translação o haver criado a 
terminologia que permite caracterizar, rigorosamente, esse 
fenômeno, que pertence ao campo da ciência das finanças, 
distinguindo-a da incidência e repercussões jurídicas.
Pelo fenômeno econômico da repercussão ou translação do 
tributo, o contribuinte de direito (de jure), ou contribuinte 
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percutido, translada ou faz repercutir o ônus tributário sobre outra 
pessoa ou pessoas - o contribuinte ou contribuintes de fato (de 
facto). Ora, ao direito tributário não interessa a figura do 
contribuinte de fato. O conceito jurídico de incidência tributária 
corresponde ao momento em que se instaura a respectiva 
obrigação para uma determinada pessoa, pela ocorrência do fato 
gerador ou hipótese de incidência da regra jurídica de tributação.
O sujeito passivo da obrigação tributária é, portanto, o 
contribuinte de jure e não o contribuinte de facto.
O conceito de incidência jurídica corresponde a uma 
vinculação jurídica entre o sujeito ativo e o sujeito passivo da 
obrigação tributária: é a sujeição de pessoa de direito público ou 
privado, ou pessoa física, à obrigação de prestar o tributo, por 
encontrar-se na situação legalmente prevista como suficiente para 
a formação do vínculo obrigacional tributário.
Decorre, face ao acima exposto, que o sujeito passivo da 
obrigação tributária nem sempre é, definitivamente, agravado pelo 
tributo. Economicamente, carga tributária pode ser suportada por 
pessoa distinta do contribuinte de direito. A incidência econômica 
do tributo é sobre a pessoa que suporta em definitivo o ônus 
monetário. O contribuinte percutido pode eventualmente suportar 
em definitivo a incidência econômica do tributo. Mas, pode 
acontecer que o contribuinte percutido faça repercutir a carga 
tributária sobre outrem.
Diz-se que a incidência econômica é direta quando recai 
sobre o contribuinte percutido, e indireta quando assenta sobre 
contribuinte repercutido.
Nas diversas fases do processo de repercussão econômica 
do tributo, haverá um momento em que, esgotadas as 
possibilidades de translação, a carga tributária recairá sobre 
alguém. A este momento, corresponde a incidência econômica do 
tributo. O patrimônio ou a renda desse alguém estará 
definitivamente submetido ao ônus fiscal.
Q fenômeno da incidência econômica do tributo é um 
problema afeto à economia financeira.
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Infelizmente, essas noções nem sempre foram estudadas 
pela doutrina com a necessária clareza, mesclando-se não raro 
conceitos econômicos e jurídicos, com o que se incorre numa 
indistinção conceituai danosa para o progresso do direito tributário. 
Por isso, TROTABAS denunciou a imprecisão e incoerência 
vocabular em tomo da noção de incidência econômica do imposto.” 
(Sem grifos no original.)85
85 Cf. op. cit., pp. 184-6.
86 Cf. Gilberto de Ulhôa CANTO, “Algumas considerações sobre a imunidade 
tributária dos entes públicos”, in Revista de direito administrativo, p. 40; 
conquanto o próprio autor reconheça já estar comprovado pelos financistas que a 
repercussão, muitas vezes, não se dá, por força de condições do mercado.
87 Neste sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, no Recurso 
Extraordinário n.° 67.814 / SP (Cf. Revista Trimestral de Jurisprudência n.° 59, 
Vol. III, p. 774),em cuja ementa se lê:
“Imposto de Consumo, atualmente Imposto sobre Produtos Industrializados. 
Imunidade recíproca das entidades públicas. Tal imunidade não afasta a incidência desse 
imposto na aquisição de mercadorias por aquelas entidades, porque no caso, a relação 
jurídico-tributária é estranha à entidade pública, visto que a relação é formada pelo Fisco 
e o responsável legal pelo imposto ou vendedor da mercadoria.”
Aliás, em idêntica confusão parece também 
incorrerem aqueles86 que pugnam pela extensão das imunidades aos 
tributos ditos ‘indiretos’, tendo em vista que, para a configuração dos 
preceitos imunitórios, importa considerar o contribuinte de direito, ainda 
que este consiga transferir a respectiva carga fiscal ao contribuinte de 
fato87. Vale dizer, uma vez que o consumidor do produto tributado não 
integra a relação jurídica fiscal, ele não deve ser considerado na 
análise dos possíveis efeitos jurídicos dessa relação, embora o 
fenômeno da repercussão econômica do tributo possa apresentar 
alguma relevância para a Ciência das Finanças.
Retomando, contudo, ao veio das questões tratadas 
no presente capítulo - mesmo porque o emprego da fenomenologia da 
repercussão econômica do tributo à imunidade será melhor 
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aprofundado no último capítulo desta dissertação importa perquirir 
acerca da compatibilidade da teoria da não-incidência ao instituto ora 
estudado. Conforme visto, a citada idéia da não-incidência 
desenvolveu-se por contraposição à da incidência das normas 
jurídicas, teoria esta sistematizada, no direito brasileiro, por Pontes de 
Miranda88.
88 Cf. Tratado de direito privado, Parte Geral, Tomo I, pp. 3 - 35.
89 Sobre a fenomenologia da juridicização, veja Marcos Bernardes de MELLO, 
Teoria do fato jurídico, p.54.
90 In Hipótese de incidência tributária, p. 42.
Segundo este autor, pelo fenômeno da subsunção, 
toda norma de conduta válida gera efeitos jurídicos tão logo seja 
preenchido o respectivo suporte fático, pelo fenômeno por ele 
denominado de juridicização89. Transladando tal doutrina para a seara 
específica do direito tributário, lecionou Geraldo ATALIBA:
“Costuma-se designar por incidência o fenômeno 
especificamente jurídico da subsunção de um fato a uma hipótese 
legal, como consequente e automática comunicação ao fato das 
virtudes jurídicas previstas na norma.
Com as cautelas que as comparações impõem, é fenômeno 
parecido com uma descarga elétrica sobre uma barra de ferro. 
Recebendo a descarga, a barra passa a ter a força de atrair 
metais. Substancialmente, a barra persistirá sendo de ferro. Por 
força, entretanto, da descarga, adquirá a propriedade de ser apta a 
produzir esse específico efeito de ímã. Incidência é a descarga 
elétrica.
A incidência do preceito normativo torna jurídico um fato 
determinado atribuindo-lhe conseqüências jurídicas.”90
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Contudo, a terminologia ‘não-incidência’ é criticada 
pela doutrina, por constituir uma expressão pouco científica, implicando 
uma contradição lógica, visto que o não-incidir é exatamente o não- 
existir juridicamente. Por essa razão, afirma Paulo Barros CARVALHO:
“Realmente, asseverar que a regra não incide equivale a 
negar-lhe tom de juridicidade, marca universal das unidades 
jurídico-normativas. Norma que não tenha essa virtude está à 
margem do direito ou não foi produzida segundo os ditames do 
ordenamento em vigor. [...] Exista uma regra que qualifique um 
fato, associando-lhe determinados efeitos, e a conseqüência 
propagar-se-á de modo absoluto, direto e contundente, toda vez 
que o evento acontecer. A incidência se dá, invariavelmente, de 
maneira automática e infalível. O cumprimento do dever que 
satisfaz o direito subjetivo correlato pode ou não verificar-se, 
momento em que se cogitará de outro antecedente normativo - o 
da regra sancionatória."91
91 In op. cit., pp. 111 - 5, passim.
92 Apud Sacha Calmon Navarro COELHO, in Teoria geral do tributo e da 
exoneração tributária”, p. 129.
Por outro lado, justificando a utilização da 
mencionada terminologia no trato das isenções tributárias, Souto Maior 
BORGES esclarece que a expressão ‘não-incidência’ refere-se à regra 
jurídica de tributação, não à de isenção, a qual, como qualquer outra 
regra excepcional, precisa incidir sobre um fato isento, exatamente 
para que produza os seus efeitos jurídicos92. Entretanto, ainda que 
elucidado o sentido do emprego da referida expressão na 
fenomenologia das isenções, as idéias de incidência e de não- 
incidência não se adequam ao modelo jurídico da imunidade tributária.
Referida inadequação decorre da própria estrutura 
normativa da imunidade, essencialmente diferente da isenção. Com 
efeito, enquanto esta constitui uma norma excepcional que incide para 
49
afastar a ocorrência de outra - a da tributação - conforme lição de 
Souto Maior BORGES93, configurando, dessa maneira, uma autêntica 
norma de comportamento; a imunidade constitui, conforme assente na 
doutrina especializada, uma norma de estrutura ou de competência94. 
A propósito, cumpre mais uma vez recorrer aos escólios de Norberto 
BOBBIO para se fazer a devida distinção entre as citadas espécies de 
normas, verbis:
93 Cf. op. cit., p. 127.
94 Cf. Paulo de Barros CARVALHO, op. cit., p.109.
95 In Teoria do ordenamento jurídico, pp. 33 - 4.
96 Cf. Teoria geral do tributo e da exoneração tributária, pp. 73 -116.
“Em todo ordenamento, ao lado das normas de conduta, 
existe um outro tipo de norma, que costumamos chamar de 
normas de estrutura ou de competência. São aquelas normas que 
não prescrevem a conduta que se deve ter ou não ter, mas as 
condições e os procedimentos através dos quais emanam normas 
de conduta válidas. Uma norma que prescreve caminhar pela 
direita é uma norma de conduta; uma norma que prescreve que 
duas pessoas estão autorizadas a regular seus interesses em certo 
âmbito mediante normas vinculantes e coativas é uma norma de 
estrutura, na medida em que não determina uma conduta, mas fixa 
as condições e os procedimentos para produzir normas válidas de 
conduta.”95
Por sua vez' Sacha Calmon Navarro COELHO, após 
analisar a fenomenologia da incidência, ou tipicidade, demonstra ser a 
mesma própria das normas de conduta, em cuja composição hipotética 
enquadram-se as normas impositivas. Assim, referidas normas se 
revelariam por duas partes distintas: uma hipótese (eventual ocorrência 
do fato imponível) e uma conseqüência (dever de pagar o tributo 
devido)96.
Entretanto, cumpre aqui abrir um parêntese para 
alertar que Sacha Calmon Navarro COELHO entende que os 
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dispositivos isencionais, ao lado dos imunizantes, “entram” na 
composição da própria hipótese de incidência das normas de 
tributação, configurando um tipo impositivo, com perfil e alcance 
delimitados. Eis a síntese literal do seu pensamento:
"As leis e artigos de leis (regras legais) que definem fatos 
tributáveis se conjugam com as previsões imunizantes e 
isencionais para compor uma única hipótese de incidência: a da 
norma jurídica de tributação.”97
Ibid., p. 129.
98 Aliás, ao longo de toda sua obra, Sacha Calmon Navarro COELHO evidencia 
seu apreço às figuras penais, as quais procura adequar aos temas tributários. 
Cf., a título de ilustração, ibid., pp. 74 e 154.
99 Cf. Princípios básicos de direito penalp. 136.
100 Cf. Luiz Flávio GOMES, in Erro de tipo e erro de proibição ..., p. 55.
Conforme se vê, esta doutrina guarda estreita 
correspondência com o conceito penal98 de ‘Tipo Total do Injusto’, 
concebido pelos alemães por meio da Teoria dos Elementos Negativos 
do Tipo. Segundo esta teoria, toda ação típica seria necessariamente 
antijurídica, eis que os pressupostos das causas justificantes ou 
descriminantes encontrariam-se agregadas ao tipo de injusto, como 
requisitos negativos. Nesse caso, segundo Francisco de Assis 
TOLEDO - um dos mentores da reforma da parte geral do Código 
Penal brasileiro (1984) - “adaptando-se um exemplo de WESSELS, na 
figura do homicídio do art. 121 (‘matar alguém’), deveriamos ler o 
seguinte: ‘matar alguém, salvo em legítima defesa, estado de 
necessidade etc.”99
Referida teoria jurídica foi motivada por deficiência do 
antigo código penal alemão, que só permitia, ao contrário do brasileiro, 
relacionar as hipótese de exclusão de antijuridicidade (descriminantes 
putativas) como erro de tipo100. Dessa maneira, constata-se que a 
citada teoria sequer se adequa à dogmática criminal brasileira, quando 
mais no que se refere ao fenômeno tributário.
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Com efeito, transpondo tais idéias para o Direito 
Tributário brasileiro, torna-se complicado defender a idéia de que a 
imunidade componha a regra de tributação, ao mesmo tempo em que 
constitua a própria exclusão desta, conforme admite Sacha Calmon 
Navarro COELHO, quando assevera: “Ora, a isenção como a 
imunidade - enquanto previsões objetivas do legislador - são excludentes 
de tributação” 101. Esta evidente contradição, também percebida por 
Paulo de Barros CARVALHO, ainda não restou esclarecida por Sacha 
Calmon Navarro COELHO, não obstante seu esforço empreendido na 
seara doutrinária102.
101 In Teoria geral do tributo e da exoneração tributária, p. 141.
102 Cf. “Imunidades, apontamentos, críticas às críticas”, In Revista de direito 
tributário, pp. 199 - 210.
103 Conforme visto, os preceitos imunitórios enquadram-se na categoria de 
normas de competência ou de estrutura, eis que não prescrevem qualquer 
conduta, apenas ditam condições de validade para a edição de regras de 
tributação, estas sim, reais normas de conduta, na medida em que determinam ao 
contribuinte pagar tributos ao Estado, nas condições por ela fixadas.
Por essa razão, afigura-se imprópria a teoria em 
destaque porque, desconsiderando a natureza da norma imunizante, 
tenta relacioná-la no contexto da fenomenologia pertinente às regras 
de conduta, no caso a regra de tributação. Assim, quando Sacha 
Calmon Navarro COELHO aplica, indiscriminadamente, a mesma 
fenomenologia da incidência - pertinente, conforme visto, às normas de 
conduta - a todas as espécies de exoneração fiscal, sem excluir a 
imunidade, ele parece desconsiderar a essência estrutural desta 
última.103
Em vista disso, afigura-se mais plausível a doutrina 
de Souto Maior Borges, no sentido de considerar a isenção como uma 
norma de conduta específica, qual seja, uma exceção à regra genérica 
de tributação; diferente, portanto, da regra de imunidade. Eis os 
seguintes excertos de suas lições:
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“Todavia, porque a regra jurídica de imunidade é uma 
limitação constitucional ao poder de tributar, deve ser conceituada 
como regra de exclusão ou restrição de competência tributária e 
não apenas de proibição de incidência do preceito que tributa.
A regra jurídica insere-se no plano das regras de 
competência ou mais precisamente das regras negativas de 
competência. O setor do social abrangido pela imunidade está 
fora do âmbito da tributação. Previamente excluído, como vimos, 
não poderá ser objeto de exploração pelos entes públicos.”104
104 In op. cit., pp. 208 - 9.
105 Cf. op. cit., pp. 109-11.
106 Cf. Direito tributário: fundamentos constitucionais, análise dos impostos, 
incentivos à exportação, doutrina, prática e jurisprudência, p.33.
Por isso, Paulo de Barros CARVALHO também 
combate veementemente o recurso à ‘teoria da não-incidência 
tributária’ para tentar explicar a fenomenologia da imunidade. Ora, 
conforme assevera a citado autor, sendo a norma imunizante uma 
norma de estrutura - cujos destinatários exclusivos são os entes 
tributantes -, falta-lhe em seu enunciado, por sua própria natureza, a 
previsibilidade de realização de um suporte fático qualquer; elemento 
este, conforme visto, peculiar às normas de conduta, como aquelas 
que criam, propriamente, a obrigação tributária ou a excepcionam, 
como das normas isentivas.105
Mesmo porque, conforme enfatiza Vittorio CASSONE, 
a Constituição não cria tributos, ela apenas estabelece a competência 
para que os diversos membros da Federação possam validamente 
fazê-lo106. Prova dessa assertiva, a contrário senso, encontra-se no 
imposto sobre grandes fortunas (art. 153, VII, C.F.), o qual, não 
obstante inserir-se na competência tributária da União, ainda não foi 
instituído.
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3.2 Inviabilidade do Paralelismo entre Imunidade e Isenção
Conforme afirmado no início deste capítulo, a doutrina 
tradicional insiste em analisar o modelo jurídico da imunidade tributária 
de forma paralela ao da isenção, o que José Wilson FERREIRA 
SOBRINHO, apoiado nos ensinamentos de Paulo de Barros 
CARVALHO, denominou de “conúbio teórico”107. Realmente, equiparar 
essas duas hipóteses de exoneração fiscal, cujos pressupostos são 
nitidamente distintos, proporciona grande confusão.
107 Cf. Imunidade tributária, p. 57.
108 Cf. Pontes de MIRANDA, in Comentários à Constituição de 1946, Tomo II, p. 
288, e Souto Maior BORGES, in op. cit., p. 127.
109 Veja, a propósito, Gilberto de Ulhôa CANTO, “Algumas considerações sobre a 
imunidade tributária dos entes públicos”, in Revista de direito administrativo, p. 
38, quando assevera:
“A estas considerações, tenho procurado opor, e com certa tenacidade, a seguinte 
objeção; é exato o processo hermenêutico preconizado pela doutrina, e tradicionalmente 
aceito, de interpretar as regras sobre isenção, estritamente de acordo com o texto legal 
que a consigna. E por que? Porque a isenção é uma renúncia ao poder tributário, por 
quem dela dispõe, de sorte que não se deve presumir essa renúncia, aquilo, que seria um 
favor, uma auto-limitação, além do que está dito na lei. É exata essa concepção. 
Entretanto, nada tem de aplicável à hipótese de imunidade, porque esta é uma limitação 
constitucional, e a imunidade tributária recíproca é, estritamente, um instrumento político 
de governo.”
Em sentido contrário, porém, posiciona-se Souto Maior BORGES quando, 
não obstante reconhecer a excepcional idade das isenções tributárias, critica o 
entendimento segundo o qual elas devam ser interpretadas estritamente (Cf. 
Isenções tributárias, p.129 -141).
110 A propósito do exato escopo desse dispositivo, acentuou o Superior Tribunal 
de justiça, no Recurso Especial n.° 29.493-2, DJ de 30.05.94, verbis:
Com efeito, situada na legislação infraconstitucional, 
a isenção revela-se como uma exceção à regra de imposição108. Por 
essa razão, a sua exegese deve ser estrita109, conforme, aliás, explicita 
o art. 111, II, do CTN110.
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Já a imunidade, não constitui uma exceção à norma 
impositiva111, mas sim impedimento a qualquer previsão normativa 
sobre o objeto por ela reservado. Por essa razão a sua interpretação 
não pode ser estrita, conforme já se pugnou no passado112, mas 
ampla113, no sentido de realizar, da melhor forma possível, os valores 
constitucionais114.
TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CÂMBIO NAS 
IMPORTAÇÕES. DECRETO-LEI N.° 2.434, DE 19 DE MAIO DE 1988, ARTIGO 6o.
A isenção tributária, como o poder de tributar, decorre do ‘jus impedi* estatal. 
Desde que observadas as regras pertinentes da Constituição Federal, pode a lei 
estabelecer critérios para o auferimento da isenção, como no caso ‘in judicio*.
O real escopo do artigo 111 do Códioo Tributário Nacional não é o de impor a 
interpretação apenas literal - a rigor impossível - mas evitar que a interpretação ou outro 
qualquer princípio de hermenêutica amplie o alcance da norma isentiva.
Recurso provido, por unanimidade." (Sem grifos no original).
111 Como bem demonstrou Denise Lucena RODRIGUES, in op. cit., pp. 36 - 7, ao 
observar:
“Poder-se-ia argumentar que a imunidade da mesma forma que a isenção, 
correspondería a uma exceção, devendo portanto ser interpretada restritivamente, 
conforme os princípios da Teoria Geral do Direito.
Contudo, tal argumento carece de fundamento legal, uma vez que imunidade não 
é exceção. Ora, como se sebe, exceção é um desvio da regra geral. Portanto, qual a 
regra geral que a imunidade desvia? [...]
Além do que, para que a Constituição pudesse criar uma regra excepcional teria 
de ter competência para criar a regra geral, o que não tem. Na verdade, ela se limita a 
conceder competência à União, aos Estados e Distrito Federal, e aos Municípios para 
criá-los. Portanto, a Constituição não cria tributos, logo, não pode estabelecer exceção à 
regra de tributação ainda inexistente."
112 Cf. Oswaldo Aranha Bandeira de MELLO, in op. cit., p. 126.
113 Cf. Amílcar Araújo FALCÃO, “Imunidade e isenção tributária - instituição de 
assistência social”, in Revista de Direito Administrativo, p. 372.
114 Cf. Gustavo José Mendes TEPEDINO, “Aspectos polêmicos do tratamento 
fiscal conferido aos templos e ás entidades de fins religiosos”, in Revista da 
Procuradoria-Geral da República, p. 58.
55
Por outro lado, enquanto as isenções são inspiradas 
por critérios circunstanciais de política social ou econômica, as 
imunidades são ditadas em razão de valores perseguidos pela própria 
Constituição. Ademais, em não reconhecendo tais diferenças entre os 
institutos, mostrar-se-ia despiciendo alçar as imunidades ao nível 
constitucional, peculiaridade esta reconhecida, de forma unânime, pela 
doutrina brasileira.
Em resumo, reduzir o conceito de imunidade a uma 
isenção especial115, simplesmente por se encontrar localizada no Texto 
maior, sem qualquer outra conotação, melhor seria, de lege ferenda, 
discipliná-la integralmente na legislação infraconstitucional, como faz a 
maioria dos países civilizados. Aliás, referida opção, provavelmente, 
viabilizaria mais rapidamente o gozo das imunidades ditas 
condicionadas, como aquela dos aposentados e pensionistas maiores 
de sessenta e cinco anos, sem qualquer outro rendimento, cujos 
termos e limites precisam ser, segundo entendimento assente no 
Supremo Tribunal Federal, fixados em lei116.
115 Pode-se aqui aproveitar, mutatis mutandis, as críticas formuladas por Sacha 
Calmon Navarro COELHO à pretensão doutrinária de estender o conceito de 
isenção às outras hipóteses de exoneração fiscal, alertando para o perigo de se 
fundir todos os modelos de exoneração fiscal, em evidente prejuízo científico. Eis 
do seu texto o que importa destacar:
“Ao procurar estender o conceito de isenção a toda e qualquer fórmuia 
exonerativa contida no desenho obrigacional, a posição in examen pratica um velho 
expediente de tecnologia jurídica: a assimilação das figuras afins. Sem embargo, 
discordamos. Deve-se reservar à isenção o sentido oue lhe é peculiar. As demais figuras 
exonerativas, a seu turno, devem ser juridicamente esculpidas ganhando cada qual 
sentido próprio. A cada espécie deve corresponder um status inconfundível, definido, e 
por isso mesmo, como o nome está a indicar, específico! O conjunto das espécies é que 
forma o gênero da exoneração tributária, figura ainda por construir [Sem grifo no 
original]." (Teoria Geral do Tributo e da Exoneração Tributária, pp. 153 - 
4).
116 Veja, a propósito, a ementa exarada no Recurso Extraordinário n.° 200.485 - 
MG, DJ de 20.03.98, que bem expressa a questão:
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Por esse motivo, não apenas sob o aspecto da 
localização topográfica as imunidades diferem das isenções, como 
podería parecer após uma apressada leitura de Souto Maior 
BORGES117, muito menos pela eventual perenidade dos valores por 
elas perseguidos, conforme leciona Denise Lucena RODRIGUES118, 
haja vista que a história do Direito brasileiro tem revelado imunidades 
transitórias - como foi o caso da proibição de se tributar os 
combustíveis produzidos no País para motores de explosão, prevista 
no art. 17, VIII, da Constituição de 1934 -, em contraposição a outras 
isenções, cuja permanência tem-se prolongado ao longo do tempo - 
como ocorre, por exemplo, com aquela pertinente ao Imposto de 
Renda proveniente dos investimentos na área de atuação da 
“IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. PROVENTOS. BENEFICIÁRIOS COM 
IDADE SUPERIOR A SESSENTA E CINCO ANOS. ART., 153, § 2o, INC. II, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL LEI N.° 7.713 / 88.
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Segurança 22.584 
(Sessão do dia 17.04.97), proclamou entendimento no sentido de que o art. 153, § 2o, II, 
da Constituição Federal, ao estabelecer que o imposto de renda *não incidirá, nos termos 
e limites fixados em lei, sobre rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, 
pagos pela previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
a pessoa com idade superior a sessenta e cinco anos, cuja renda total seja constituída, 
exclusivamente, de rendimentos do trabalho', não é autoaplicável, estando a depender de 
lei que fixará os termos e os limites dessa não-incidência.
E, até que advenha a lei regulamentando o exercício desse direito, continuam 
válidos os limites e restrições fixados na Lei n.° 7.713 / 88 com suas posteriores 
alterações.
Recurso extraordinário conhecido, mas improvido.”
117 Na seguinte passagem:
“Somente o poder constituinte estabelece limitações ao exercício do poder 
tributário. Porque consiste numa limitação ao poder de tributar, é a imunidade 
ontologicamente constitucional. Nisto, distingue-se da isenção que está sob reserva de lei. 
Sob este aspecto, a distinção entre os preceitos de imunidade e isenção é de ordem 
meramente formal ou externa. [Sem grifo no original.]" (Op. cit., pp. 209 - 210).
118 Op. cit., p. 23, in verbis:
“Conclui-se que tanto a imunidade como a isenção são espécies de não- 
incidência qualificada.
Contudo, ressalta-se que a imunidade tem caráter permanente, enquanto a 
isenção pode ser transitória. Portanto, enfatiza-se que a isenção é uma não-incidência 
temporária, visto que poderá ser revogada pelo legislador.”
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SUDENE, bem como aos incentivos fiscais concernentes à ZONA 
FRANCA DE MANAUS119.
119 Mantidos estes, aliás, pelo prazo de vinte e cinco anos, nos termos do art. 40 
dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias de 1988. Referida 
perenidade foi confirmada recentemente pelo Supremo Tribunal Federal, na 
ADInMc 1.799-DF, em 18.03.98.
Com efeito, conforme se verá de forma mais 
detalhada no penúltimo capítulo desta dissertação, a imunidade se 
destaca das demais exonerações tributárias pelos valores que busca 
resguardar. Tais valores não precisam, necessariamente, ser perenes, 
bastando serem relevantes o suficiente para merecerem a especial 
atenção do legislador constituinte.
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IV - TEORIAS ACERCA DA IMUNIDADE
Perscrutar a essência da imunidade tributária 
constitui uma das maiores dificuldades teóricas enfrentadas pela 
doutrina pátria. Tal dificuldade decorre de vários fatores, entre os quais 
se pode destacar a sua origem constitucional, bem como a forma 
categórica pela qual afasta o próprio fenômeno tributário.
Assim, ciente da necessidade de precisar os seus 
contornos, diferenciando-a das figuras afins, os estudiosos do Direito 
Constitucional Tributário tentam definir a imunidade ou, ao menos, 
traçar-lhe as noções básicas. Contudo, não obstante todos estes 
esforços e a excelência de seus autores, não se tem, com raras e 
honrosas exceções, avançado na compreensão da imunidade 
tributária.
Por isso, no presente capítulo, serão analisadas as 
principais idéias desenvolvidas pela doutrina brasileira acerca do 
assunto. Inicialmente, tentar-se-á demonstrar o equívoco de algumas 
noções apresentadas em importantes obras de Direito Tributário para, 
em seguida, apontar eventuais deficiências de certos conceitos 
atribuídos ao instituto.
59
4.1 A Imunidade como Limitação do Poder de Tributar
A primeira noção que sobressai é a de que a 
imunidade constitui limitação ao poder de tributar. O próprio Texto 
constitucional a adota, ao elencar as imunidades tradicionais em 
Seção intitulada “Das Limitações do Poder de Tributar”. Tal 
nomenclatura, na falta de outra mais apropriada120, foi difundida por 
Aliomar BALEEIRO, para designar tanto as imunidades, quanto os 
demais preceitos constitucionais limitadores da tributação121.
120 Tal assertiva decorre do fato de Aliomar BALEEIRO (In Uma introdução à 
ciência da finanças, p. 245) ter conhecido a experiência norte-americana de 
tributação fundada no ‘poder de polícia’ do Estado (police power), paralelamente 
àquela fundada no poder de tributar (taxing power). Aliás, referido aspecto foi 
recentemente resgatado por Bento José BUGARIN, “Notas sobre o poder de 
polícia como fundamento de tributação", in Estudos de direito público em 
homenagem a Aliomar Baleeiro, pp. 33 - 58. Assim, diante da possibilidade, ao 
menos teórica, do embasamento da tributação no poder de polícia, a adoção da 
expressão ‘limitação ao poder de tributar’ podería levar à equivocada idéia de 
que o Texto constitucional só teria limitado o poder de tributar, restando, por 
outro lado, livre de qualquer amarra constitucional a tributação fundada no 
aludido poder de polícia.
121 Exatamente pela amplitude de tal expressão, Misabel DERZI, ao atualizar a 
obra de Aliomar Baleeiro, tece o seguinte comentário:
“Aliomar Baleeiro, o autor clássico das imunidades, define-as, por seus efeitos, 
como limitações constitucionais ao poder de tributar. Não obstante, são limitações 
constitucionais ao poder de tributar, ainda, o princípio da legalidade, da anterioridade, da 
igualdade, da vedação do confisco etc., enfim, o conteúdo desta obra (v. Cap. I). Também 
a Constituição intitula a Seção II do Capítulo VI de “As limitações ao Poder de Tributar" e, 
dentro dela, inclui, de modo não exaustivo, as imunidades propriamente ditas e os demais 
princípios e normas reguladoras dos direitos e garantias dos contribuinte, como 
legalidade, irretroatividade, anterioridade, vedação do confisco e outros.” (Limitações 
constitucionais ao poder de tributar, 7a ed., p. 226).
Com efeito, a idéia do exercício da tributação como 
sendo um “poder” de um Estado soberano sobre os seus súditos não 
se mostra apropriada a um regime democrático, tal como o instituído 
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pela Constituição de 1988. Aliás, a falta de rigor terminológico 
evidencia-se também em outros pontos da Lei Fundamental brasileira 
quando, por exemplo, elenca várias hipóteses de imunidades como 
sendo casos de não-incidência122.
122 Cf. Yonne Dolácio de OLIVEIRA, “Imunidade e isenções”, in Anais do I 
Congresso Nacional de Estudos Tributários, p. 152.
123 Conforme também admite o próprio Aliomar BALEEIRO (Cf. Limitações 
constitucionais ao poder de tributar, 7o ed., p. 43). Tanto assim que na seara 
do Direito Internacional não se conhece, em princípio, limites ao poder de tributar 
dos vários Estados soberanos (Cf. Gerd W. ROTHMANN, “Considerações sobre 
extensão e limites do poder de tributar”, in Estudos tributários, p. 216).
124 Conforme registra Ruy Barbosa NOGUEIRA, in Da interpretação e da 
aplicação das leis tributárias, p. 111, in verbis:
"Até meados do século passado, antes de ter entrado para o Direito Público a 
concepção do Estado de Direito (Rechtsstaat), a imposição tributária decorria do poder de 
fato do soberano, manifestava-se na tributação uma simples relação de poder 
(Gewaltverhãltnis) e não se podia falar da existência de um Direito Tributário.”
Portanto, cumpre de imediato deixar registrado que a 
simples localização topográfica das imunidades tradicionais em Seção 
intitulada “Das Limitações do Poder de Tributar” não basta para se 
inferir a sua natureza jurídica, até porque ali não se encontram 
agregadas todas as imunidades outorgadas pelo Texto constitucional 
de 1988, o que também demonstra a forma precária pela qual o tema 
foi sistematizado pela atual Constituição. Posta dessa maneira a 
questão, importa analisar os eventuais equívocos que porventura 
possam ser extraídos da citada expressão “limitações do poder de 
tributar”.
Conforme já visto, o poder tributário é considerado, 
ao lado do poder coercitivo e do jurisdicional, uma das múltiplas 
manifestações da soberania estatal123. O exercício desses poderes 
pode se dar de forma ilimitada ou limitada. Na primeira hipótese, tem- 
se um regime totalitário ou absolutista, fundado no arbítrio de seus 
dirigentes124; ao passo, que na segunda, encontra-se o que se 
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convencionou denominar por Estado de Direito ou Estado Democrático 
de Direito, conforme prefere Misabel DERZI125.
125 Quando leciona :
“Evidente está que não se alcança o amplo significado da expressão 
Estado Democrático de Direito, em que se constitui a República Federativa do 
Brasil, usada pela Constituição de 1988, em seu art. 1o, na acepção restrita de 
regime político na forma de governo (como república).
Se, dentro da teoria política, valiosas tentativas de delimitação do 
conceito de democracia são feitas, buscando-se atingir maior precisão e 
necessário rigor lógico, o conceito jurídico de democracia que deve servir ao 
Direito Constitucional brasileiro, é necessariamente empírico e se extrai do 
ordenamento positivo em vigor, hic et nunc.
Ora, não se satisfez a Constituição em consagrar o Brasil República 
Federativa, mas colocou a forma de estado federal e a forma de governo 
republicana, a serviço de um “Estado Democrático de direito”, que busca, 
segundo seu art. 3o, garantir a independência e o desenvolvimento nacionais 
construir uma sociedade livre, justa e solidária; erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades entre as pessoas e as regiões; 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação.
A expressão Estado Democrático de Direito é, assim, amplíssima. Não 
pode ser mera concepção formal como quer Pontes de Miranda, no contexto 
constitucional. A forma é apenas um dentre outros elementos que compõem a 
idéia de Estado Democrático. Compreendidos os seus fundamentos (art. 2o) e 
os seus objetivos (art. 3o), ao lado da forma, estão outros dados dela 
necessariamente integrantes, como a estrutura econômica e social, o 
desenvolvimento, a justiça e a igualdade, enfim, as metas a alcançar e os 
meios materiais utilizáveis. Enfim, Estado democrático é antes noção de 
sistema político (ou de regime político, como prefere referir-se Burdeau), o 
qual abrange não só instituições governamentais formalmente consideradas, 
como ainda valores e diretrizes adotadas pela constituição. [...]
Estado Democrático de Direito é Estado que mantém clássicas 
instruções governamentais e princípios como o da separação de poderes e da 
segurança jurídica. Erige-se sob o império da lei, a qual deve resultar da 
reflexão e codecisão de todos. Mas não é forma oca de governo, na qual 
possam conviver privilégios, desigualdades e oligocracias. Nele, há 
compromisso incindível com a liberdade e a igualdade, concretamente 
concebidas, com a evolução qualitativa da democracia e com a erradicação 
daquilo que o grande Pontes de Miranda chamou de o “ser oligárquico" 
subsistente em quase todas as democracias. [...]
A Constituição de 1988 supõe um constitucionalismo que trabalha 
essas exigências jurídicas concretas. O Estado deve pôr-se a serviço de uma 
nova ordem social e econômica, mais justa, menos desigual, em que seja 
possível a cada homem desenvolver digna e plenamente sua personalidade. 
Prejudicadas ficam, dessa forma, as teorias de política econômica ou de 
política fiscal incompatíveis com o Estado Democrático de Direito.” (Cf.
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A atuação desse segundo Estado, no setor tributário, 
conforme acentua Souto Maior BORGES, faz-se por meio de relações 
de Direito e não de simples relação de poder. Assim, segundo esse 
autor,
“O poder tributário, aspecto particular do poder financeiro, 
este, por seu turno, exteriorização do poder geral do Estado, desse 
modo, está rigidamente alicerçado em normas constitucionais 
disciplinadoras do seu exercício. É, assim, um poder jurídico, vale 
dizer, regulado e limitado pelo Direito.f...]
No Estado constitucional moderno, o poder tributário deixa 
de ser um poder de fato, mera relação tributária de força 
(Abgabegewaltverhãltnis), para converter-se num poder jurídico 
que se exerce através de normas. Esgota-se a relação de poder a 
partir do momento em que o Estado exerce, no âmbito da 
Constituição, o seu poder tributário e o faz por meio do instrumento 
de lei formal e material, ato do poder legislativo.
A produção de normas jurídicas é a eficácia, o modo de 
atuação do poder tributário.
Uma vez emanadas as normas, entretanto, o poder tributário 
se exaure no sentido de que, a partir de então, o ente público deixa 
de exercer faculdades tributárias e limita-se a dar efetividade, pelos 
órgãos administrativos, a pretensões tributárias concretas 
juridicamente fundamentadas.
Nessa fase, é plena a subsunção da atividade tributária ao 
ordenamento jurídico, dissipando-se, aí, a idéia de ‘poder’ para dar 
entrada aos conceitos de ‘direito’ e ‘obrigação’.”* 126
comentários lançados à 7a edição da clássica obra Limitações 
constitucionais ao poder de tributar de Aliomar BALEEIRO, pp. 
9-11).
126 In Isenções Tributárias, pp. 20 - 2.
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Desse modo, em um Estado-Constitucional127, porque 
fundado sob uma Constituição rígida e rica em normas tributárias como 
a brasileira, afigura-se imprópria a idéia de que um ente político possa 
tributar alguém fora dos parâmetros traçados pelo próprio Texto 
constitucional. Aliás, a rigor, em uma democracia, o termo ‘poder’ - no 
sentido de força moral e política - deveria ser reservado apenas ao 
povo128 ou à nação - como prefere Geraldo ATALIBA129, visto que, com
127 Roque Antônio CARRAZZA, in Curso de direito constitucional tributário, p. 
212, distingue, com muita acuidade, o Estado - Constitucional do clássico Estado 
de Direito, nestes termos:
“Normalmente, o Estado-de-Direito é confundido com o Estado-Constitucional. 
Num sentido rigorosamente técnico, porém, esta superposição é equivocada.
De efeito, nos Estados simplesmente de Direito, os atos do Executivo e do 
Judiciário estão submetidos ao princípio da legalidade e, nesta medida, não se encontram 
à mercê do soberano (como nos Estados Absolutos). O legislativo, porém, é livre para 
atuar, já que este princípio não pode ser aplicado, obviamente, à legislação, è por isso, 
aliás, que alguém já disse que, em tais Estados, o absolutismo do Príncipe é substituído 
pelo absolutismo do Legislativo.
Diferentemente, nos Estados-Constitucionais, a Constituição, Lei das Leis, é o 
fundamento de validade de toda a ordem jurídica nacional, disciplinando a atuação não só 
do Poder Executivo e Judiciário, senão, também, do Poder legislativo.
Por outra retórica, no Estado-Constitucional a Constituição regula a situação do 
indivíduo diante do Poder Público, criando-lhe um campo privativo, que o coloca a salvo 
das investidas, não só do Executivo e do Judiciário, como, principalmente, do 
Legislativo.”
128 Veja, a propósito, o parágrafo único do primeiro artigo da Constituição de 
1988. Por povo, conforme lições de J. J. Gomes CANOTILHO, deve-se entender 
“uma grandeza pluralística formada por indivíduos, associações, grupos, igrejas, 
comunidades, personalidades, instituições, veiculadores de interesses, idéias, 
crenças e valores, plurais, convergentes ou conflitantes.” (Lições de direito 
constitucional e teoria da constituição, capítulo segundo, p. 48). Já Dalmo de 
Abreu DALLARI, após assegurar ser do povo o legítimo poder constituinte, o 
define de forma mais sucinta, como a totalidade das “pessoas ligadas 
juridicamente a um Estado, do qual têm a cidadania" (Op. cit., pp. 33 - 4).
129 Cf. Comentários ao código tributário nacional, em co-autoria com Rubens 
Gomes de SOUSA e Paulo de Barros CARVALHO, pp. 74 - 6, onde se pode 
extrair os seguintes excertos:
“...Poder tributário no Brasil a rigor não existe. O constituinte limitou-se a repartir 
competências tributárias. [...] o legislador é que recebe a competência tributária e a 
64
a promulgação da Constituição, não se pode mais falar propriamente 
do exercício do poder de tributar; mas sim do desempenho de 
competências impositivas130, conferidas pelo Texto maior aos diversos 
membros da Federação. Por essa razão, asseverou Souto Maior 
BORGES:
exerce em nome da pessoa política de quem ele é órgão e, ao criar hipoteticamente as 
obrigações tributárias, designa os sujeitos ativos dessas obrigações. [...]
Parcela de poder; uma certa quantidade de poder, que não é poder, porque é 
próprio do poder ser ilimitado e global.[...]
Mesmo porque, poder tributário, poder legislativo, ou qualquer outra qualificação 
que se dê ao termo 'poder', envolve a referência a um atributo de soberania, que é o 
poder de per si. E a soberania pertence a quem? - À Nação."
130 Cf. J. A. Lima GONÇALVES, in Isonomia da norma tributária, p. 23.
131 In op. cit., pp. 19 e 209.
“...de todas as limitações constitucionais em matéria 
tributária, talvez a mais importante seja aquela que não é 
geralmente reconhecida como uma limitação, isto é, a própria 
discriminação de rendas. Nela se pensa mais como uma 
concessão de faculdades, quando, ao contrário, é uma limitação de 
poderes. [...] Aliás, toda atribuição de competência representa, ao 
mesmo tempo, uma autorização e uma limitação.”131
No mesmo sentido, posiciona-se Geraldo ATALIBA, 
ao lecionar:
“As pessoas político-constitucionais, no Brasil, não têm 
verdadeiramente poder tributário. Têm meras competências 
tributárias, exercitáveis inauquralmente mediante a emanação de 
leis instituidoras dos tributos.
O poder tributário, como aspecto da soberania do estado - já 
que o estado brasileiro é federal - foi retido pelo constituinte, que 
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se limitou a conceder ás pessoas criadas pela constituição (união, 
estado e municípios) faixas circunscritas de competência.
Nisso consiste o capítulo da constituição designado por 
‘discriminação de rendas’. Aí se fixa a esfera de competências das 
pessoas político-constitucionais.
Pois, ao conceder tais competência, a constituição as limitou 
a um determinado campo, que passou a ser exclusivo de cada 
pessoa tributante.” (Sem grifos no original).132
132 In Apontamentos de ciência das finanças, direito financeiro e tributário, p.
263.
O que também levou Roque Antônio CARRAZZA a 
concluir:
“No Brasil, por força de uma série de dispositivos constitucionais, 
não há falar em poder tributário (incontrastável, absoluto), mas, tão 
somente, em competência tributária (regrada, disciplinada pelo 
Direito).”133
Destarte, se contestável a própria utilização da 
expressão ‘poder de tributar’ para designar as competências atribuídas 
pelo Texto constitucional aos diversos entes políticos, ainda mais 
impróprios se afiguram os substantivos aglutinados ao vocábulo 
‘poder’, tais como ‘limitação’, ‘supressão’ ou ‘exclusão’ do ‘poder de 
tributar’. Isso porque, conforme visto, a idéia de competência 
constitucional já implica, necessariamente, uma drástica limitação ao 
exercício da tributação, mostrando-se despiciendo, portanto, restringir 
algo que, essencialmente e por definição, já se encontra limitado.
133 In op. cit., p. 247.
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Por todos esses motivos, a concepção de imunidade 
como limitação do poder de tributar não se mostra apta a explicar a 
essência do instituto, muito menos a distingui-la das demais normas 
limitadoras da tributação. Talvez, por isso mesmo, uma outra corrente 
doutrinária tenha preferido defender a idéia de que ela configure, na 
realidade, uma limitação à competência impositiva, embora se possa 
encontrar autores, como Ormezindo Ribeiro de PAIVA, que não 
vislumbram qualquer diferença significativa entre as expressões ‘poder 
de tributar’ e ‘competência tributária’.134
134 Cf. Imunidade tributária, pp. 8-10.
135 Veja seus Comentários à Constituição de 1946, p. 288, onde assevera: “Nos 
Estados em que a Constituição é rígida, como o Brasil, a imunidade é limitação 
constitucional à competência para editar regras jurídicas de imposição.”
136 Cf. Temas de direito tributário, p. 190.
137 Cf. conclusão do prefácio lançado à obra de Denise Lucena RODRIGUES, 
intitulada A imunidade como limitação à competência impositiva.
4.2 A Imunidade como Supressão ou Exclusão da Competência 
Impositiva
Pontes de Miranda foi um dos primeiros 
doutrinadores a compreender a imunidade como uma limitação 
constitucional à competência impositiva.135 Referida teoria foi adotada 
por Gilberto de Ulhôa CANTO136 e acolhida, mais recentemente, por 
Hugo de Brito MACHADO137.
Contudo, em que pese a sofisticação da permuta do 
termo ‘poder’, por ‘competência’ - mais apropriado para expressar a 
aptidão para criar, in abstracto, os tributos13á -, a idéia de restrição, 
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supressão ou limitação da mesma ainda permaneceu vulnerável às 
críticas. Souto Maior BORGES, por exemplo, teceu as seguintes 
considerações a respeito:
“A rigor, portanto, a imunidade não subtrai competência 
tributária, pois esta é apenas a soma das atribuições fiscais que a 
Constituição Federal outorgou ao poder tributante e o campo 
material constitucionalmente imune nunca pertenceu à 
competência deste. A competência tributária já nasce limitada.”138 39
138 Conforme concisa definição de competência tributária formulada por Roque 
Antônio CARRAZZA, in op. cit., p. 248.
139 In op. cit., p. 207.
140 In IOF - imunidade recíproca, p. 343.
141 Cf. “Imunidades, apontamentos, críticas às críticas”, in Revista de direito 
tributário, p. 209. No mesmo diapasão posicioná-se Misabel DERZI, in 
comentários à Limitações constitucionais ao poder de tributar, de Aliomar
BALEEIRO, 7a edição, p. 228.
E com razão, eis que, se as referidas competências 
são conferidas pela própria Lei Fundamental, não se mostra lógico ou 
necessário a sua posterior limitação ou supressão. Por essa razão, 
também não se deve compreender a imunidade como “regra de 
incompetência de objeto determinado”, sugerida por Keila Camargo 
Pinheiro ALVES140, provavelmente sob a influência dos escólios de 
Sacha Calmon Navarro COELHO, quando este asseverou constituir a 
imunidade uma “regra competencial negativa”141, eis que não há razão 
lógica para a Constituição extirpar ou contraditar algo que ela própria 
houvesse conferido. Melhor seria não lhe ter inicialmente concedido. 
Por isso observou Paulo de Barros CARVALHO:
“Inexiste cronologia que justifique a outorga de prerrogativas 
de inovar a ordem jurídica, pelo exercício de competências 
tributárias definidas pelo legislador constitucional, para, em 
momento subsequente, ser mutilada ou limitada pelo recurso da 
imunidade.”142
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Da mesma forma, José Wilson FERREIRA 
SOBRINHO critica a referida noção, acentuando:
“O quadro da competência impositiva já nasce pronto e 
acabado, pelo que descabe falar de limitação ou de ampliação 
envolvendo uma realidade juridicizada. [...]
Pode-se concluir, no campo tributário, pela incorreção da 
tese da limitação constitucional. O que existe é um desenho 
normativo perfeitamente caracterizado do possível campo 
impositivo, de tal modo que no mundo jurídico não existe a 
pretendida redução ou limitação. A limitação é produto de um juízo 
político no momento de individualização do campo susceptível de 
tributação. [...]
Na verdade, depois que o poder tributário - ou competência 
tributária - é juridicizado pela Constituição, existe um direito 
outorgado pela norma jurídica ao Estado a fim de exigir tributos. É 
o que se pode denominar de direito formativo de instituir tributos, 
exercitável de acordo com regras próprias e com o objetivo de criar 
direitos de crédito contra futuros contribuintes. Preferível, assim, 
falar de um direito de tributar.
Seja como for, não é possível limitar uma competência 
tributária pela singela razão de que ela já nasce delimitada e é 
recebida por seu titular como desenhada normativamente. [...]
Conclusão: a imunidade tributária não é limitação 
constitucional de coisa nenhuma, uma vez que competência 
tributária é o que o legislador outorgou através de norma 
jurídica.”143
In op. cit., p. 107.
143 In Imunidade tributária, pp. 61 - 7.
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Com efeito, tendo conferido a Constituição brasileira, 
com exclusividade, a titularidade da competência tributária ao Poder 
Legislativo das diversas esferas governamentais da Federação, só 
poderão esses órgãos estatais criar validamente os respectivos 
tributos, se e enquanto observarem os limites fixados pelo Texto 
constitucional. Isso porque, conforme já consignou o Supremo Tribunal 
Federal, o eventual abuso do exercício da referida competência 
configurará uma autêntica inconstitucionalidade144. Daí Hans KELSEN 
144 Veja, a propósito, o Voto proferido pelo MINISTRO PAULO BROSSARD, na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n.°2 (DJ de 21.11.97), onde observa:
“Com efeito, que vem a ser uma lei inconstitucional? A lei que contraria a 
Constituição. Por isso ela pode ser definida como uma lei que o Congresso fez, sem 
poder fazer. Por que não podería fazê-la? Porque não estava em sua competência, 
porque escapava de suas atribuições, competência fixada pela Constituição, atribuições 
por ela demarcadas. E porque fez a lei que não podia fazer, agiu ultra vires, além dos 
seus poderes, fora de suas atribuições, ao arrepio de sua competência. Contrariando a 
Constituição.
Agindo assim, fora de sua competência, além de suas atribuições, o Poder 
Legislativo agiu como se fosse soberano, como se os seus poderes fossem ilimitados, 
quando eles são limitados pela Constituição, que é a lei que delimita o espaço no qual 
pode agir e expandir-se legalmente o Poder Legislativo.
A lei que o Poder Legislativo haja elaborado além desses limites, gizados pela 
Constituição, será ilegal; por ser ilegal, de lei tem apenas a aparência, pois lei não é, e 
não o é exatamente porque o Legislativo para fazê-lo transpôs as fronteiras de sua 
competência constitucional, e abusivamente fez o que lhe não era permitido fazer. Fruto 
ilícito de um abuso de poder ou de um procedimento ilegal, a lei nascida nessas 
circunstâncias tem o mesmo vício de origem; é uma 'lei ilegal’, ou ‘lei inconstitucional', 
expressão que se equivalem e em contradição nos seus próprios termos.
Ao ultrapassar os limites fixados pela Constituição o Poder legislativo passa a 
exercer poderes que não tem, invade uma competência que lhe não pertence e o que 
fizer terá a marca desse vício fatal, nullus est maios defectus quam defectus potestatis.
Mas que Constituição será esta que limita e legitima a competência do Poder 
Legislativo ao fazer a lei? Não pode ser outra senão a Constituição em vigor.
A teoria da inconstitucionalidade das leis supõe uma Constituição como lei 
suprema, hierarquicamente superior às demais leis, que lhe devem fidelidade e nela 
encontraram a origem de sua validade; supõe que os poderes do Estado estejam sujeitos 
a essa lei maior, com atribuições por ela definidas e competência por ela limitada.
Por que na Grã-Bretanha não há lei inconstitucional? Porque nela o parlamento é 
soberano, não sofre limitação de nenhuma lei constitucional, de modo que, não tendo 
limitação ao seu poder de legislar, tudo quanto ele fizer será legal, ... salvo transformar 
um homem em uma mulher e uma mulher em um homem, segundo a pitoresca e 
sugestiva sentença de De Lolme. Naquele país não existe Constituição no sentido do 
direito continental e americano, como lei hierarquicamente superior, a limitar o poder do 
Poder Legislativo, ainda que a ‘constituição’ histórica e orgânica da Grã-Bretanha tenha 
mais rigidez e solidez que muitas Constituições rígidas e formal de outros países.
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ter asseverado, por outro lado, mostrar-se despiciendo, do ponto de 
vista da técnica jurídica, proibir alguma coisa àqueles órgãos estatais, 
bastando, para tal desiderato, não autorizá-los. Mutatis mutandis, eis o 
que importa extrair de suas lições, verbis:
“Um indivíduo atua como órgão do Estado apenas na medida 
em que atua baseado na autorização conferida por alguma norma 
válida. Esta é a diferença entre o indivíduo e o Estado como 
pessoas atuantes, ou seja, entre o indivíduo que não atua como 
órgão do Estado e o indivíduo que atua como órgão do Estado. Um 
indivíduo que não funciona como órgão do Estado tem permissão 
para fazer qualquer coisa que a ordem jurídica não o tenha 
proibido de fazer, ao passo que o Estado, isto é, um indivíduo que 
funciona como órgão do Estado, só pode fazer o que a ordem 
jurídica o autoriza a fazer. É, portanto, supérfluo, do ponto de vista 
da técnica jurídica, proibir alguma coisa a um órgão de Estado. 
Basta não autorizá-lo.”145
Se há algo que tenha a intangibilidade do dogma em matéria constitucional é a 
noção da inconstitucionalidade da lei presa necessária e indissoluvelmente à existência 
de uma Constituição anterior, na qual o Poder legislativo encontra o molde de sua própria 
existência e medida de sua competência, a Constituição sob cujo império a lei ilegal foi 
feita, num autêntico abuso de poder do Poder Legislativo, com ou sem a sanção do Poder 
Executivo." (Cf. pp. 24-26).
145 In Teoria geral do Direito e do Estado, p. 257.
Por todos estas razões, verifica-se que a presente 
teoria, ao procurar definir a imunidade como uma limitação à 
competência impositiva, também incorre em grave vício lógico, o qual a 
inabilita na pretensa tarefa de explicar a imunidade tributária. Até 
porque outros princípios constitucionais limitadores da tributação e a 
própria distribuição de rendas se confundiríam com a figura da 
imunidade, conforme acentuou Paulo de Barros CARVALHO, na 
seguinte passagem:
“Mas é curioso refletir que toda atribuição de competência, 
ainda que versada em termos positivos e categóricos, importa uma 
limitação. Entretanto, nem por isso estaríamos autorizados a falar 
em imunidade, para os casos que ultrapassem os limites 
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conferidos. Se assim não fosse, poderiamos declarar-nos imunes à 
tributação de nossas rendas e proventos de qualquer natureza pelo 
Município, uma vez que tal iniciativa se encontra inequivocamente 
defesa, nos dizeres de Constituição. Nesse mesmo rumo, todos os 
administradores estariam imunes a exigências tributárias não 
determinadas por lei, em virtude de existir princípio lapidar que 
consagra o cânone da estrita legalidade. E assim por diante, cada 
investida do fisco violadora dos primados da igualdade, da 
anterioridade, da universalidade da jurisdição e de todo o amplo 
catálogo de direitos e garantias que o Estatuto maior prevê, 
suscitaria a invocação do versátil instituto da imunidade. Forçando 
mais o raciocínio, não seria desatino reduzir o Capítulo I do Título 
VI da Constituição a uma tábua de limitações, que passaríamos a 
denominar ‘Imunidades’ Tributárias.”146
146 In op. cit., pp. 107-8.
147 Antônio de Moura BORGES, in Convenções sobre dupla tributação 
internacional, p. 151, define o Direito Tributário Internacional como sendo 
“essencialmente o conjunto das normas materiais, de Direito interno e de Direito 
Internacional, destinado a delimitar a competência tributária internacional dos 
Estados.” (Sem grifo no original).
Referida observação pode ser ainda ilustrada com o 
Direito Tributário Internacional147, o qual, delimitando a competência 
tributária internacional dos Estados, a fim de eliminar ou reduzir a 
indesejável bitributação, também configuraria hipóteses de 
imunidades, conclusão esta, contudo, insustentável no ordenamento 
jurídico pátrio. Primeiro, porque o Brasil disciplina a imunidade 
tributária em nível constitucional e, segundo, porque o art. 98 do CTN é 
categórico ao conferir aos tratados internacionais idêntica hierarquia 
normativa da legislação tributária interna.
Por todos estes fatores, a concepção da imunidade 
tributária como limitação da competência impositiva também não se 
revela apropriada à compreensão da sua fenomenologia.
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4.3 A Imunidade como Hipótese de Não-incidência 
Constitucionalmente Qualificada
Uma terceira corrente doutrinária procura definir a 
imunidade, por contraposição à teoria da incidência das normas 
jurídicas, como sendo uma hipótese de não-incidência 
constitucionalmente qualificada. Segundo Walter Barbosa CORRÊA148, 
foi Gomes de Sousa quem, pela primeira vez, situou a imunidade como 
espécie de não-incidência, tendo sido seguido por Amílcar de Araújo 
FALCÃO149 e, mais recentemente, por Geraldo ATALIBA150.
148 Cf. "Não-incidência, imunidade e isenção”, in Revista de direito 
administrativo, p. 439, onde critica a teoria da não-incidência.
149 Cf. Fato gerador da obrigação tributária, p. 64.
150 Cf. Comentários ao código tributário nacional, em co-autoria com Rubens 
Gomes de SOUSA e Paulo de Barros CARVALHO, p. 150.
Conforme se tentou demonstrar no capítulo terceiro 
do presente trabalho - ao qual ora se reporta a fim de evitar a 
reprodução de todo o raciocínio ali desenvolvido -, várias são as razões 
pelas quais a teoria da não-incidência se mostra inadequada ao estudo 
da imunidade tributária, a saber: a própria terminologia ‘não incidir’ 
sugere uma ilogicidade, como se fosse possível existir no ordenamento 
uma norma jurídica cujo único escopo fosse não incidir. Além disso, a 
noção de incidência da norma tributária, não raro, se confunde com a 
incidência econômica do tributo, o que demostra, ao menos, a sua 
imprecisão terminológica.
Ademais, ainda que superáveis os óbices acima 
enumerados, verifica-se que a teoria da incidência jurídica diz respeito 
tão-somente às normas de conduta ou de comportamento, entre as 
quais não se enquadra a imunidade, que, conforme visto, constitui 
típica regra de estrutura ou de competência, a regular o exercício da 
tributação. Por isso, se nem a idéia de incidência jurídica se adequa à 
fenomenologia da imunidade, muito menos a sua contraposição.
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Aliás, nesse mesmo equívoco parece incorrer 
aqueles que, ao conceberem a imunidade como simples “técnica 
legislativa de exoneração fiscal”, procuram conjugá-la com as 
previsões isencionais para compor a norma de tributação, como se 
ambas fossem regras de conduta. Veja, por exemplo, o que afirma 
Sacha Calmon Navarro COELHO:
“A questão da não-incidência - conclusão
Se, sob o ponto de vista do Direito positivo a imunidade e a 
isenção são declarações expressas do legislador sobre fatos ou 
aspectos de fatos ou estados de fato, negando-lhes efeitos 
tributários impositivos, não vemos como, neste ponto, compará-las 
com a chamada ‘não-incidência natural ou pura’. A imunidade e a 
isenção são, existem, vêm de entes legais positivos. A não- 
incidência natural ou pura como tal inexiste, é um não-ser. A 
imunidade e a isenção são técnicas legislativas, a não-incidência 
natural ou pura é uma inferência lógica a que se chega por 
contraste: o que não é o ser é o não ser. A imunidade e a isenção 
são declarações de vontade do legislador cuia função é delimitar 
negativamente o fato jurígeno ex lege. A não-incidência é um 
efeito. É tudo o que não é. Composto o perfil da hipótese de 
incidência, já no plano da Ciência do Direito, pela conjugação das 
regras de imposição com as de imunidade e isenção, tudo o que 
ficar, à volta desse perfil, estará na área de não-incidência...” (Sem 
grifos no original).151
151 In Teoria geral do tributo e da exoneração tributária, pp. 139 - 40.
Assim, conforme já demonstrado no aludido capítulo 
terceiro deste estudo, imprópria se apresenta a análise da imunidade 
conjuntamente com a isenção, por se tratarem de institutos 
essencialmente distintos. Por outro lado, a definição da imunidade 
como sendo um “impedimento constitucional à incidência da norma 
tributária”, sugerida por Celso de MELLO152, também não supera a 
questão.
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Com efeito, em que pese esta última concepção 
realçar a natureza constitucional da imunidade, destacando o seu 
relevante conteúdo impeditivo do exercício da tributação, ela também 
se reporta à combatida teoria da incidência das normas impositivas. 
Ademais, referida noção não se mostra apropriada para destacar a 
essência do instituto, pois o princípio da anterioridade, por exemplo, 
também poderia perfeitamente se encaixar em tal definição sem, 
contudo, configurar uma autêntica imunidade tributária, pelo menos 
segundo a concepção ora defendida no presente trabalho.
Destacados, assim, os equívocos doutrinários mais 
comuns desenvolvidos em torno da imunidade tributária, tais como a 
idéia de ‘limitação do poder de tributar’, a de ‘supressão da 
competência tributária’ e daquelas embasadas na teoria de incidência 
das normas jurídicas, cumpre agora discorrer acerca das principais 
noções utilizadas pela doutrina moderna para a definição do instituto. 
Referidas concepções, embora não imperfeitas, apresentam-se 
apenas incompletas, na medida em que enfocam, muitas vezes, a 
parcialidade do ponto de vista de seus mentores. Senão, vejamos.
4.4 A Imunidade como Direito Subjetivo
José Wilson FERREIRA SOBRINHO, após atacar 
veementemente vários equívocos doutrinários desenvolvidos acerca da 
imunidade, conclui constituir ela um direito público subjetivo do 
contribuinte de não ser tributado. Por coerência a tal ponto de vista, 
insinua que várias outras limitações constitucionais ao exercício da 
tributação também configuram imunidades tributárias. Eis, na 
literalidade, o desenvolvimento de seu raciocínio:
“A norma imunizante não tem apenas a função de delinear a 
competência tributária, senão que também outorga ao imune o 
direito público subjetivo de não sofrer a ação tributária do Estado.
152 Cf. Constituição federal anotada, p. 122.
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A norma imunizante, portanto, tem o duplo papel de fixar a 
competência tributária e de conferir ao seu destinatário um direito 
público subjetivo, razão que permite sua caracterização, no que diz 
com a outorga de um direito subjetivo, como norma jurídica 
atributiva por conferir ao imune o direito referido. [...]
Cabe falar, entretanto, de um efeito secundário da norma 
imunizante: o efeito reflexo. Tal efeito deriva da norma jurídica pelo 
fato de ela ter regulado determinado assunto. (Cfr. Karl Engisch, 
ob. cit. p. 42).
Tem-se, como conseqüência, que a norma imunizante, 
primeiramente, dispõe sobre a produção de outras normas 
jurídicas bem como fixa a competência tributária. Tais são seus 
efeitos principais, considerando-se sua estrutura. Reflexamente, ou 
secundariamente, confere ao imune o direito público subjetivo de 
não ter seu patrimônio jurídico agredido fora dos parâmetros 
representados pelo campo tributável outorgado para o exercício da 
competência tributária.
O direito público subjetivo de não ser tributado surge como 
efeito reflexo da norma imunizante. Se o titular da competência 
tributária, durante o seu exercício, desrespeitar os limites jurídicos 
em que seu atuar é lícito e impuser um gravame fiscal ao imune, o 
direito público subjetivo de não ser tributado terá sido lesado. Esta 
lesão permitirá que o imune ingresse em juízo pleiteando a 
invalidade do tributo instituído em condições agressivas a um 
direito público subjetivo - não ser tributado enquanto imune.[...]
Assim, o patrimônio jurídico do indivíduo é imune a qualquer 
tentativa de agressão com finalidade confiscatória. E isto através 
de impostos, taxas ou contribuições de melhoria.[...]
Conclusão: o artigo 150, incisos III, IV e V, CF, cuida da 
imunidade tributária aplicável ao tributo e não apenas aos 
impostos; o inciso VI, artigo 150, CF, diz somente com os 
impostos; o inciso I, artigo 151, CF, relaciona-se com a imunidade 
que abrange tributos e não apenas impostos. (Sem grifos no 
original).153
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Esta concepção doutrinária, além de pouco inovar na 
compreensão do instituto, eis que, no ano de 1975 , Geraldo ATALIBA 
já havia explicitado constituir a imunidade tributária um direito público 
subjetivo153 54, ela pouco contribui para a difícil tarefa de distingui-la dos 
princípios constitucionais tributários, os quais geram igualmente direito 
subjetivo em favor do contribuinte. Por outro lado, tal conceito sugere 
ligeira conotação de privilégio, no sentido de configurar um direito 
pessoal do contribuinte em face do Estado, idéia esta anteriormente 
combatida por não corresponder aos atuais valores perseguidos pela 
Constituição, dos quais se destaca a igualdade na tributação.
153 In Imunidades tributárias, pp. 102, 103 e 110.
154 Cf. Comentários ao código tributário nacional, em co-autoria com Rubens 
Gomes de SOUSA e Paulo de Barros CARVALHO, p. 153, onde leciona:
“Seria interessante observar que a imunidade dos partidos e instituições de 
educação e assistência é um direito público subjetivo, outorgado diretamente pelo próprio 
texto constitucional. Em outras palavras, a Constituição dá a estas pessoas o direito de 
não serem sujeitos passivos de impostos."
155 Cf. Teoria geral do Direito e do Estado, pp. 83 - 5.
156 Cf. Introduccion al derecho, p. 285.
Além do mais, o próprio conceito de direito subjetivo 
constitui um dos pontos mais polêmicos da Teoria Geral do Direito. 
Enquanto KELSEN, por exemplo, questiona a sua existência, 
identificando-o com o direito objetivo155, outros, como Enrique R. 
AFTALION, reconhecem direitos subjetivos públicos do Estado frente 
aos particulares - como, v.g., o de cobrar tributos156. Diante, portanto, 
da profundidade da divergência doutrinária em tomo do próprio 
conteúdo do direito subjetivo, iniciada desde o século passado com 
Rudolf Von IHERING e Bernardo WINDSCHEID, e ainda não 
totalmente superada, vê-se quanto tal idéia se revela insuficiente para 
explicar ou, pelo menos, definir a complexa fenomenologia da 
imunidade tributária.
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4.5 A Imunidade como Elemento Forjador da Competência 
Tributária
Paulo de Barros CARVALHO, após afastar as noções 
equivocadas mais comuns acerca do instituto, assim define a 
imunidade tributária:
“Ao coordenar as ponderações que até aqui expusemos, 
começa a aparecer o vulto jurídico da entidade. É mister, agora, 
demarcá-lo, delimitá-lo, defini-lo, atentos, porém, às próprias 
críticas que aduzimos páginas atrás, a fim de que não venhamos , 
por um tropeço metodológico, nelas nos enredar. Recortando o 
conceito de imunidade tributária, única e exclusivamente, com o 
auxílio de elementos jurídicos substanciais à sua natureza, pelo 
que podemos exibi-la como a classe finita e imediatamente 
determinável de normas jurídicas, contidas no texto da 
Constituição Federal, e que estabelecem, de modo expresso, a 
incompetência das pessoas políticas de direito constitucional 
interno para expedir regras instituidoras de tributos que alcancem 
situações específicas e sufícientemente caracterizadas. [Sem grifo 
no original.]
Com essa definição, que é relativamente breve, ficam bem 
acentuadas as linhas básicas da figura, desprezadas que foram 
todas as notas estranhas à compostura do raciocínio jurídico.”157
157 In op. cit., p. 116.
Esta concepção, além de se reportar a já contestada 
idéia de ‘incompetência expressa no Texto constitucional’ - dada a sua 
desnecessidade lógica -, procura despir-se de qualquer conteúdo 
axiológico, conforme reconhece o próprio autor, ao asseverar:
“Em última ratio, concebemos os dispositivos que identificam 
a chamada imunidade tributária como singelas regras que 
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colaboram no desenho do quadro das competências, expostas, 
todavia, por meio de esquemas sintáticos proibitivos ou vedatórios. 
Nada mais.”158
158 Ibid., p. 108.
159 A propósito dessa observação, veja Sacha Calmon Navarro COELHO, 
“Imunidades, apontamentos, críticas às críticas”, in Revista de direito tributário, 
p.200, onde combate a posição formal adotada por Paulo de Barros CARVALHO 
ao pretender compreender as imunidades com abstração do seu conteúdo.
160 Cf. op. cit., p.4.
Ora, não se pode compreender a imunidade tributária 
sem atentar para o seu aspecto teleológico, sem perscrutar-lhe o 
conteúdo159. Aliás, conforme lembra Eros Roberto GRAU, para a 
compreensão do próprio Direito, indispensável se torna a consideração 
de seu conteúdo, não se podendo mais, como pretenderam os “neo- 
Kantianos”, reduzi-lo a um simples conjunto lógico de regras.160
Reconhecida, assim, a necessidade de se considerar 
o conteúdo desse instituto, outras teorias procuram definir-lhe a 
essência e extensão. Contudo, no extremo oposto à concepção formal 
de Paulo de Barros CARVALHO, destacam-se aqueles que reservam o 
termo ‘imunidade’ apenas para designar as proibições constitucionais 
da tributação fundadas nos direitos fundamentais do cidadão 
contribuinte.
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4.6 A Imunidade como Garantia dos Direitos Fundamentais
Pontes de Miranda parece ter sido um dos primeiros 
teóricos brasileiros a embasar a imunidade tributária nos direitos 
fundamentais, ao asseverar:
“O direito que corresponde à imunidade é o direito do status 
negativus, como o são os direitos de liberdade (cf. Ernst Rudolf 
Huber, Wirtschaftsverwaltungsrecht, I, 2a ed., 67 e 691). A 
pretensão é a imunidade, pretensão portanto à liberdade, à 
incolumidade, em frente à imposição fiscal.”161
161 In Comentários à Constituição de 1946, p. 293.
162 Veja como se posiciona Misabel DERZI acerca do tema:
“A grande massa das imunidades e dos princípios consagrados na Constituição de 
1988, dos quais decorrem limitações ao poder de tributar, são meras especializações ou 
explicitações dos direitos e garantias individuais (legalidade, irretroatividade, igualdade, 
generalidade, capacidade econômica de contribuir etc.), ou de outros grandes princípios 
estruturais, como a forma federal de Estado (imunidade recíproca dos entes públicos 
estatais). São, portanto, imodificáveis por emenda, ou mesmo por revisão, já que fazem 
parte daquele núcleo de normas irredutíveis, a que se refere o art. 60, § 4o, da 
Constituição.” (Limitações constitucionais ao poder de tributar, de 
Aliomar BALEEIRO, nota lançada às fls. 14 da 7a edição.).
163 Veja, por exemplo, a Ação Direta de Inconstitucionalide n.° 939-7 (DJ de 
18.03.94), na qual a maioria dos ministros integrantes do Supremo Tribunal 
Federal reconheceu ter a Emenda Constitucional n.° 03 / 93 violado as cláusulas 
pétreas asseguradoras dos direitos e garantias do contribuinte, ao prever a 
incidência do I.P.M.F. sobre o objeto das imunidades elencadas no inciso VI do 
art. 150 da Constituição.
Atualmente, referida concepção continua muito em 
voga, seja na doutrina162, seja na jurisprudência163. Entretanto, o ápice 
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de tal idéia encontra-se nas lições de Ricardo Lobo TORRES, 
conforme se pode ver nos seguintes excertos:
“O poder de tributar nasce no espaço aberto pelos direitos 
humanos e por eles é totalmente limitado. O Estado exerce o seu 
poder tributário sob a permanente limitação dos direitos 
fundamentais e de suas garantias constitucionais. [...]
Com a onda positivista perdeu-se a ligação essencial entre 
as imunidades e os direitos humanos, aparecendo o poder 
tributário como ilimitado ou, quando muito, sujeito apenas à 
autolimitação, enquanto os direitos fundamentais ou eram 
concedidos pela Constituição ou brotavam espontaneamente da 
sociedade e se positivavam pelo trabalho do constituinte. [...]
De uns anos a esta parte, com o refluxo das idéias 
positivistas, as imunidades recuperaram o seu vínculo essencial 
com os direitos humanos. [...]
Entendemos que o termo imunidade deverá ser reservado às 
não-incidências vinculadas ao direitos humanos, o que exclui do 
seu catálogo a intributabilidade dos sindicatos e dos jornais e livros 
(art. 150, VI, c e d), dos produtos industrializados exportados (arts. 
153, § 3o, III e 155, § 2o, X), da energia elétrica, combustíveis e 
minerais (art. 155, § 3o), da incorporação de bens ao patrimônio 
das empresas (art. 156, § 2o, I); pouco importa, por outro lado, que 
algumas imunidades recebam o apelido de isenção, posto que é 
evidente o seu relacionamento com os direitos humanos, como 
sucede no caso dos diplomatas e das legações estrangeiras e no 
das operações de transferência de imóveis desapropriados para 
fins de reforma agrária (art. 184, § 5°). Os autores que se afastam 
da teoria dos direitos fundamentais acabam por assimilar à noção 
de imunidade toda e qualquer hipótese de não-incidência 
constitucional. [...]
A intributabilidade dos entes públicos no federalismo é vera 
imunidade, porque essencial à sobrevivência do regime e à 
afirmação da liberdade. Como dizia Rui Barbosa, ‘a proibição 
instituída no art. 10 da carta republicana deriva da essência 
mesma do regime federativo, e não seria menos obrigatória, de 
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parte a parte, entre a União e os Estados, se a lei constitucional, 
em vez de se declarar, como entre nós se declara, emudecesse 
neste ponto, como noutros países emudece’. [...]
As características da imunidade foram traçadas ao longo do 
Título I. O seu resumo podemos apresentá-lo assim: imunidade é 
limitação do poder de tributar fundada na liberdade absoluta, tendo 
por origem os direitos morais e por fonte a Constituição, escrita ou 
não; possui eficácia declaratória, é irrevogável e abrange assim a 
obrigação principal que a acessória.”164
164 In op. cit., pp. 13, 30, 37, 72, 193 e 400.
165 Cf. Teoria geral do Direito e do Estado, pp. 17 e 84.
Conforme se vê, referida doutrina, ao contrário da 
anterior, mostra-se repleta de conteúdo, ainda que ideologicamente 
comprometido com os direitos fundamentais, reservando, de forma um 
tanto arbitrária, o termo ‘imunidade’ apenas àquelas ‘hipóteses de não- 
incidências’ vinculadas aos direitos da liberdade. Assim, ainda que se 
releve a utilização das já combatidas noções de ‘poder de tributar’ e de 
‘não-incidência’, o autor parte de postulados subjetivos, e portanto 
polêmicos, a fim de demonstrar a sua teoria.
Com efeito, idéias como ‘direito natural’, direitos 
preexistentes à ordem ‘positiva’, 'imunidades implícitas e imutáveis’, 
entre outras, não conferem o mínimo de certeza científica à 
caracterização desse instituto jurídico. Sem precisar recorrer a Kelsen, 
cuja posição em sentido contrário é por demais conhecida165, não resta 
outro parâmetro que não o subjetivo para determinar, por exemplo, que 
a imunidade recíproca seja uma autêntica imunidade, enquanto a dos 
livros e periódicos configure apenas uma ‘hipótese de não-incidência 
constitucional’.
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Ora, para acentuar a celeuma doutrinária existente 
em torno da questão, basta citar, como exemplo, Misabel DERZI, que 
considera, ao contrário de Ricardo Lobo TORRES166, a imunidade dos 
livros e periódicos um valioso instrumento de realização dos direitos e 
liberdades individuais, nestes termos:
166 Op. cit., p. 416, onde leciona:
“A intributabilidade dos livros, periódicos e do papel destinado a sua impressão 
(art. 150, VI, d) tem por objetivo baratear o custo das publicações; a liberdade de 
expressão não lhe serve de justificativa, eis que a incidência de impostos, desde que não- 
discriminatória, não prejudica a livre manifestação do pensamento; segue-se daí que se 
classifica melhor como privilégio não-odioso ou não-incidência teleológica do que como 
imunidade. Já a vedação de incidência de impostos sobre os jornais consubstancia 
privilégio odioso, que poderia ter se justificado em 1946, quando surgiu como reação à 
censura promovida pela ditadura getuliana, mas perdeu o seu fundamento racional na 
estrutura democrática de governo, na qual incumbe a leitores e anunciantes sustentar os 
jornais. A interpretação tem sido excessivamente magnânima nos últimos anos e vai 
ampliando injustificadamente a intributabilidade para as fases intermediárias da 
confecção de livros, para os periódicos destituídos de sentido cultural e para os insumos 
utilizados pelas editoras e empresas jornalísticas.”
167 In comentários lançados à 7a edição da clássica obra Limitações 
constitucionais ao poder de tributar de Aliomar BALEEIRO, p. 343.
“A imunidade tributária, constitucionalmente assegurada aos 
livros, jornais, periódicos e papel destinado à sua impressão, nada 
mais é que forma de viabilização de outros direitos e garantias 
fundamentais expressos em seu art. 5o, como a livre manifestação 
do pensamento, a livre manifestação da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença (incisos IV e IX), art. 206, II (a liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber), art. 220, §§ 1o e 6o (a proibição de embaraço, por lei, à 
plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de 
comunicação social e inexistência de licença de autoridade para a 
publicação de veículo impresso de comunicação), dentre outros. 
Mais do que isso, deve ser enfocada como instrumento 
imprescindível à realização do Estado Democrático de Direito.”167
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Conforme se vê, a concepção de imunidade ora 
examinada permite, em face de sua subjetividade, contradições tão 
profundas que também a inabilitam a fornecer uma posição segura 
acerca do instituto. Isso porque ela parte de pressupostos 
controvertidos, reveladores, apenas, do ponto de vista de cada autor.
Portanto, para melhor compreender a imunidade 
tributária, urge perscrutar a sua essência, a fim de que se possa 
entender a sua complexa fenomenologia. Contudo, o sucesso de tal 
empreitada dependerá do manejo de todo esforço científico até então 
empreendido pela doutrina brasileira, bem como da consideração das 
críticas anteriormente analisadas.
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V - A IMUNIDADE COMO INSTRUMENTO DE REALIZAÇÃO DOS 
VALORES CONSTITUCIONAIS POR MEIO DA DESONERAÇÃO 
FISCAL
A crítica sem a correlata apresentação de uma 
solução para o problema revela-se, muitas vezes, improdutiva. 
Todavia, tendo em vista não constituir objetivo nem pretensão da 
presente dissertação apresentar uma tese de direito - no sentido 
científico do termo, de oferecer uma proposta inovadora para a 
questão -, cumpre agoca, após todas as observações anteriormente 
efetivadas, concatenar os principais avanços da doutrina acerca do 
tema.
5.1 A Natureza Política da Imunidade Tributária
A fonte normativa do instituto constitui o único ponto 
sobre o qual não há qualquer controvérsia doutrinária168. Embora 
elementar, referido aspecto revela-se de fundamental importância para 
a compreensão de sua essência.
168 Cf. Ormezindo Ribeiro de PAIVA, in op. cit., p. 12.
169 Cf. op. cit., p. 47.
170 Contudo, o caráter político da imunidade tributária é contestado por Paulo de 
Barros CARVALHO (in Curso de direito tributário, p. 105), que apregoa a 
Com efeito, por constituir a imunidade um instituto 
eminentemente constitucional e sendo a Constituição “um documento 
essencialmente político, ao qual o direito dá forma e eficácia", nos 
dizeres de Dalmo de Abreu DALLARI169, tal peculiaridade lhe é 
inevitavelmente transmitida, o que influencia sobremaneira a sua 
exegese. Aliás, a índole nitidamente política170 do instituto havia sido 
destacada por Aliomar BALEEIRO, já no ano de 1951.171
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5.2 A Imunidade como Explícita Opção do Constituinte
Da referida natureza política exsurge, porém, a 
primeira questão polêmica, qual seja, a de se saber se a previsão 
imunizante deve sempre obedecer a uma técnica de expressão ou, em 
hipóteses excepcionais, pode decorrer de outros princípios políticos 
também adotados pela Constituição. Tal discussão cinge-se à 
imunidade recíproca das pessoas políticas que integram a Federação, 
a qual, segundo a unanimidade da doutrina, ainda que não fosse 
expressa, haveria de ser reconhecida em virtude do princípio 
federativo.
Todavia, referida questão não oferece óbice à 
assertiva de que a imunidade deve sempre figurar expressamente no 
Texto Maior, visto que o fundamento da denominada ‘imunidade’ 
recíproca consiste, na verdade, na própria falta de capacidade 
contributiva dos entes federados. Ora, como essas entidades não 
possuem, por sua própria natureza, aptidão necessária para custear as 
despesas públicas de outras entidades, não há que se falar 
propriamente em imunidade, pois a existência desta, conforme observa 
Yonne Dolácio de OLIVEIRA, pressupõe a revelação de capacidade 
contributiva por parte do objeto imune171 72. Até porque, do contrário, a
exclusão de qualquer influência por parte da Ciência das Finanças na análise do 
instituto, o que é criticado por Sacha Calmon Navarro COELHO (“Imunidades, 
apontamentos, críticas às críticas”, in Revista de direito tributário, p. 200), ao 
demonstrar o equívoco de se trabalhar as formas e fórmulas normativas com 
abstração dos respectivos conteúdos.
171 Cf. Limitações constitucionais ao poder de tributar, 1951, p. 4.
172 Cf. “Imunidades e isenções”, in Anais do I Congresso Nacional de Estudos 
Tributários, pp. 151 - 2. No mesmo sentido posiciona-se Luciano da Silva 
AMARO, in Direito tributário brasileiro, p. 145, onde assegura:
“O fundamento das imunidades é a preservação de valores que a Constituição 
reputa relevantes (a atuação de certas entidades, a liberdade religiosa, o acesso à 
informação, a liberdade de expressão etc.), que faz com que se ionore a eventual (ou 
efetiva) capacidade econômica revelada pela pessoa (ou revelada na situação),
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tributação não poderia licitamente se efetivar173, tornando-se, assim, 
despicienda a própria imunidade.
proclamando-se, independentemente da existência dessa capacidade, a não- 
tributabilidade das pessoas ou situações imunes." (Sem grifo no original).
173 Conforme leciona Regina Helena COSTA, in op. cit., pp. 29, 51 e 77, o 
Princípio da Capacidade Contributiva constitui pressuposto e limite constitucional 
ao exercício da tributação, devendo, por conseguinte, a lei impositiva que o 
desconsidere ser declarada “irremediavelmente” inconstitucional pelo Poder 
Judiciário.
174 Cf. comentários lançados à 7a edição da clássica obra Limitações 
constitucionais ao poder de tributar de Aliomar BALEEIRO, pp. 216 e 240.
175 In Sistema tributário da Constituição de 1969, p.467.
176 Por essa razão advertiu Michel TEMER, in Elementos de direito 
constitucional, p. 22:
“Para a boa interpretação constitucional é preciso verificar, no interior do sistema, 
quais as normas que foram prestigiadas pelo legislador constituinte ao ponto de convertê- 
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Por essa razão, Misabel DERZI, após reconhecer 
constituir a capacidade contributiva a espinha dorsal da justiça 
tributária, observa que com ela a política da imunidade mostra-se 
aparentemente incompatível174. No mesmo diapasão, Bernardo Ribeiro 
de MORAES chega a afirmar que “em face da boa doutrina, nenhuma 
imunidade fiscal deveria ser admissível, pois implicaria numa 
‘desigualdade’.” 175. Daí, também, evidenciar-se o caráter nitidamente 
político do instituto, visto que a sua instituição dependerá, sempre e 
exclusivamente, dos juízos de valor levados a efeito pelo legislador 
constituinte, o qual, ao instituir a imunidade, afasta expressamente a 
tributação sobre certas pessoas ou situações, as quais, em princípio, 
poderíam e, por isso, deveríam também suportar a carga tributária.
Assim, a opção política do constituinte por 
determinada imunidade pressupõe a preexistência de um complexo 
juízo de valores, eis que, o afastar a tributação em determinadas 
hipóteses implica, por outro lado, reconhecer a existência de outros 
valores ainda maiores a justificar tal procedimento176. Até porque,
conforme assinalado pelo sempre citado Aliomar BALEEIRO, o 
exercício da tributação não se rege apenas por normas legais, mas 
também e sobretudo por imperativos éticos. Daí o festejado autor ter 
afirmado, com base na doutrina italiana mais avançada, constituir o 
fenômeno financeiro um fenômeno moral. Eis, na íntegra, o seu 
raciocínio:
“Sobre todas essas cogitações significativas de quanto se 
entrosam, às vezes, a Ciência das Finanças e a Ética, é fora de 
dúvida que, no poder de tributar, jurídica e politicamente exercido 
pelo Estado, depara-se uma base moral: - quem vive numa 
sociedade se aproveita dos benefícios da vida social disciplinada e 
servida pelo Estado, e, por isso, está no dever de contribuir para 
as despesas necessárias aos serviços públicos. Ninguém, desde 
que esteia em condições econômicas de suportar certa parte na 
distribuição dos sacrifícios pecuniários indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços públicos, poderá eximir-se moralmente 
de tal dever, que o direito sanciona pela coerção efetiva, mas que 
a ética prestigia pela sua força iniludível na vida coletiva. O amparo 
da moral se traduz, sobretudo, pela fácil receptividade que 
assegura ao tributo, quanto justo, ao passo que, quando esse 
repugna à consciência ética do contribuinte, a aquiescência se 
transmuda em hostilidade, ora franca, ora disfarçada na evasão.” 
(Sem grifo no original).177
Ias em princípios regentes desse sistema de valoração. Impende examinar como o 
constituinte posicionou determinados preceitos constitucionais.”
177 In A tributação e a imunidade da dívida pública, pp. 71 -3.
Considerados, destarte, todos esses valores na 
opção política pela imunidade, ela realmente não pode agredir o 
princípio da isonomia, condicionador este da solidariedade social que 
deve inspirar o custeio das despesas públicas por meio do princípio da 
generalidade da tributação. Mesmo porque, a atual consciência jurídica 
geral não mais permitiría excepcionar alguém ou alguma situação do 
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alcance fiscal por simples benesse ou puro privilégio178. Ao contrário, 
quando o legislador constituinte seleciona determinada situação 
econômica a fim de desonerá-la do dever geral de contribuir o faz 
visando realizar valores outros superiores à eventual receita tributária 
abdicada.
178 Miguel REALE, In Filosofia do direito, pp. 38, 210 - 3, denomina de 
‘Consciência Social’ o processo histórico de objetivação dos valores assimilados 
pela experiência humana.
179 Talvez seja por isso que Hugo de Brito MACHADO, in Temas de direito 
tributário, p. 202, tenha vislumbrado conteúdo principiológico nas imunidades 
tributárias, não obstante reconhecer, in Os princípios jurídicos da tributação 
na Constituição de 1988”, p. 2, inexistir consenso doutrinário em torno da 
questão de se saber o que seja efetivamente um princípio jurídico.
5.3 A Exegese da Imunidade
Antes, porém, de se aprofundar no fundamental 
aspecto axiológico da imunidade, cumpre abordar outros igualmente 
importantes à compreensão de seu conteúdo. Dessa forma, da aludida 
índole política do instituto também sobressai a questão de sua 
exegese, a qual se complica pelo fato de uma regra de estrutura 
excepcionar princípios agasalhadores de valores dos mais caros à 
ordem jurídica do País, quais sejam, o princípio da igualdade, 
consubstanciado na generalidade da tributação, e o princípio da 
capacidade contributiva, inspirador da justiça fiscal179.
Por essa razão, a imunidade não deve ser tratada 
conjuntamente com as regras de imposição, como se fosse exceção às 
mesmas. Aliás, desse equívoco origina-se grande parte da celeuma 
doutrinária existente acerca do tema.
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Consideradas, assim, todas essas peculiaridades, 
resta saber qual a influência que estas exercem sobre a exegese da 
imunidade tributária. Isso porque, conforme alerta Konrad HESSE180, a 
interpretação constitucional somente se mostrará necessária e se 
colocará como um problema hermenêutico quando o intérprete 
precisar resolver uma questão constitucional e a Constituição não lhe 
propiciar uma resposta concludente, o que, de plano, não ocorre com a 
imunidade tributária.
180 In Escritos de derecho constitucional”, p.35.
181 In op. cit., p. 29.
182 Acerca da diferença entre construção e interpretação, na hermenêutica 
constitucional, veja José Alfredo de Oliveira BARACHO, in Teoria da 
Constituição, pp. 50 - 3.
183 A respeito da influência da natureza política das normas constitucionais sobre 
a exegese das mesmas, veja Paulo BONAVIDES, in Curso de Direito 
Constitucional”, p. 378, onde acentua:
“As relações que a norma constitucional, pela sua natureza mesma, costuma 
disciplinar, são de preponderante conteúdo político e social e por isso mesmo sujeitas a 
um influxo político considerável, senão essencial, o qual se reflete diretamente sobre a 
norma, bem como sobre o método interpretativo aplicável.
Não vamos tão longe a ponto de postular uma técnica interpretativa especial para 
as leis constitucionais, nem preconizar os meios e regras de interpretação que não sejam 
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Com efeito, conforme registra Inocêncio Mártires 
COELHO181, a especificidade da interpretação das normas 
constitucionais advêm exatamente de sua natureza principiológica, 
decorrente dos direitos fundamentais, cuja natureza aberta e 
indeterminada carece de efetiva concretização ou construção182 por 
parte dos operadores do direito. Já as normas do tipo regra, como a 
imunidade, por seu conteúdo determinado e específico, não requer 
maiores cuidados além daqueles usualmente dispensados pelos 
métodos tradicionais de hermenêutica jurídica.
Todavia, ainda que a natureza normativa da 
imunidade não exija uma hermenêutica especificamente constitucional, 
na sua exegese, em face de seu caráter político183, deve-se atentar
especialmente para o seu aspecto teleológico184. Nesse sentido, 
doutrinou Amílcar Araújo FALCÃO, nesses termos:
aquelas válida para todos os ramos do Direito, cuja unidade básica não podemos ignorar 
nem perder de vista (doutra forma não se justificaria o longo exórdio que consagramos à 
teoria da interpretação e seus distintos métodos), mas nem por isso devemos admitir se 
possa dar à norma constitucional, salvo violentando-lhe o sentido e a natureza, uma 
interpretação de todo mecânica e silogística, indiferente à plasticidade que lhe é inerente, 
e a única aliás a permitir acomodá-la a fins, cujo teor axiológico assenta nos princípios 
com que a ideologia tutela o próprio ordenamento jurídico.
O erro do jurista puro ao interpretar a norma constitucional é querer exatamente 
desmembrá-la de seu manancial político e ideológico, das nascentes da vontade política 
fundamental, do sentido quase sempre dinâmico e renovador que de necessidade há de 
acompanhá-la." (Sem grifos no original).
184 Aliás, mesmo na hermenêutica tradicional, o elemento teleológico sempre se 
destacou, conforme fez ver Carlos MAXIMILIANO, in Hermenêutica e aplicação 
do direito”, pp. 151 - 2, quando asseverou:
“Segundo os Estatutos da Universidade de Coimbra, de 1772, descobrem-se o 
sentido e o alcance de uma regra de Direito, com examinar as circunstâncias e os 
sucessos históricos que contribuíram para a mesma, e perquirir qual seja o fim do negócio 
de que se ocupa o texto; põem-se em contribuição, portanto, os dois elementos - a 
Occasio legis e a Ratio juris. Conclui o repositório de ensinamentos jurídicos: ‘este é o 
único e verdadeiro modo de acertar com a genuína razão da lei, de cujo descobrimento 
depende inteiramente a compreensão do verdadeiro espírito dela’.
Bem antiga é a obra de Thibaut, de 1799, e já prescrevia ao hermeneuta o 
considerar o fim colimado pelas expressões de Direito, como elemento fundamental para 
descobrir o sentido e o alcance das mesmas. [...]
Considerara-se o Direito, como uma ciência primariamente normativa ou finalista; 
por isso mesmo a sua interpretação há de ser, na essência, teleológica. O hermeneuta 
sempre terá em vista o fim da lei, o resultado que a mesma precisa atingir em sua 
atuação prática."
“Uma coisa é certa em qualquer que seja a hipótese: 
somente no texto constitucional são estabelecidas imunidades 
tributárias. È essa uma característica de ordem formal ou externa. 
Vale, pelo menos, como critério negativo para o intérprete e para o 
aplicador: se a hipótese não estiver prevista na Constituição, de 
imunidade não se tratará.
Está assim fixada uma primeira aproximação do conceito de 
imunidade tributária, ou seja, a que consiste na identificação de 
sua fonte normativa, do seu foco ejetor, da norma capaz de 
instituí-la - a Constituição.
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O problema, todavia, requer maior análise, para a sua 
perfeita dilucidação. Cumpre de fato, examiná-la sob os aspectos 
sistemático e conceituai, para que se chegue ao estabelecimento 
da distinção entre os institutos da imunidade e da isenção
Com efeito, aquela característica formal apontada é apenas 
uma conseqüência do fim a que visa a instituição de imunidade 
tributária.
Sistematicamente, caracteriza as imunidades a circunstância 
de que com elas o legislador constituinte procura resguardar, 
assegurar ou manter incólumes certos princípios, idéias-forças ou 
postulados gue consagra como preceitos básicos do regime 
político. Neste sentido, pode dizer-se que as imunidades são muito 
mais um problema de direito constitucional do que um problema de 
direito tributário.
Para bem nitidamente demonstrar esse aspecto teleológico 
ou finalístico das imunidades tributárias, basta ilustrar a assertiva 
com alguns exemplos: a) a chamada imunidade recíproca da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios (reciprocai imunity of 
Federal and State Instrumentalities), que visa a resguardar a 
incolumidade do regime federativo, evitando que as unidades 
federadas interfiram, pela via da tributação , na área de 
competência e autonomia umas nas outras; b) a imunidade do 
tráfego interestadual e intermunicipal, com o objetivo de garantir a 
unidade geográfica, econômica e aduaneira do território nacional; 
c) a imunidade dos templos, dos bens e serviços dos partidos 
políticos, do papel de imprensa, [...], visando a garantir a liberdade 
de culto, a independência e liberdade da vida partidária, a 
liberdade de imprensa, de palavra, de pensamento e de cátedra, a 
independência do judiciário; d) imunidade das instituições de 
educação e de assistência social, com o propósito de resguardar e 
estimular a cooperação da iniciativa privada no desenvolvimento e 
ampliação dos programas educacionais e assistenciais a cargo do 
Estado; etc.
Verifica-se, assim, um segundo traço característico das 
imunidades tributárias, já agora encaradas sob o ponto de vista 
sistemático, ou melhor, da finalidade, objetivo ou escopo gue se 
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destinam a assegurar: o resguardo mesmo de princípios 
fundamentais do regime, a incolumidade de valores éticos e 
culturais gue o ordenamento constitucional positivo consagra e gue 
pretende manter livres de eventuais interferências ou 
perturbações, inclusive pela via oblígua ou indireta da tributação.
As imunidades, como as demais limitações constitucionais 
ao poder de tributar, consoante o ensinamento de Aliomar 
Baleeiro, têm assim a característica de deixar ‘transparecer sua 
índole nitidamente política’, o gue impõe ao intérprete a 
necessidade de fazer os imprescindíveis confrontos e as 
necessárias conotações de ordem teleológica, toda vez gue 
concretamente tiver de dedicar-se à exegese dos dispositivos 
constitucionais instituidores de tais princípios." (Sem grifos no 
original).185
185 “Imunidade e isenção tributária”, in Revista de direito administrativo, pp.
368 - 9.
186 In op. cit., p. 58.
5.4 O Escopo da Imunidade
Conforme se depreende dos escólios acima citados, 
pode-se compreender o instituto da imunidade como um instrumento 
de realização dos valores constitucionais. A idêntica conclusão chegou 
Gustavo José Mendes TEPEDINO, ao asseverar:
“A rigor, não seria exagero afirmar que as limitações 
constitucionais ao poder de tributar (art. 150 e ss.) se constituem, 
mais do que em mera garantia do cidadão-contribuinte em face do 
Estado, em instrumento essencial para a promoção do projeto 
constitucional, em cuja tábua de valores se situa o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana. Após o advento da 
Constituição de 1988, urge deslocar a reflexão sobre as limitações 
ao poder de tributar, normalmente situada no campo das garantias 
do homem-contribuinte, para os instrumentos integrados de 
realização da pessoa humana.” (Sem grifo no original).186
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Em que pese a promoção da dignidade humana não 
constituir objetivo exclusivo da imunidade tributária, mas também da 
Constituição187 - conforme ressaltou Aliomar BALEEIRO188 - e, em 
última análise, do próprio Direito como um todo, o instituto ora 
estudado se destaca pela específica finalidade que busca alcançar. 
Com efeito, referido aspecto teleológico foi modernamente resgatado 
por Yonne Dolácio de OLIVEIRA, em cujas lições se pode extrair os 
seguintes excertos:
187 Cf. Dalmo de Abreu DALLARI, op. cit., p. 24.
188 In A Constituição de 1946, p. 5, onde acentuou:
“Os constituintes de 1946 partiram do princípio filosófico Kantiano de que o Estado não é 
fim em si mesmo, mas meio para o fim. Este fim seria o Homem. O Estado deveria fazer 
convergir seus esforços precipuamente para elevar material, física, moral e 
intelectualmente o Homem.
Melhorando-o do ponto de vista da saúde, da educação, do bem estar econômico, 
viría, como consequência, o desenvolvimento total da nação.”
“Na verdade, é o aspecto teleológico da imunidade que 
informa seu conceito e requer, para sua instituição, o grau mais 
elevado da normatividade. [...]
Todavia, como já vimos anteriormente, essa diversidade de 
fonte formal não constitui o elemento diferenciador expressivo 
entre imunidade e isenção, posto que tal diversidade é mera 
decorrência dos fins, dos valores que o legislador pretendeu 
resguardar. [...]
O traço diferenciador por excelência entre imunidade, 
isenção, e não-incidência, deve ser visto nos fins acolhidos nas 
normas legais que as disciplinam. Se 'fim outra coisa não é senão 
um valor posto e reconhecido como motivo de conduta’, as três 
hipóteses em exame devem ser examinadas sob o ângulo 
valorativo adotado pelo legislador, na sua implicação com os fatos.
As imunidades consubstanciam valores inerentes à própria 
forma de governo, à base ética da Constituição. [...]
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Vê-se, assim, que as imunidades genéricas, como as 
demais, consagram valores ínsitos na própria Constituição, e a 
opção normativa, e, implicitamente a valorativa, são exercidas com 
exclusividade pelo Poder Constituinte, para a defesa permanente 
de tais valores enquanto perdurar a Constituição. A inexistência da 
obrigação tributária não fica subordinada à competência impositiva 
das órbitas de governo, mas representam para estas uma 
obrigação, constitucionalmente exigida, de não instituir impostos 
sobre pessoas ou bens.
Já as isenções podem decorrer, como antes visto, da 
capacidade econômica do contribuinte ou de motivos extrafiscais, 
mas os valores nelas objetivados, embora importantes, não 
alcançam o mesmo grau hierárguico dos valores protegidos pelas 
imunidades. Por essa razão a opção valorativa e normativa 
pertence ao titular da competência impositiva que poderá inclusive 
subordinar sua duração a termo ou ao implemento de condições, 
flexibilidade que se observa mesmo quando objeto de lei 
complementar da União. Ainda nesta hipótese, nada mais se 
intentará do que o tratamento, no âmbito nacional, de um fim 
extrafiscal reclamado sem aquele caráter de preeminência e 
permanência inerente à imunidade. [...]
Ainda é sob o aspecto teleológico que a imunidade e não- 
incidência devem ser diferenciadas, pois, embora com efeitos 
jurídicos idênticos - inexistência de obrigação tributária - são 
categorias distintas e que assim devem ser entendidas para sua 
melhor compreensão.
Na não-incidência os valores em jogo não têm aquele caráter 
de permanência necessária observado nas imunidades. Tais 
valores têm conotações com a política fiscal reclamada por 
eventuais exigências econômico-sociais. Por essa razão, a opção 
axiológica e valorativa pertence ao titular da competência 
impositiva que, tendo-a omitido, por descuido ou deliberadamente, 
poderá, com flexibilidade, ampliar o campo de incidência de modo 
a alcançar o fato que passará, assim, a fato gerador do imposto. 
As imunidades, todavia, jamais estão subordinadas à opção das 
unidades federadas.” (Sem grifos no original).189
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Conforme se vê, também sob o prisma axiológico, 
decorrente de sua própria finalidade, se justifica o tratamento 
autônomo ora dispensado ao instituto da imunidade, desvinculando-a 
das noções de não-incidência tributária, competência, e isenção, pois 
tais idéias, além de se subordinarem aos critérios políticos dos 
diversos entes federados, pressupõem sempre o exercício da própria 
tributação, o que não ocorre com a imunidade. Esta, ao contrário, 
encontra-se exclusivamente sujeita aos juízos valorativos do Poder 
Constituinte, que afasta, naquelas hipóteses expressamente definidas, 
por completo o fenômeno da tributação.
5.5 Modus Operandida Imunidade
A imunidade tributária também se destaca pela forma 
peculiar com que busca alcançar os citados valores constitucionais. 
Conforme acentua Yonne Dolácio de Oliveira, referida fenomenologia 
desenvolve-se pela dispensa de alguém, possuidor de capacidade 
econômica, do dever geral de contribuir para com o Estado no custeio 
das despesas públicas por meio do pagamento de tributos. Em virtude 
da clareza de suas lições, urge transcrevê-las em sua literalidade, in 
verbis:
“A utilização originária do princípio da capacidade econômica 
ou contributiva é feita no sentido de orientar a definição do fato 
gerador do imposto, de modo que, à maior capacidade econômica 
corresponda maior imposto, alcançando-se, assim, a desejada 
igualdade fiscal. No campo do poder de tributar, procura-se 
conhecer a capacidade econômica do contribuinte para, através 
dos impostos, fazer derivar parte do seu patrimônio para os cofres 
públicos.
Na esfera da extrafiscalidade, entretanto, o princípio da 
capacidade econômica é considerado de forma diferente, diferença
189 “As imunidades genéricas”, in Estudos tributários em homenagem à 
memória de Rubens Gomes de Sousa, pp. 461 - 503.
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que se acentua e alcança sua mais alta expressão na imunidade. 
[...]
Se no campo da extrafiscalidade a capacidade econômica 
sofre uma heterogênese de fins, pois se legisla em função de sua 
inexistência, tal heterogênese atinge o ponto máximo na 
imunidade, pois a sua utilização é feita para se alcançar um fim 
oposto ao originário ou primitivo. Ao revés de retirar algo dessa 
capacidade econômica, o legislador objetiva mantê-la incólume e 
mesmo incrementá-la. Na imunidade não se legisla em termos de 
inexistência de capacidade econômica, mas, sim, com o intuito de 
preservá-la e aumentá-la para que seu beneficiário possa melhor 
atender ás suas finalidades que são as mesmas do Estado. 
Podemos afirmar que, na esfera do poder de tributar, a capacidade 
econômica é utilizada como diretriz na escolha do fato gerador, 
objetivando-se a igualdade fiscal, no sentido de que, quanto maior 
a capacidade econômica, maior o imposto devido. Já no campo da 
imunidade, que se liga antes ao poder de regular, verificamos que 
o legislador tem um escopo totalmente diverso, pois, pela 
eliminação do imposto, tenta aumentar a capacidade econômica do 
beneficiário para incrementar a satisfação de seus objetivos, que 
são estimados pelo Estado como de máxima relevância para o 
bem social.
Em decorrência, no exame de cada hipótese de imunidade 
não se deve levar em consideração a existência ou não de 
capacidade contributiva do beneficiário, se se trata de uma 
entidade rica ou pobre. A não compreensão deste fenômeno 
jurídico tem levado a se supor, equivocamente, que a imunidade 
se destina a proteger apenas entidades pobres, que as entidades 
imunes não podem cobrar preços por seus serviços, não podem 
pagar serviços efetivos de terceiros, etc. O verdadeiro objetivo do 
legislador é o de resguardar essa capacidade econômica de modo 
gue, se inexistente, passe a existir, se existente, aumente 
expressivamente. Quanto maior a capacidade econômica da 
entidade imune melhor para o Estado, uma vez que ela atenderá 
de forma mais eficiente aos fins desejados pelo legislador.” (sem 
grifos no original).190
190 Ibid., pp. 492 - 3.
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Com efeito, desnecessário se afigura pretender 
acrescentar algo ao que foi dito acima. Entretanto, tendo em vista que 
referidos escólios foram proferidos sob a égide da Constituição 
passada, cumpre no próximo tópico apreciar as importantes inovações 
levadas a efeito pela Constituição acerca da matéria.
5.6 Inovações do Texto de 1988
Recapitulando os pontos até aqui assentados, vimos 
que a imunidade constitui importante instrumento político de realização 
dos valores constitucionais, operando-se por meio da desoneração 
tributária. Essa forma peculiar de concretização da Constituição requer 
maior atenção à sua exegese, eis que trabalha de modo todo singular 
o princípio da capacidade contributiva, um dos vetores da tributação. A 
propósito desse último aspecto, cumpre transcrever as observações de 
Regina Helena COSTA, efetivadas após o advento da atual 
Constituição, nestes termos:
“As imunidades tributárias de natureza política, assim como 
as isenções políticas, beneficiam, em regra, pessoas que detêm 
capacidade de contribuir, diferindo destas pelo seu status 
constitucional. Em razão disso, essas imunidades podem ser 
retiradas a qualquer tempo do Texto Fundamental, não podendo 
ser reconhecidas ante a inexistência de preceito expresso que as 
acolha, o que equivale a dizer a competência tributária em matéria 
de impostos pode voltar a ser exercida nessas situações.
Resumindo, as isenções e imunidades de natureza política 
constituem autênticas exceções ao princípio da capacidade 
contributiva, posto que fogem dessa diretriz, como instrumento que 
são voltados ao alcance de outros desígnios constitucionais. ” (Sem 
grifo no original).191
In op. cit., pp. 71 - 2.
98
Contudo, em que pese a inaplicabilidade do aludido 
princípio às taxas192, o certo foi que o Texto Constitucional de 1988 
introduziu várias outras hipóteses de exoneração193 de tributos 
vinculados194. Referidas inovações tornaram ainda mais complexa a 
análise da natureza jurídica da imunidade, eis que, de maneira 
semelhante às tradicionais imunidades, estas exonerações também 
procuram realizar valores constitucionais, além de se utilizarem de 
idêntica fenomenologia, qual seja, a desoneração de um encargo 
financeiro que, em princípio, deveria ser suportado por todos os 
contribuintes relacionados, direta ou indiretamente, à respectiva 
atividade estatal.
192 Cf. Regina Helena COSTA, in op. cit., p. 55 e Hugo de Brito MACHADO, in Os 
princípios jurídicos da tributação na Constituição de 1988, p. 53.
193 Referidas hipóteses exonerativas foram reconhecidas por Luciano AMARO 
como sendo “Outras imunidades fora do sistema tributário constitucional” (Cf. op. 
cit., pp. 152 - 3). No mesmo diapasão, posiciona-se Misabel DERZI (in 
comentários lançados à 7a edição da clássica obra Limitações constitucionais 
ao poder de tributar de Aliomar BALEEIRO, p. 227), ao admitir a existência de 
imunidades a certas taxas e emolumentos aos reconhecidamente pobres.
194 Note-se que, até o advento da atual Constituição, o instituto da imunidade era 
exclusivamente reservado aos impostos - tributos desvinculados de qualquer 
contraprestação estatal. (Cf. Vitório CASSONE, in op. cit., p. 87).
195 A partir do brilhante voto proferido pelo Ministro MOREIRA ALVES na 
Representação n.° 1.094 - SP (Revista Trimestral de Jurisprudência n.° 141, pp. 
430 - 60), em cuja ementa se pode ler;
Isso ocorre, por exemplo, com o estabelecimento da 
gratuidade dos emolumentos pertinentes ao registro civil de 
nascimento para os reconhecidamente pobres (art. 5o, LXXXVI), a qual 
visa estimular a identificação das pessoas - primeiro passo para a 
cidadania -, bem como com a dispensa do pagamento de contribuições 
sociais por parte das entidades beneficentes de assistência social (art. 
195, § 7o), a fim de que elas, com mais esses recursos, possam melhor 
alcançar as suas respectivas finalidades. A primeira hipótese trata de 
evidente taxa, conforme já assentado pelo Supremo Tribunal 
Federal195, enquanto a segunda refere-se a autêntica contribuição; 
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ambas, porém, dispensadas de seu efetivo pagamento em virtude de 
disposição expressa da Constituição, que, por meio desse expediente, 
procura alcançar objetivos outros superiores à receita tributária 
abdicada.
Como conseqüência, o custo desses serviços 
prestados pelo Estado aos diversos beneficiários de tal exoneração 
deverá ser repartido entre os demais usuários, de forma análoga ao 
que ocorre com as imunidades tradicionais, em relação aos impostos 
pertinentes ao custeio dos serviços públicos de caráter geral. Essa 
aparente desigualdade também pode ser justificada pela solidariedade 
social, a qual deve fundamentar os objetivos do Estado Constitucional 
Brasileiro, nos termos do disposto no art. 3o, I, do Texto de 1988.
Entretanto, a Constituição Federal em vigor não se 
limitou a estender o instituto da imunidade, além dos tradicionais 
impostos, a outras espécies tributárias (taxas e contribuições), 
conforme acima enunciado. Ela também abarcou preços públicos, 
como na hipótese do art. 230, § 2o, ao garantir a gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos para os maiores de sessenta e cinco 
anos de idade, visando, com isso, amenizar a reconhecida 
precariedade financeira e social pela qual passa a maioria dos idosos 
brasileiros.
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“Representação de inconstitucionalidade. Custas e emolumentos judiciais e 
extrajudiciais. Sua natureza jurídica. Decreto n.° 16.685, de 26 de fevereiro de 1981, do 
Governo do Estado de São Paulo.
Não sendo as custas e os emolumentos judiciais ou extrajudiciais preços públicos, 
mas, sim, taxas, não podem eles ter seus valores fixados por decreto, sujeitos que estão 
ao princípio constitucional da legalidade (parágrafo 29 do artigo 153 da Emenda 
Constitucional n.° 1 / 69), garantia essa que não pode ser ladeada mediante delegação 
legislativa.
Representação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do 
Decreto n.° 16.685, de 26 de fevereiro de 1981, do Governo do Estado de São Paulo." 
(Sem grifos no original).
Com efeito, referido benefício, seja por sua finalidade 
constitucional - “defender a dignidade e bem estar das pessoas 
idosas”196 que necessitam utilizar do transporte coletivo urbano, 
melhorando-lhes, conseqüentemente, a qualidade de vida -, seja pelo 
modo de se alcançar referido objetivo - dispensando tais beneficiários 
do dever de pagar a respectiva tarifa de ônibus, a qual, por sua vez, 
será solidariamente rateada pelos demais usuários -, aproxima-se, 
sobremaneira, do instituto jurídico da imunidade.
196 Cf. caput do art. 230 da Constituição de 1988.
197 Conforme sugere Luiz Emygdio F. da ROSA JÚNIOR, in Manual de direito 
financeiro e direito tributário, pp. 132-4, ao perscrutar a sua origem histórica. 
Mutatis mutandis, eis o que importa destacar de suas lições:
“Verifica-se, assim, que o Direito Financeiro abrange o estudo da despesa pública, 
da receita pública, do orçamento público e do crédito público. Todavia, a receita pública 
pode ser obtida de dois modos: a) orígináría do próprio patrimônio do Estado, quando age 
como particular no desempenho da atividade financeira, relacionando-se, portanto, em pé 
de igualdade com o particular, tratando-se, assim, de receita voluntária, contratual, de 
direito privado (preço); b) derivada do patrimônio, em que o Estado age investido de sua 
soberania no desempenho da atividade financeira, correspondendo, portanto, a uma 
receita obrigatória, legal, de direito público (tributo). Dessas receitas somente a receita 
pública originária pertence ao âmbito do Direito Financeiro, devendo a receita tributária 
ser incluída no objeto do Direito Tributário. [...]
Contudo, tal prisma implica importantes inovações de 
ordem teórica insuscetíveis, por isso mesmo, de serem plenamente 
desenvolvidos em uma simples dissertação de mestrado. Com efeito, 
referida questão merecería ser melhor explorada em uma tese de 
doutoramento, a qual comportaria, por certo, o necessário 
aprofundamento das implicações desse novo enfoque no Direito 
Constitucional Tributário brasileiro. Por essa razão, sem pretender 
inovar acerca da matéria, mas, por outro lado, sinalizando com tal 
possibilidade, cumpriría ao menos sugerir a modificação do adjetivo 
das imunidades, de “tributárias”, para “fiscais”.
Isso porque o termo “fiscal” afigurar-se-ia mais 
abrangente197, incluindo tanto as receitas derivadas - compulsórias, 
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decorrentes da tributação quanto as receitas originárias ou 
voluntárias, provenientes de uma relação contratual, auferidas pelo 
Estado ou em razão dele, quer seja quando este desempenhe 
diretamente a atividade empresarial, quer seja quando a delegue à 
iniciativa privada, por meio das permissões ou concessões públicas, 
dando origem, assim, às chamadas tarifas198.
.... historicamente, ficus (origem latina de fisco, do qual decorreu o adjetivo fiscal) 
iá foi entendido como sendo o conjunto de bens pertencentes ao Estado, Daí, a 
denominação Direito Fiscal podería ser entendida, em sentido amplo, como a disciplina 
jurídica de toda atividade financeira do Estado, o que, como vimos, é incompatível com o 
objetivo da disciplina, que se restringe somente à matéria tributária. (Sem grifo no 
original).
198 Luiz Emygdio F. da ROSA JÚNIOR, ibid, , p. 213, em face do Texto de 1988, 
distingue preço de tarifa, reservando este último termo àquelas receitas 
provenientes de serviços públicos sob o regime de concessão ou permissão, 
nestes termos:
“A doutrina emprega como sinônimas as expressões preço público e tarifa. 
Todavia, parece-nos que esse entendimento não tem supedâneo no texto constitucional. 
O § 3o do art. 150 da CF reza que a imunidade recíproca referida na alínea a, do inciso VI, 
e no § 2o 'não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou 
tarifas pelo usuário...’. Assim, observa-se que o dispositivo constitucional refere-se a 
preços e tarifas. Todavia, no inciso III do parágrafo único do art. 175, prescreve que a lei 
disporá sobre a política tarifária da prestação de serviços públicos sob regime de 
concessão ou permissão. Assim, entendemos que a Constituição reservou o termo tarifa 
para significar a receita decorrente da prestação de serviços públicos sob regime de 
concessão ou permissão. Disso resulta que as demais receitas contratuais não devem ser 
denominadas de tarifas, mas de preços.’’ (Sem grifo no original).
Por todo exposto, a imunidade, tal como disciplinada 
no Texto de 1988, pode ser melhor definida como um instrumento de 
realização dos valores constitucionais, por meio da desoneração fiscal. 
Vale dizer, configurar-se-á uma imunidade toda vez que um dispositivo 
da Constituição eximir alguém do pagamento de uma receita pública, 
seja ela derivada ou originária, desde que, por meio deste expediente, 
busque realizar um valor constitucional superior à eventual receita 
abdicada e ainda se justifique em face do princípio da igualdade, por 
imperativo de Justiça.
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VI - PRINCIPAIS QUESTÕES CONTROVERTIDAS
Todo esforço doutrinário se justifica na medida em 
que colabore efetivamente na compreensão do objeto estudado. 
Assim, com base nos estudos acima realizados, cumpre aplicá-lo na 
solução das principais questões jurídicas relacionadas à imunidade 
tributária.
6.1 A Imunidade como Benefício Explícito da Constituição 
Federal
O primeiro dos problemas mais graves referentes à 
imunidade tributária exsurge, exatamente, de sua fonte normativa - a 
Constituição Federal. Embora referido aspecto tenha se mostrado 
decisivo para a determinação de sua natureza jurídica, bem como para 
a orientação de sua exegese, indaga-se se outros diplomas legais 
também poderíam, de forma válida, instituir o benefício.
Referido questionamento decorre do vezo de localizar 
a imunidade no rol dos direitos e garantias individuais, sugerindo daí a 
possibilidade de ser instituída por tratados internacionais, para efeito 
de inseri-la nas chamadas ‘cláusulas pétreas’, em virtude, 
respectivamente, dos arts. 5o, § 2o e 60, § 4o, IV, da Constituição de 
1988. A primeira concepção será analisada a seguir, conjuntamente 
com a possibilidade de a imunidade figurar em Constituições estaduais 
e, no tópico seguinte, verificar-se-á se ela configura, ou não, uma 
autêntica cláusula pétrea.
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6.1.1 Imunidades previstas em tratados internacionais
Assim reza o mencionado § 2o do art. 5o da 
Constituição Federal:
“Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.”
Em face deste dispositivo e por considerar a 
imunidade expressão dos direitos e garantias individuais, Ricardo Lobo 
TORRES asseverou:
“Os tratados e as convenções internacionais podem servir de 
fonte da imunidade fiscal do Estado estrangeiro e dos seus 
diplomatas. Assim aconteceu, por exemplo, com a Convenção de 
Viena de 18.4.61, ratificada pelo Brasil. Por evidente que não é o 
tratado que concede a imunidade, senão que apenas a declara 
com fundamento no direito das gentes e nos costumes imemoriais 
da convivência internacional. Mas, tanto que a declare, passa a 
imunidade a integrar explicitamente o elenco dos direitos 
fundamentais, tendo em vista que o art. 5o, § 2o, da CF prevê que 
os direitos e garantias nela expressos não excluem outros 
decorrentes dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.” (Sem grifos no original).199
199 In op. cit., pp. 62 - 3.
200 Para melhor compreensão da chamada ‘Imunidade à jurisdição estatal’, veja 
José Francisco REZEK, in Direito internacional público: curso elementar, pp. 
De início, cumpre demonstrar a impertinência do 
exemplo acima ofertado para ilustrar referido ponto de vista. Primeiro, 
porque a chamada ‘imunidade de jurisdição local’, pertinente à citada 
Convenção de Viena de 1961200, não se confunde com a imunidade 
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tributária ora estudada. Segundo, porque, ainda que referido instituto 
de Direito Internacional configurasse uma verdadeira imunidade 
tributária, no sentido exato do termo, o mesmo também não teria por 
fundamento os direitos fundamentais; mas sim o respeito à 
independência dos Estados estrangeiros a que pertencem as 
respectivas representações diplomáticas, conforme assinala 
Hildebrando ACCIOLY201.
169 - 179. No plano jurisprudencial, veja o Agravo Regimental em Agravo de 
Instrumento n° 139.671, publicado no Diário de Justiça de 29.03.96. Nesse 
importante julgado, o Supremo Tribunal Federal assentou a relatividade da 
‘imunidade de jurisdição’, a qual não pode ser invocada pelos Estados 
estrangeiros a fim de se eximirem das obrigações decorrentes das relações 
contratuais de cunho doméstico em que sejam partes.
201 Cf. Manual de direito internacional público, p. 38.
202 Cf. José Francisco REZEK, op. cit., p 106.
203 Veja, a propósito, Oswaldo Othon de Pontes de SARAIVA FILHO, “Afinal, 
Tratado Internacional pode ou não isentar tributos estaduais e municipais?11, in 
Volume de apoio ao VI Simpósio Nacional IOB de Direito Tributário, onde 
relata as diversas correntes doutrinárias que se formaram ao redor da questão, 
evidenciada, principalmente, após a realidade sul-americana do MERCOSUL.
Conforme se vê, o único exemplo trazido pelo autor 
em socorro à sua tese não se revela apto a fundamentar a idéia de que 
tratado internacional possa prever hipóteses de imunidade tributária, e 
muito menos a de que elas se tornem insuscetíveis de modificação 
pelo legislador constituinte, por se basearem em direitos fundamentais. 
Com efeito, o ordenamento jurídico pátrio, por não conferir estatura 
constitucional aos tratados internacionais, situando-os em idêntico 
nível hierárquico das leis ordinárias202, também os submete, inclusive, 
ao controle de constitucionalidade.
Ora, em assim sendo, evidencia-se a impossibilidade 
do estabelecimento de imunidades em tratados internacionais, tendo 
em vista que não possuem eles força normativa suficiente para, por 
vias transversas, emendar a Constituição. Com efeito, se contestável a 
previsão de simples isenção tributária em tratados internacionais203,
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com muito mais razão não se há de admitir a de imunidades tributárias, 
fato este que se agrava com a clara pretensão de se impedir a sua 
posterior modificação pelo Poder Constituinte derivado.
Vencido, dessa maneira, o dilema acerca da 
possibilidade de tratado internacional prever hipóteses de autêntica 
imunidade tributária, cumpre perquirir a existência de outro veículo 
normativo apto a instituir tal benefício além da Constituição Federal. 
Assim, na seara do direito doméstico, questiona-se também quanto à 
validade de sua previsão em Constituições estaduais, bem como na 
Lei Orgânica do Distrito Federal.
6.1.2 Imunidades previstas em constituições estaduais
Conforme ficou evidenciado ao longo de todo o 
trabalho, a imunidade tributária, tal como concebida pelo Direito 
brasileiro, configura um instituto genuinamente constitucional, cuja 
opção política situa-se, com exclusividade, nos critérios valorativos 
levados a efeito pelo legislador constituinte nacional. O que vale dizer 
que somente a Constituição Federal poderá dispor acerca da 
matéria204.
204 Em sentido contrário, embora com algumas ressalvas, posiciona-se Ricardo 
Lobo TORRES, in op. cit., pp. 60 -1, ao lecionar:
“Resta saber se as Constituições dos Estados membros podem dispor sobre 
imunidades, nos limites de sua competência tributária. Os positivistas dizem 
peremptoriamente que não, pois as imunidades resultam de obra do constituinte federal. 
Mas há que se temperar a resposta. As imunidades explícitas na CF não podem ser 
objeto de disciplina pelo texto estadual, sob pena de se admitir ou a sua restrição, 
prejudicial aos direitos fundamentais em que radicam, ou a sua ampliação, tornando-se, 
no que excederem aqueles direitos, isenções, que não têm voz constitucional e devem 
passar pela sanção do Executivo. As imunidades implícitas, todavia, especialmente as do 
mínimo existencial, carecem de regulamentação pelas Cartas estaduais, a partir da 
perspectiva de que a proteção dos direitos fundamentais deve ser feita pelo poder central 
e pelos Estados - membros, coordenadamente." (Sem grifo no original).
Contudo, não demonstra o citado autor, por admitir a existência de 
imunidades implícitas, a necessidade da sua instituição pelos Estados membros 
106
■1
Por essa razão, quando uma hipótese de exoneração 
tributária figurar em norma de natureza infraconstitucional - na qual 
também se inserem as diversas Constituições estaduais configurar- 
se-á, na verdade, uma isenção tributária e não uma legítima 
imunidade. Até porque referida exoneração tributária estará sujeita a 
todas as limitações impostas pela Constituição Federal. A propósito, 
veja a jurisprudência assentada acerca da hipótese pelo Supremo 
Tribunal Federal, verbis:
“EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.
ICM SOBRE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO: 
RADIODIFUSÃO SONORA E DE SONS E DE IMAGENS (ALÍNEA 
‘A’ DO INCISO XII DO ART. 21 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ARTIGO 132, I, ‘B’, DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA 
CAUTELAR.
O art. 132, I, ‘b’ da Lei Orgânica do Distrito Federal, ao 
admitir a incidência do ICMS apenas sobre as serviços de 
comunicação, referidos no inciso XI no art. 21 da C. F., vedou sua 
incidência sobre os mencionados no inciso XII, ‘a’, do mesmo 
artigo, ou seja, sobre ‘os serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens’ (art. 21, XII, ‘a’, da C. F. , com a redação dada pela 
E.C. n.°8, de 15.08.1995).
2. Com isso, estabeleceu, no Distrito Federal, tratamento 
diferenciado dessa questão, em face do que ocorre nas demais 
unidades da Federação e do disposto no art. 155, inc. II, da C. F., 
pelos quais o ICMS pode incidir sobre todo e qualquer serviço de 
comunicação.
da Federação, eis que, se elas fossem mesmo implícitas - em decorrência dos 
direitos fundamentais ou de qualquer outro princípio constitucional -, a sua 
efetividade se resolvería no simples campo hermenêutico. Aliás, foi exatamente 
isso que ocorreu, em sua origem, com a construção do instituto pela 
jurisprudência norte-americana, quando esta extraiu, do princípio federativo, a 
imunidade recíproca das pessoas políticas.
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3. Assim, ainda que indiretamente, concedeu imunidade quanto 
ao ICMS, aos prestadores de serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e de imagens, sem que essa imunidade estivesse prevista na 
Constituição Federal (art. 155, II), que, ademais, não admite que os 
Estados e o Distrito Federal concedam, com relação ao ICMS, nem 
mesmo simples isenções, incentivos e benefícios fiscais, senão 
com observância da Lei Complementar a que aludem o art. 155, § 
2o, inciso XII, letra ‘g’.
4. Lei Complementar, a de n.° 24, de 07.01.1975, já existia, 
com essa finalidade, antes, portanto, da Constituição de 
05.10.1988.
5. E, a esta altura, já está em vigor a Lei Complementar n.° 87, 
de 13.09.1996, cujo art. 1° reitera a incidência do ICMS sobre todo 
e qualquer serviço de comunicação, regulando também a forma 
pela gual os Estados e o Distrito Federal concederão isenções, 
incentivos e benefícios fiscais.
6. Reconhecida a relevância dos fundamentos jurídicos da ação 
(‘fumus boni iuris’), é de se considerar presente, também, o 
requisito da ‘periculum in mora’, já que o Distrito Federal, por força 
dos dispositivos impugnados, está impedido de arrecadar ICMS 
sobre serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, o que 
por certo lhe acarreta considerável prejuízo, não se podendo 
desprezar, ademais, a possível demora no processamento e 
julgamento final da ação.
7. Medida cautelar deferida, para se suspender, ‘ex nunc’, até o 
julgamento final da ação, a eficácia das expressões ‘de que trata o 
art. 21, XI, da Constituição Federal’, contidas na alínea ‘b’ do inciso 
I do art. 132 da LODF.
8. Decisão unânime.” (Sem grifos no original).205
?05 In Ação Direta de Inconstitucionalidade n.° 1.467 - DF, D.J. de 14.03.97.
108
Conforme se vê, não obstante a autonomia política e 
administrativa dos Estados da federação brasileira, encontram-se eles 
limitados pela Constituição Federal para conceder meros incentivos 
fiscais, razão pela qual afigura-se desarrazoada a possibilidade de os 
mesmos instituírem verdadeiras imunidades. Ademais, referido poder 
constituinte estadual seria decorrente da própria Constituição 
Federal206, realidade essa que, por si só, colocaria eventual 
desoneração fiscal, conferida pelos Estados membros, em nível 
hierarquicamente inferior àquelas originariamente elencadas pelo 
Texto Federal.
206 Cf. art. 11, in fine, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de 
1988.
Destarte, reafirmada a origem constitucional do 
instituto, urge partir para a análise de uma das questões mais 
controvertidas acerca do tema, qual seja, saber se a imunidade 
tributária, por constituir uma ‘limitação ao poder de tributar’, constitui, 
ou não, um direito ou garantia individual do contribuinte, para efeito do 
disposto no art. 60, § 4o, IV, da Constituição.
6.2 A Imunidade como Cláusula Pétrea
O mencionado § 4o do art. 60 da Constituição Federal 
determina não poderem ser objeto de modificação constitucional as 
matérias pertinentes aos direitos e garantias individuais. Partindo do 
pressuposto de que a imunidade tributária se fundamenta na liberdade 
individual, Ricardo Lobo TORRES também conclui pela 
impossibilidade de sua alteração pelo poder constituinte derivado, 
nestes termos:
“Se as imunidades fiscais exornam os direitos fundamentais 
e se estes, a teor do que se contém no art. 60, § 4o, IV, da CF, não 
podem ser objeto de emenda constitucional, seque-se, 
necessariamente, que também as imunidades forram-se às 
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modificações na via da emenda. Constituem as imunidades 
cláusulas pétreas ou, como preferem os alemães, garantia de 
eternidade (Ewigkeitsgarantie), insuscetíveis de alteração por 
emenda, posto que nem mesmo o texto original poderia atingi-las , 
sob pena de perder as características de uma Constituição 
democrática. [...]
De observar, todavia, que o limite das emendas está 
vinculado ao problema da interpretação das normas 
constitucionais. Há muitas não-incidências constitucionais, como 
veremos adiante, que nada têm que ver com o tema das 
imunidades, embora recebam tal apelido da jurisprudência, como 
sucede com a exportação de produtos industrializados (art. 155, § 
2o, X, a), medida meramente conjuntural, às vezes dá-se à 
imunidade uma extensão que originariamente não possui, 
transformando-a em privilégio, como acontece com as instituições 
assistenciais que não beneficiam os pobres (art. 150, VI, c), a não- 
incidência constitucional protege os direitos sociais e não os 
direitos individuais. Claro que tais não-incidência podem ser 
emendadas formalmente, eis que daí não advirá qualquer prejuízo 
aos direitos humanos, fundamento precípuo das imunidades, 
intocáveis pelo legislador.” (Sem grifos no original).207
207 In op. cit., pp. 61 - 2. No mesmo diapasão posiciona-se Denise Lucena 
RODRIGUES, in op. cit., p. 36.
Conforme se vê, o retrocitado autor concebe como 
imunidades apenas aquelas exonerações fiscais fundadas nos direitos 
individuais, concluindo, conseqüentemente, pela intangibilidade das 
mesmas. Em contrapartida, intitula as demais hipóteses exonerativas 
de ‘não-incidência constitucional’, permitindo que estas últimas sejam 
alteradas por emenda constitucional.
Com efeito, referida seleção das ‘autênticas 
imunidades’, além de arbitrária, sugere a existência de isenções no 
Texto Constitucional, assim também de imunidades em normas 
infraconstitucionais. Para tanto, basta que as primeiras não estejam 
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embasadas nos direitos individuais, e as segundas - como 
conseqüência lógica do raciocínio ora combatido - encontrem-se 
fundadas naqueles direitos. Talvez, por isso, Ricardo Lobo TORRES 
tenha assegurado:
“Da mesma forma que a liberdade é indefinível, também são 
insuscetíveis de definição os direitos da liberdade e as imunidades 
que deles emanam, inclusive as imunidades tributárias”208
208 In op. cit., p. 25.
209 Ibid., p. 13
210 Veja, a propósito, o segundo capítulo desta dissertação.
211 In op. cit., p. 474, onde assevera:
“A vinculacão essencial dos direitos fundamentais à liberdade e à dignidade 
humana, enquanto valores históricos e filosóficos, nos conduzirá sem óbices ao 
significado de universalidade inerente a esses direitos como ideal da pessoa humana. A 
universalidade se manifestou pela vez primeira, qual descoberta do racionalismo francês 
da Revolução, por ensejo da célebre Declaração dos Direitos do Homem de 1789.
A percepção teórica identificou aquele traço da Declaração francesa durante a 
célebre polêmica da Boutmy com Jellinek ao começo deste século. Constatou-se então 
com irrecusável veracidade que as declarações antecedentes de ingleses e americanos
Por aí se vê a dificuldade de se aferir a essência do 
instituto pelo critério acima proposto, razão pela qual urge demonstrar 
a impertinência dos direitos individuais na fundamentação da 
imunidade tributária. Com efeito, o citado autor enumera como 
característica dos direitos humanos a preexistência dos mesmos à 
ordem positiva209, idéia essa que, de plano, não se coaduna com a 
realidade histórica do instituto da imunidade tributária, visto que, da 
forma como ora concebida, resultou ela da construção dogmática 
brasileira, a partir de sua explícita inscrição na Constituição 
Republicana de 1891210.
Por outro lado, autores como Paulo BONAVIDES211 e 
Norberto BOBBIO212 registram a tendência de universalização dos
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direitos fundamentais, aspecto esse que, embora inerente aos direitos 
do Homem, não guarda qualquer pertinência com a imunidade 
tributária. Isso porque, conforme visto no capítulo anterior, a imunidade 
constitui um instituto genuinamente brasileiro, voltado apenas para a 
realização de valores nacionais, sem nenhuma pretensão de 
universalidade.
podiam talvez ganhar em concretude, mas perdiam em espaço de abrangência, 
porguanto se dirigiam a uma camada social privilegiada (os barões feudais), guando 
muito a um povo ou a uma sociedade oue se libertava politicamente, conforme era o caso 
das antigas colônias americanas, ao passo gue a Declaração francesa de 1789 tinha por 
destinatário o gênero humano. Por isso mesmo, e pelas condições da época, foi a mais 
abstrata de todas as formulações solenes já feitas acerca da liberdade.
Os direitos do homem ou da liberdade, se assim podemos exprimi-los, eram ali 
‘direitos naturais, inalienáveis e sagrados’, direitos tidos também por imprescritíveis, 
abraçando a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão.
O fim de toda comunhão política não podia ser outro senão conservá-los, rezava 
o célebre texto. O teor de universalidade da Declaração recebeu, aliás, essa justificativa 
lapidar de Boutmy: ‘Foi para ensinar o mundo que os franceses escreveram, foi para o 
proveito e comodidade de seús concidadãos que os americanos redigiram suas 
Declarações.’.” (Sem grifos no original).
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Veja, a propósito, o seguinte excerto de suas lições in A era dos direitos, p. 
30, verbis'.
“Com a Declaração de 1948, tem início uma terceira e última fase , na qual a 
afirmação dos direitos é, ao mesmo tempo, universal e positiva: universal no sentido de 
gue os destinatários dos princípios nela contidos não são mais apenas os cidadãos deste 
ou daquele Estado, mas todos os homens; positiva no sentido de que põe em movimento 
um processo em cujo final os direitos do homem deverão ser não mais apenas 
proclamados ou apenas idealmente reconhecidos, porém efetivamente protegidos até 
mesmo contra 0 próprio Estado que os tenha violado. No final desse processo, os direitos 
do cidadão terão se transformado, realmente, positivamente, em direitos do homem. Ou 
pelo menos, serão os direitos do cidadão daquela cidade que não tem fronteiras, porque 
compreende toda a humanidade; ou, em outras palavras, serão os direitos do homem 
enquanto direitos do cidadão do mundo. Somos tentados a descrever 0 processo de 
desenvolvimento que culmina da Declaração Universal também de um outro modo, 
servindo-nos das categorias tradicionais do direito natural e do direito positivo: os direitos 
do homem nascem como direitos naturais universais, desenvolvem-se como direitos 
positivos particulares, para finalmente encontrarem sua plena realização como direitos 
positivos universais. A Declaração Universal contém em germe a síntese de um
transfigura-se na particularidade concreta dos direitos positivos, e termina na
universalidade não mais abstrata, mas também ela concreta, dos direitos positivos
universais." (Sem grifos no original).
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Ademais, ainda que todos esses argumentos não 
fossem suficientes para infirmar a vinculação da imunidade tributária 
aos direitos do Homem, resta acentuar objetivos outros também 
visados por tal instituto que não se limita a garantir os citados direitos 
individuais. Neste sentido, posiciona-se Yonne Dolácio de OLIVEIRA, 
ao assegurar que as imunidades elencadas pelo Direito Constitucional 
brasileiro, apesar de tidas como simples garantias de direitos 
individuais, buscam, na verdade, realizar outros valores de igual 
importância. Veja, por exemplo, seus escólios acerca da imunidade 
religiosa, in verbis:
“Acreditamos, ainda, que, além dos valores do sagrado, da 
liberdade de crença e de culto, não se deve esquecer que os 
templos, mesmo servindo a crenças diferentes, não satisfazem 
apenas os valores religiosos de seus adeptos, mas colaboram de 
modo expressivo com o Estado, posto que, objetivando seu 
aprimoramento espiritual, dão grande ênfase em ensiná-los a 
conviver, respeitando sua dignidade humana, bem como a de seus 
semelhantes, o que coincide com os intentos do próprio Direito.
Como ensina Miguel Reale, o objetivo ou conteúdo do Direito 
é assegurar o bem social ou os valores da convivência. A grande 
meta é atingir uma composição entre os valores do todo e os 
valores do indivíduo, levando cada um a agir como ‘pessoa’. 
Assim, no intuito de superar o individualismo (preponderância do 
bem do indivíduo) e o transpersonalismo (preponderância dos 
valores coletivos), ‘o personalismo é um entendimento de pessoa’.
‘A idéia de pessoa representa um elemento ético, que 
só se revela quando o indivíduo entra em relação com os demais 
indivíduos e, ao afirmar o seu próprio ‘eu’, é levado a reconhecer, 
concomitantemente, o valor dos ‘eus’ alheios, transcendendo os 
limites biopsíquicos de sua individualidade.*
Os cultos religiosos que atendam à moral e aos bons 
costumes prevalecentes no meio social, no nosso entender, tentam 
alcançar, paralelamente, o fim precípuo do Direito - o bem social, 
os valores do todo e os valores do indivíduo, ensinando cada um a 
se afirmar como pessoa, respeitando, com equilíbrio, sua 
dignidade humana, bem como a dos demais indivíduos com que se 
relaciona. Essa identidade de propósitos torna compreensível a 
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existência dessa imunidade, posto que os cultos religiosos, não 
contrários à valoração predominante para o todo social, 
representam um instrumento educacional de convivência cuja 
diretriz não se afasta daquela consagrada pelo próprio Direito.” 
(Sem grifos no original).213
213 “As imunidades genéricas”, in Estudos tributários ..., pp. 475 - 6.
214 In op. cit., p. 58.
Por não vislumbrar tais aspectos da imunidade 
tributária, Ricardo Lobo TORRES, no texto retrotranscrito, denomina de 
“não - incidências constitucionais” as outras hipóteses de exoneração 
fiscal que, embora contidas na Constituição, não se relacionam com os 
direitos fundamentais, como, por exemplo, aquela pertinente ao IPI dos 
produtos destinados à exportação. Com efeito, conforme já acentuado 
por Gustavo TEPEDINO, urge deslocar a reflexão acerca da 
imunidade, normalmente situada no campo das garantias do homem- 
contribuinte, para concebê-la como instrumento essencial à promoção 
do projeto constitucional.214
A propósito de tal assertiva e na oportunidade do 
próprio exemplo acima oferecido, cumpre transcrever as lições de 
Misabel DERZI acerca da hipótese de desoneração tributária sob 
exame, a qual, apesar de não se relacionar com os direitos individuais, 
tem por objetivo implementar políticas fundamentais ao 
desenvolvimento econômico do País. Eis os excertos de suas lições 
que importa sejam destacados:
“A capacidade contributiva é, de fato, a espinha dorsal da 
justiça tributária. É o critério de comparação que inspira, em 
substância, o princípio da igualdade. Mas não é o único. Critérios 
constitucionalmente válidos podem presidir as exceções da 
proibição de discriminar entre iguais (pessoas que demonstram 
mesma capacidade contributiva). A política de exportação de 
manufaturados (art. 153, § 3°, III, 155, X, a, e 156, § 4o, II) orientou 
a imunidade dos produtos industrializados destinados ao exterior, 
em relação ao imposto federal incidente e ao estadual sobre
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operações de circulação de mercadorias. Entretanto, os 
exportadores, em geral, são dotados de grande capacidade 
econômica e os maiores beneficiados (do ponto de vista pessoal) 
serão os consumidores estrangeiros, enquanto os nacionais não 
têm as mesmas vantagens. [...]
Alguns incentivos fiscais, em vigor, não são concedidos por 
lei, mas configuram imunidades consagradas na Constituição, 
dependendo seu cancelamento de alteração do próprio Texto 
Constitucional. São assim estáveis. Outros são isenções 
propriamente ditas, ou meras reduções de tributos, concessão de 
créditos presumíveis, contidos em lei ordinária, portanto de menor 
permanência no tempo.
Foram repetidas na Constituição de 1988 as imunidades que 
marcaram nossos Textos fundamentais das últimas décadas, como 
as que vedam a incidência de imposto sobre a industrialização de 
produtos destinados ao exterior (art. 153, § 3o, III), assim como de 
imposto sobre a circulação desse mesmos produtos nas operações 
de exportação (art. 155, § 2o, X, a). Evidenciam uma linha política 
do Estado de caráter durãdouro. Ela não está voltada apenas ao 
desenvolvimento industrial interno em sentido amplo, mas visa 
sobretudo a impedir ou a reduzir a exportação de impostos, que 
afetam a competitividade na obtenção de divisas e o equilíbrio da 
balança de pagamentos.” (Sem grifos no original).215
215 In comentários lançados à 7a edição da clássica obra Limitações 
constitucionais ao poder de tributar de Aliomar BALEEIRO, pp. 216 e 418.
216 Paulo BONAVIDES, in op. cit., p. 475, assim enfoca referido aspecto:
“Os direitos de primeira geração são os direitos da liberdade, os primeiros a 
constarem do instrumento normativo constitucional, a saber, os direitos civis e políticos, 
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Conforme se percebe, não há razão lógica para se 
considerar imunidades apenas aquelas hipóteses de desoneração 
fiscal fundadas nos direitos individuais, a fim de assegurar-lhes a 
intangibilidade constitucional. Além do mais, conforme visto, mesmo 
estas, vislumbradas inicialmente sob o prisma subjetivo dos direitos 
fundamentais216, também colaboram com o Estado na consecução de 
outros objetivos igualmente queridos pela Constituição.
Talvez por isso o Supremo Tribunal Federal, ao aferir 
a constitucionalidade da Emenda Constitucional n.° 3, de 1993, 
instituidora do ‘IPMF’, tenha encontrado certa dificuldade em 
considerar as imunidades como sendo garantias do cidadão 
contribuinte, para efeito do disposto no art. 60, § 4o, IV, da 
Constituição. Veja, a propósito, o ponto de vista externado inicialmente 
no voto do Ministro Relator SYDNEY SANCHES, verbis:
“14. Quanto às vedações de que trata o inciso VI do art. 
150, não me parece que configurem, propriamente, garantias 
individuais, mas sim, imunidades tributárias, que, por Emenda 
constitucional, se pode excepcionar, quando se autoriza a 
instituição de tributo novo, desde que não se imponha sacrifício 
desarrazoado a tais entidades.”217
que em grande parte correspondem, por um prisma histórico, àquela fase inaugural do 
constitucionalismo do Ocidente. [...]
Os direitos de primeira geração ou direitos da liberdade têm por titular o indivíduo, 
são oponíveis ao Estado, traduzem-se como faculdades ou atributos da pessoa e 
ostentam uma subjetividade que é seu traço mais característico; enfim, são direitos de 
resistência ou de oposição perante o Estado.” (Sem grifo no original).
217 In Ação Direta de Inconstitucionalidade n.° 939 - 7, publicada no Diário de 
Justiça de 18.03.94.
Já o Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, naquele 
mesmo aresto, embora reconhecendo não constituírem as imunidades 
tributárias tecnicamente direitos e garantias individuais - mas sim 
“instrumentos de salvaguarda fundamentais de princípios, liberdades e 
direitos básicos da Constituição, ’ ” - também acompanhou a maioria 
que se formou naquele precedente, no sentido de não se admitir a sua 
modificação por emenda constitucional. Assim, no referido julgado 
ficou assentado - contra o voto do MINISTRO OCTÁVIO GALLOTTI - 
que as garantias dos contribuintes, insertas no art. 150 da Constituição 
(onde se localizam as chamadas imunidades genéricas), são 
insuscetíveis de alteração pelo constituinte derivado, tendo em vista o 
disposto no art. 60, § 4o, IV, da Constituição.
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Com efeito, em que pese a preponderância da 
corrente majoritária que se formou a partir do citado precedente no 
Supremo Tribunal Federal, a questão merece melhor reflexão. Ora, se 
por exacerbado prestígio ao elemento gramatical permitiu-se 
interpretar o caput do art. 150, combinado com o art. 5o, § 2o, da 
Constituição, a fim de conferir às imunidades natureza de direito 
fundamental, cumpriría a ele também recorrer, sobretudo, quando da 
leitura da parte final de inciso IV do § 4o do art. 60, o qual faz expressa 
remissão aos direitos e garantias individuais; não, porém, aos coletivos 
ou difusos, onde melhor situariam referidas imunidades tributárias218.
218 Isso porque, se fosse o caso de fundamentar as imunidades nos direitos 
fundamentais, seguindo ainda a classificação sugerida por Paulo BONAVIDES (in 
op. cit., pp. 476 - 82), elas melhor se identificariam com os chamados direitos de 
segunda ou de terceira geração, pertinentes aos direitos coletivos, ou até mesmo 
aos direitos difusos, tais como o direito à paz, ao desenvolvimento econômico, à 
comunicação etc., os quais guardariam maior proximidade com os objetivos 
constitucionais buscados pelas diversas imunidades tributárias; mas nunca, 
porém, com os direitos de primeira geração, nos quais prepondera o interesse 
particular de cada cidadão, considerado cada um deste sob o prisma subjetivo de 
sua individualidade.
219 Cf. José Afonso da SILVA, in Curso de direito constitucional positivo, p. 
198, onde reconhece a existência autônoma dos mesmos.
220 Cf. Carlos MAXIMILIANO, in Hermenêutica e aplicação do direito, pp. 225 - 
30.
Com efeito, se o primeiro capítulo da Constituição 
Federal se reporta explicitamente a direitos individuais e coletivos, 
evidenciando, desse modo, a nítida distinção reconhecida entre 
ambos219, não há explicação lógica - levando às últimas conseqüências 
a preocupação com o rigor gramatical que deve instruir os dispositivos 
constitucionais - para incluir referidos direitos no grupo das chamadas 
cláusulas pétreas, pois o mencionado inciso IV do § 4o do art. 60 da 
Constituição a eles não faz qualquer remissão. Até porque, segundo o 
brocardo Exceptiones sunt stríctissimoe interpretationis220, as exceções 
devem ter interpretação estrita, o que permite concluir que as cláusulas 
pétreas referem-se, tão-somente, aos direitos individuais, não 
podendo, assim, nelas também serem incluídas os direitos coletivos, 
expressamente discriminados pelo intróito do art. 5o do Texto de 1988.
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Por outro lado, ainda que os chamados direitos de 
terceira geração possam ser justificados pelo princípio da 
solidariedade, conforme sugere Etienne-R. MBAYA221, de maneira 
semelhante ao que ocorre com as imunidades tributárias - tendo em 
vista que estas, por desonerarem certas pessoas do custeio de 
determinado serviço público, seja ele genérico ou específico, impõem, 
em contra partida, que o ônus daqueles serviços recaiam, de forma 
solidária, sobre os demais contribuintes -,delas se distanciam por seu 
“altíssimo teor de humanismo e universalidade, conforme leciona Paulo 
BONAVIDES, in verbis:
221 Apud Paulo BONAVIDES, op. cit., pp. 481 - 2.
222 Ibid., p. 481.
223 In voto proferido na já citada Ação Direta da Inconstitucionalidade n.° 939, 
publicada no Diário de Justiça de 18.03.94.
“Com efeito, um novo pólo jurídico de alforria do homem se 
acrescenta historicamente aos da liberdade e da igualdade. 
Dotados de altíssimo teor de humanismo e universalidade, os 
direitos de terceira geração tendem a cristalizar-se neste fim de 
século enquanto direitos que não se destinam especificamente à 
proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo ou de um 
determinado Estado. Têm primeiro por destinatário o gênero 
humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como 
valor supremo em termos de existencialidade concreta. Os 
publicistas e juristas já os enumeram com familiaridade, 
assinalando-lhe o caráter fascinante de coroamento de uma 
evolução de trezentos anos na esteira da concretização dos 
direitos fundamentais. Emergiram eles da reflexão sobre formas 
referentes ao desenvolvimento, à paz, ao meio-ambiente, à 
comunicação e ao patrimônio comum da humanidade.” (Sem grifo 
no original).222
Por todas estas razões, não há como fundamentar o 
instituto da imunidade nos direitos individuais, razão pela qual urge 
concluir pela possibilidade de sua modificação por Emenda 
Constitucional. Ora, se a imunidade não constitui um fim em si mesma, 
conforme assinalado pelo Ministro Celso de MELLO223, configurando 
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um valioso instrumento de incentivo “de certas atividades econômicas 
ou sociais, julgadas de real interesse do Estado ou da coletividade”, 
nos dizeres de Bernardo Ribeiro de MORAES224, não há razão para se 
pretender eternizá-la no Texto constitucional.
224 Cf. Sistema tributário da Constituição de 1969, p. 465.
225 In op. cit., pp. 5 - 6.
Dessa maneira, por constituir a imunidade tributária 
um instrumento político de realização de valores constitucionais, cuja 
mutabilidade se evidencia pela sua própria natureza, ela não pode ser 
petrificada pela ordem jurídica, sob pena de, desvirtuando suas 
finalidades, vir a ofender o princípio maior da generalidade da 
tributação. A propósito, cumpre recordar, mutatis mutandis, a 
advertência feita por Eros Roberto GRAU, ao se referir ao dinamismo 
dos valores que permeiam o próprio Direito, in verbis:
“... O que admito - chame-se ou não a isso expressão de 
Direito Natural - é a existência de valores que são imanentes ao 
ser humano, cujas expressões este, no curso de sua história e no 
confronto entre ideais individuais e ideais sociais, vai 
reconstruindo, segundo as necessidades de convivência 
comunitária. Não se alegue que a referência a valores imanentes 
importa em que os esteja eu a considerar como se estáticos 
fossem: tais valores, dinamicamente, variarão segundo as 
circunstâncias de espaço e de tempo do homem e da sociedade. 
Por isso mesmo é que me referi a uma noção de Direito Natural de 
conteúdo variável. Por isso mesmo, também, é que não se torna 
possível discutirmos dogmaticamente os requisitos e as 
características que definem os ideais de Estado de Direito, mesmo 
porque não há senão ideais do Estado de Direito. A propósito, 
cumpre lembrar que Friedmann afirmava não ser motivo de 
lamentação, mas sim de alegria, a impossibilidade de 
determinação, para todos os cantos e todas as circunstâncias, do 
conteúdo do império do Direito; seria trágico se o Direito estivesse 
tão petrificado gue não pudesse responder às incitações das 
mudanças evolutivas e revolucionárias da sociedade.” (Sem grifos 
no original).225
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Idêntico raciocínio pode ser desenvolvido acerca do 
instituto da imunidade, o qual, em permanente estado de tensão com o 
princípio da capacidade contributiva, só se justifica, conforme visto no 
capítulo anterior, porque e enquanto instrumento de realização de 
valores constitucionais. Assim, quando não mais subjacentes as 
razões que a embasem, não há porque se esperar ou se desejar uma 
eventual ruptura constitucional para, somente a partir daí, ter-se uma 
imunidade modificada ou mesmo eliminada do ordenamento jurídico, 
por não mais atender, em face de uma nova realidade social e política, 
aos valores constitucionais tributários que inicialmente buscou-se 
atender.
A propósito de tal assertiva, cumpre transcrever, 
respectivamente, as seguintes ponderações dos Ministros PAULO 
BROSSARD e OCTÁVIO GALLOTTI226, acerca da ratio legis das 
cláusulas pétreas, in verbis\
226 Tais excertos foram extraídos dos respectivos votos proferidos na Medida 
Cautelar solicitada na mencionada Ação Direta de Inconstitucionalide n.° 939-7, 
pertinente ao IPMF, publicada no Diário de Justiça de 17.12.93.
“Penso que deve haver certa prudência na exegese das 
chamadas ‘cláusulas pétreas’; a Constituição fala em abolir; e, 
entre a abolição e a alteração, que pode ser mínima, existe grande 
diferença. Quantas e quantas vezes as constituições não fazem 
proclamações enfáticas e, depois, os acontecimentos põem-nos de 
pernas para o ar? A constituição do Império não dizia que a pessoa 
do imperador era inviolável? No entanto, a 7 de abril de 1831 rolou 
o primeiro, a 15 de novembro de 1889 outro motim militar derrubou 
o segundo Imperador e ambos tomaram o caminho que o oceano 
lhes indicava, a despeito de ser sagrada e inviolável a pessoa do 
pai e do filho. Amarrar com concreto armado normas jurídicas que 
devem ter flexibilidade para acompanhar os tremores de terra, que 
muitas vezes acontecem no plano institucional, pode produzir 
efeito contrário ao desejado. Compreendo que depois de todos os 
deploráveis acidentes institucionais experimentados, o constituinte 
quisesse proteger de forma cabal a sua obra, mas não se deve 
120
levar ao exagero certas regras a ter os olhos abertos á realidade 
social e histórica.” (Sem grifo no original).
“Tenho ainda em vista, nesta assentada, que a estabilidade 
da Constituição Federal, onde reside a finalidade inequívoca das 
limitações postas ao poder constituinte derivado, poderá, ao meu 
ver, ficar comprometida - ao invés de reforçada -, com o rigor de 
uma interpretação que, exacerbando essas restrições, viesse a 
conduzir justamente àquilo que a Constituição quis evitar, ou seja, 
estimular a tendência de ruptura, como um todo, do texto 
constitucional.”
Diante da contundência de tais argumentos, urge 
reler as cláusulas pétreas cum granus salis, a fim de que elas possam 
efetivamente garantir a preservação do Texto constitucional e não, ao 
contrário, venham promover a sua própria ruptura. Dessa maneira, por 
todos os motivos e argumentos acima expostos, afigura-se, no mínimo, 
temerária a idéia de imutabilidade das imunidades, haja vista a 
possibilidade de se eternizar eventual benefício fiscal que, no futuro, 
em face de uma nova realidade constitucional, possa vir a se 
configurar um odioso privilégio, inalcançável pelo Poder constituinte 
derivado.
6.3 O Problema da Regulamentação das Imunidades
O problema da regulamentação das imunidades 
constitui um dos temas mais debatidos pela doutrina especializada, eis 
que, embora teoricamente apresente-se como uma questão de relativa 
simplicidade, na prática, quando aplicada na solução de cada situação 
específica, afigura-se muito mais complexa que o respectivo modelo 
científico. Com efeito, Vitorio CASSONE dessa maneira resume a 
questão:
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“A CF veda expressamente determinada tributação? Logo, é 
imunidade!
A lei que reproduz texto sobre imunidade é totalmente 
inócua. Se restringi-la, será inconstitucional. Se alargá-la, a 
ampliação corresponderá a uma verdadeira isenção.” (Sem grifo 
no original).227
227 In op. cit., p. 87.
228 A propósito desta terminologia, veja José Afonso da SILVA, in Aplicabilidade 
das normas constitucionais, p. 75, onde classifica a eficácia das normas 
constitucionais em: plena; contida; e limitada ou reduzida.
Tal solução afigurar-se-ia perfeita se a Constituição 
Federal não exigisse, em seu art. 146, inciso II, a edição de Lei 
Complementar para a regulamentação das limitações constitucionais 
ao poder de tributar, das quais emergem as imunidades tributárias. Por 
isso, a solução do problema requer a análise sistemática de todos os 
dispositivos constitucionais pertinentes à matéria.
Com efeito, a Constituição Federal, ao instituir 
hipóteses de imunidade tributária, utiliza-se de duas técnicas, a saber: 
concede o benefício de modo direto e imediato, por meio de uma regra 
de eficácia plena228, auto-executável, já definindo, assim, os seus 
contornos normativos; ou, ao invés, condiciona o gozo do referido 
benefício ao atendimento de requisitos a serem posteriormente fixados 
em lei, como ocorre, por exemplo, no art. 150, VI, ‘c’, com a imunidade 
tributária pertinente às instituições de educação e de assistência social, 
sem fins lucrativos.
Na primeira hipótese, o problema soluciona-se na 
forma proposta por Vitorio CASSONE, visto que, por constituir um 
instituto eminentemente constitucional, seria inócua qualquer tentativa 
do legislador infraconstitucional, no sentido de restringir ou ampliar o 
seu conteúdo, sob pseudo pretexto de pretender regulamentá-la.
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Contudo, na segunda hipótese - nas chamadas imunidades 
condicionadas229-, a Constituição não explicita tratar-se de lei ordinária 
ou lei complementar, o que oferece a primeira dificuldade à 
regulamentação das imunidades tributárias.
229 Denominação esta reconhecida pela doutrina pátria - Cf. Hugo de Brito 
MACHADO, in Curso de direito tributário, p.197.
230 A Lei Complementar mostra-se mais condizente com a natureza nacional das 
imunidades tributárias, cujo interesse não se circunscreve apenas à União, mas, 
ao contrário, envolve o de todas as demais pessoas políticas da Federação. A 
propósito do tema, veja o minucioso estudo desenvolvido por Geraldo ATALIBA, 
“Leis nacionais e leis federais no regime constitucional brasileiro”, In Estudos 
jurídicos em homenagem a Vicente Ráo, pp. 131 - 62; onde acentua a 
diferença existente entre lei federal e lei nacional, não obstante possuírem a 
mesma fonte legiferante - o Congresso Nacional.
231 Conforme assente na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Cf. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n.° 789, publicada no Diário de Justiça de 
19.12.94. Veja, a propósito, a seguinte passagem do voto do Ministro CARLOS 
VELLOSO, proferido no Recurso Extraordinário n° 190.363 / RS, publicado no 
Diário de Justiça de 12.06.98, onde assim elucida a questão:
“É que a C. F., no § 5° do art. 153, não exige lei complementar para definir o que 
seja ouro ativo financeiro. A C. F., no citado § 5° do art. 153, exige, apenas, lei. 
Reconheço que aqueles que propugnam pela lei complementar apoiam-se em bons 
argumentos, dado que a C. F., estabelece que cabe à lei complementar regular as 
limitações constitucionais ao poder de tributar (art. 146, II). Todavia, o que deve ser 
entendido é que a própria Constituição, no ponto, é que dispôs que a lei definiría o ouro 
como ativo financeiro ou instrumento cambial (§ 5o do art. 153, C. F.). Ora, todos 
sabemos que a Constituição, quando quer lei complementar, expressamente assim 
dispõe. É dizer, a C. F. expressamente se refere, em certos casos, que lei complementar 
estabelecerá, ou definirá, ou estabelecerá os limites, etc. No caso, não custa repetir, a 
Constituição, no § 5o do art. 153, fala em lei, simplesmente." (Sem grifo no original).
Tal imprecisão, entretanto, não permite inferir que 
pudessem as imunidades ser regulamentadas por simples lei ordinária, 
em substituição à lei complementar prevista, de maneira genérica, no 
mencionado inciso II do art. 146, haja vista a evidente índole nacional 
das mesmas230. Em que pese a lei complementar, no ordenamento 
jurídico pátrio, apenas ser cabível “quando formalmente reclamada a 
sua edição por norma constitucional explícita”231, nas retrocitadas 
hipóteses exonerativas, não havería necessidade de a Constituição se 
reportar, a cada dispositivo em particular, à edição de uma lei 
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complementar, pois subentende-se tratar-se da mesma, em virtude do 
disposto no art. 146, II, da Constituição232.
232 Neste mesmo sentido, doutrina Sacha Calmon Navarro COELHO, in A 
imunidade das entidades fechadas de previdência privada (fundos de 
pensão) e a Constituição de 1988, pp. 205 - 6, onde assevera:
“À luz da Constituição de 1988, não resta dúvida de que somente lei 
complementar da União pode cumprir os ditames do art. 150, VI, c, por força do que 
estabelece o art. 146, II:
‘Cabe á lei complementar:
II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar’
Não se deve sustentar mais a tese de que lei ordinária possa cumprir o papel de 
regular as imunidades, porque:
a Constituição em vigor é expressa ao exigir a edição de lei complementar, no 
seu art. 146, supra citado;
a imunidade não pode ser regulada por lei ordinária da pessoa estatal competente 
para tributar, uma vez que os interesses arrecadatórios de tais entes levariam à 
frustração da própria imunidade.
Hoje, o art. 14 do Código Tributário Nacional, unanimemente reconhecido pela 
doutrina e pala jurisprudência como lei complementar no sentido ‘material’, supre tal 
função, dispondo sobre os ‘requisitos’ exigidos pela Constituição.”
233 Confira, por exemplo, a observação lançada às fls. 72, nota n° 8, da tese de 
Paulo Barbosa de CAMPOS FILHO, apresentada ao Congresso Jurídico 
Nacional, realizado no Rio de Janeiro, no ano de 1943, sob o título: A imunidade 
tributária recíproca do art. 32, c, da Constituição Federal, como e porque 
discipliná-la, in verbis:
“....Em segundo lugar, porque não é com golpes de lei que se solucionam dificuldades 
jurídicas. Relembramos neste passo expressões do próprio ‘Parecer’ quando condena ‘o 
apelo desmedido à promulgação de leis para resolver questões de exegese'. Dir-se-á que
Aliás, referida regra insculpida no citado art. 146, II, 
da Constituição, somente pode ser justificada pela existência das 
imunidades ditas condicionadas, uma vez que, se fossem todas elas 
concedidas de plano pela Constituição, não havería razão lógica para 
se pretender regulamentá-las, sob pena de quebra do princípio da 
hierarquia das normas.
Nem se diga, por outro lado, pudessem elas 
validamente colaborar na interpretação dos aludidos dispositivos 
constitucionais, idéia essa já há muito repelida pela doutrina 
brasileira233. Ademais, a delimitação definitiva do conteúdo das 
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imunidades tributárias não poderia ser aprioristicamente definida em 
uma norma jurídica, de cunho meramente interpretativo, pois, por 
envolver exceção a importantes princípios constitucionais, o contorno 
do instituto da imunidade só poderá ser derradeiramente construído 
pela jurisprudência ao longo do tempo, a partir da apreciação de cada 
caso concreto.
Contudo, dada a dicotomia da disciplina da matéria, 
resta perquirir, então, o motivo pelo qual a Constituição confere de 
forma imediata determinadas imunidades, enquanto, por outro lado, 
condiciona outras ao atendimento de requisitos fixados em lei 
complementar. Em outras palavras, por constituir a imunidade um 
instituto genuinamente constitucional, urge saber a razão de se delegar 
ao legislador infraconstitucional, em hipóteses excepcionais, a 
faculdade de regulamentá-la, condicionando, assim, o gozo daquele 
benefício, o qual, em princípio, poderia ser estabelecido de plano.
Analisando tal aspecto, Geraldo ATALIBA conclui que 
a referida regulamentação somente pode ter por objetivo evitar a 
evasão fiscal, idéia essa que corrobora a concepção de imunidade ora 
acolhida na presente dissertação, visto que, por excepcionar o princípio 
da generalidade da tributação, ela deve ser interpretada / aplicada com 
cautela, a fim de se evitar a configuração de um odioso privilégio 
tributário em detrimento dos demais contribuintes. Pela clareza do 
raciocínio, urge transcrever, em sua literalidade, mencionadas lições, 
verbis:
“Prof. Geraldo Ataliba - Seria interessante observar que a 
imunidade dos partidos e instituições de educação e assistência é 
um direito público subjetivo, outorgado diretamente pelo próprio *
havia na Constituição uma dúvida e que veio o Decreto-lei 6.016 removê-la, interpretando 
o texto constitucional. Falta, porém, a esse diploma legislativo condição essencial a que 
se possa apresentar como lei ‘interpretativa’, que é esta: não é ele uma lei ‘constitucional’. 
E somente uma lei desse caráter poderia - pensamos nós - ter o alcance de interpretar a 
própria constituição, que não pode buscar elementos para sua obrigatória inteligência num 
simples regulamento, decreto, ou ainda decreto-lei. Mas quando assim fosse e pudesse 
ser havido o Decreto-lei em exame como interpretativo da Constituição, valor só teria ele 
se se houvesse limitado a fielmente interpretá-la, não se afastando, uma linha sequer, do 
pensamento constitucional." (Sem grifo no original).
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texto constitucional. Em outras palavras, a Constituição dá a estas 
pessoas o direito de não serem sujeitos passivos de impostos. E é 
bem verdade que a Constituição, ao dar, ou outorgar este direito 
público subjetivo, condiciona o seu gozo aos requisitos, que 
venham a ser estabelecidos na lei, no meu entender, 
complementar. É importante que fique bem claro que esta lei tem 
um alcance e um campo muito restrito, muito limitado. A sua 
finalidade é, exclusivamente, assegurar que a disposição 
constitucional não seja fraudada e dar instrumento para que a 
administração possa reconhecer as hipóteses de abuso e 
combatê-las. Esta outorga ao legislador, para que complete o texto 
constitucional, não é um cheque em branco, do qual ele possa 
fazer o uso que deseje, mas ele está condicionado, em primeiro 
lugar, ao princípio da igualdade, ao princípio da separação entre a 
igreja e o Estado e aos demais princípios constitucionais e, 
sobretudo, esta lei não pode tornar de tal maneira difícil o 
preenchimento dos requisitos, que ela vier a estabelecer, que 
transforme estes direitos numa situação de difícil obtenção. A 
finalidade desta lei é, simplesmente, estabelecer os requisitos para 
que a Constituição seja fielmente observada, sem abuso, sem 
fraude e neste ponto me parece que foi muito feliz a redação do 
Código Tributário Nacional, tal como ela está [ art. 14], porque ela 
se limita a dar as disposições essenciais, que conduzem a uma 
razoável e equilibrada complementação do texto constitucional, 
como um eficiente instrumento de realização da vontade do 
constituinte.” (Sem grifos no original).234
234 In Comentários ao código tributário nacional, em co-autoria com Rubens 
Gomes de SOUZA e Paulo de Barros CARVALHO, pp. 153-4.
De tal sorte, os critérios a serem utilizados pela lei 
complementar, ao regulamentar as imunidades condicionadas, devem 
atender, sobretudo, ao princípio da proporcionalidade, a fim de que se 
realize, da forma mais plena possível, o próprio Texto constitucional. 
Isso porque, por um lado, deve buscar coibir eventual evasão fiscal, 
em face do princípio da generalidade da tributação; por outro, não pode 
dificultar, de forma desarrazoável, o benefício constitucional, sob pena 
de incidir em inconstitucionalidade.
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6.4 A Imunidade e o Fenômeno da Repercussão Tributária
Outro ponto de controvérsia consiste em saber, na 
chamada tributação indireta, quem, de fato, deva ser considerado na 
análise da imunidade tributária: o contribuinte de direito, aquele que 
compõe a relação jurídica tributária, ou o contribuinte de fato, o qual 
suporta efetivamente o ônus fiscal, em virtude do fenômeno econômico 
denominado de ‘trasladação’ ou ‘repercussão’ dos tributos235. Tal tema 
constitui objeto de uma das mais antigas celeumas teóricas acerca do 
instituto, ainda não completamente resolvida, conforme se pode 
constatar pelas preocupações doutrinárias de Paulo de Barros 
CARVALHO236.
235 Cf. Vitorio CASSONE, op. cit., p. 72.
236 In op. cit., pp. 119-20.
237 Sobre a evolução jurisprudencial do STF acerca da matéria, culminando com a 
edição da Súmula n° 591 - “A imunidade ou a isenção tributárias do comprador não se 
estende ao produtor, contribuinte do imposto sobre produtos industrializados” - veja Luiz Cesar 
Souza de QUEIROZ, “Imunidade recíproca - da adequada exegese”, in Revista 
da Faculdade de Direito da UERJ, pp. 200 - 4. Veja também, de forma mais 
sucinta, Ricardo Lobo TORRES, in op. cit. , pp. 204 - 6.
Embora as ementas de alguns julgados transmitam a equivocada idéia de que 
o Supremo Tribunal Federal tenha voltado a considerar o fenômeno da 
repercussão econômica na tributação indireta, na verdade, aquele Tribunal tem 
sido extremamente cauteloso ao interpretar a disposição constitucional que limita 
o gozo de determinadas imunidades ao patrimônio, renda e serviços relacionados 
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Tal dilema, como era de se esperar, também fez-se 
refletir na jurisprudência pátria, sobretudo no Supremo Tribunal 
Federal237. Inicialmente, sob a influência do então Ministro ALIOMAR 
BALEEIRO, tendia aquele Tribunal a considerar o contribuinte de fato 
na análise da fenomenologia da imunidade; evoluindo, em seguida, 
para a exclusiva consideração do contribuinte de direito, por ser este 
quem, em dada obrigação tributária, mantém uma relação pessoal e 
direta com o Estado238.
Com efeito, em que pese a importância da 
consideração do aspecto econômico, assim como qualquer outro fato 
social, relacionado com a norma jurídica a ser interpretada, o mesmo 
não pode levar a abstrações tais a se desconsiderar o contribuinte de 
direito239.Destarte, inferir que o valor de um tributo será efetivamente 
com as finalidades essenciais daquelas entidades delas beneficiárias. Veja, por 
exemplo, O Recurso Extraordinário n° 164.162, publicado no Diário de Justiça de 13.09.96, in 
verbis-,
“EMENTA: TRIBUTÁRIO. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. ICMS. COMERCIALIZAÇÃO DO PRODUTO DE SUA ATIVIDADE AGRO- 
INDUSTRIAL.
Exigência fiscal que, incidindo sobre bens produzidos e fabricados pela entidade 
assistencial, não ofende a imunidade tributária que lhe é assegurada na Constituição, 
visto repercutir o referido ônus, economicamente, no consumidor, vale dizer, no 
contribuinte de fato do tributo que se acha embutido no preço do bem adquirido.
Recurso [do Estado de São Paulo] conhecido e provido."
Serviu de paradigma para este julgado o RE 115.096, DJ 07.12.90, no qual 
foi analisada, de forma detalhada, toda a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal acerca da matéria. Na respectiva ementa também se pode ler, verbis:
“Entidade de assistência social não é imune à incidência do I.C.M., exigido com 
base na renda auferida com a produção e venda de pães. Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal.
Recurso Extraordinário de que, por maioria, se conhece e a que se dá provimento, 
por contrariedade do art. 19, III, c, da Constituição de 1967 (Emenda n° 1 - 69).”
239 aA essa conclusão, mas com argumentos ainda mais contundentes, chegou 
Américo Masset LACOMBE, “Imunidade tributária recíproca”, In Estudos 
jurídicos ..., pp. 237 - 9, ao apregoar dever-se considerar, apenas e tão 
somente, o contribuinte de direito, único critério jurídico válido para a análise do 
fenômeno da imunidade tributária. Assim, aplicando referido raciocínio à 
imunidade política, concluiu o citado autor:
“Temos de salientar, preliminarmente, que não aceitamos o critério econômico 
para interpretação de qualquer tipo de lei.[...] Os elementos pré-jurídicos, como os dados 
econômicos , sociais etc., não devem ser levados em consideração ao se interpretar uma 
norma, tida como parte integrante do sistema jurídico, uma vez que o sentido jurídico de 
tais dados é conferido pela norma. Assim, o fato econômico como tal não constitui algo de 
especificamente jurídico. O que transforma o fato num ato jurídico é o sentido objetivo 
ligado a este ato. Este sentido objetivo é recebido da norma, que lhe oferece significação 
jurídica.
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suportado por certa pessoa (imune, adquirente de determinado 
produto) ou que o mesmo será necessariamente repassado a terceiros 
(não beneficiários da imunidade), além de se fundar em critérios 
puramente econômicos, portanto, não jurídicos, pressupõe algo que, 
de fato, pode não ocorrer. Neste sentido, já lecionava, em 1964, 
Gilberto de Ulhoa CANTO, quando deixou consignado:
“A única circunstância que se faz necessário demonstrar é a 
seguinte: o fenômeno da transferência é econômico-financeiro, e 
não se positiva sempre. Os financista têm comprovado que, muitas 
vezes, a repercussão não se dá, por força de condições do 
mercado.”240
Colocada a premissa acima, que retiramos da doutrina de KELSEN, podemos 
enfrentar o tema proposto neste item, cuja celeuma decorre do fenômeno da repercussão 
do ônus tributário. O fenômeno da repercussão não é jurídico, possuindo natureza 
econômica. Além do mais, qualquer tributo repercute. Por conseguinte, o fenômeno da 
repercussão não pode ser considerado para efeito da aplicação do princípio da imunidade 
tributária recíproca. [...]
Nos caso do IPI e ICM, não pode ser invocada a imunidade recíproca quando o 
comprador for pessoa jurídica de direito público, mas obviamente, o princípio poderá ser 
invocado quando a pessoa jurídica de direito público for fabricante do produto. [...]
No tocante ao imposto de importação, o problema adquire outro aspecto. Como 
nota, com propriedade, ALIOMAR BALEEIRO, as coisas adquiridas no exterior por um 
Estado já são bens do patrimônio estadual antes de importadas. Nestes casos, é 
perfeitamente legítima a invocação do princípio da imunidade recíproca.” (Sem grifo 
no original).
240 In Temas de direito tributário, p. 198.
No mesmo diapasão, posiciona-se Hugo de Brito 
MACHADO quando, ao analisar o fenômeno da repercussão tributária 
nas imunidades recíprocas, tece a seguinte observação:
“A imunidade das entidades de direito público não exclui o 
imposto sobre produtos industrializados (IPI), ou sobre a circulação 
de mercadorias (ICMS), relativo aos bens que adquirem. É que o 
contribuinte destes é o industrial ou comerciante, ou produtor, que 
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promove a saída respectiva. O Supremo Tribunal Federal já 
decidiu de modo contrário, mas reformulou sua posição.
O argumento de que o imposto sobre produtos 
industrializados (IPI) assim como o imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias (ICMS) não incidem na saída 
de mercadoria que o particular (industrial, comerciante ou produtor) 
vende ao Poder Público, porque o ônus financeiro respectivo recai 
sobre este, não tem qualquer fundamento jurídico. Pode ser válido 
no âmbito da Ciência das Finanças. Não no Direito Tributário. A 
relação tributária instaura-se entre o industrial, ou comerciante, 
que vende, e por isto assume a condição de contribuinte, e a 
Fazenda Pública, ou fisco, credor do tributo. Entre o Estado 
comprador da mercadoria e o industrial, ou comerciante, que a 
fornece, instaura-se uma relação jurídica inteiramente diversa, de 
natureza contratual. O Estado comprador paqá simplesmente o 
preço da mercadoria adquirida, Não o tributo. Este pode estar 
incluído no preço, mas neste também está incluído o salário dos 
empregados do industrial, ou comerciante, e nem por isto se pode 
dizer que há no caso pagamento de salários. Tal inclusão pode 
ocorrer ou não. É circunstancial e independe de qualquer norma 
jurídica. Em última análise, no preço de um produto poderão estar 
incluídos todos os seus custos, mas isto não tem relevância para o 
Direito, no pertinente à questão de saber quem paga tais custos.” 
(Sem grifos no original).241
241 In Curso de direito tributário, p. 195.
Por essa razão, afigura-se melhor fundamentada a 
doutrina que defende, de forma coerente e uniforme, a 
desconsideração do chamado ‘contribuinte de fato’ na análise do 
instituto da imunidade. Isso porque, além de ele não integrar a relação 
jurídica tributária, a efetividade da repercussão do tributo constitui 
eventual realidade econômica suscetível de aferição somente a cada 
caso concreto, o que permitiría, por outro lado, em face das inevitáveis 
variações que os fatos viessem a oferecer, a ocorrência de soluções 
díspares. Ora, para efeito da ocorrência ou não da imunidade, como 
fenômeno jurídico que é, urge considerar tão-somente o contribuinte de 
direito, sem ilações de ordem econômica, eis que a idéia de 
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repercussão, nos chamados tributos indiretos, não oferece a 




1. A imunidade tributária constitui um dos institutos mais 
importantes do Direito Constitucional Tributário brasileiro, tanto assim 
que figurou em todas as Constituições republicanas que o Brasil já 
teve. Referida magnitude decorre do fato de a imunidade, nas 
situações especificadas pelo Texto constitucional, vedar o próprio 
exercício do poder de tributar, excepcionando, desse modo, o princípio 
da generalidade da tributação, combinado este com o da capacidade 
contributiva, ambos corolários do princípio maior da igualdade, 
inspirador da justiça tributária.
2. A origem das exonerações tributárias coincide com a história 
do imposto. Dessa maneira, as grandes civilizações da antigüidade, da 
Babilônia a Roma, conheceram alguma forma de exoneração fiscal. O 
Código de Manu, por exemplo, já no século 13 a.C, previa isenções a 
idosos e deficientes físicos. Na segunda metade da Idade Média, 
porém, avolumaram-se as exonerações tributárias concedidas sem 
qualquer critério de razoabilidade, ditadas pelo exclusivo interesse e 
conveniência dos poderosos, configurando, dessa sorte, odiosos 
privilégios em detrimento das classes menos favorecidas, o que deu 
causa a inúmeras revoltas que a História noticia. A mais famosa delas 
ocorreu na França, com a Revolução de 1789, a qual, sob inspiração 
do ideal burguês de igualdade, procurou eliminar todos os privilégios, 
inclusive tributários, anteriormente concedidos ao clero e à nobreza 
pelo regime absolutista.
3. A imunidade tributária, porém, somente alcançou o seu pleno 
amadurecimento no direito constitucional moderno. No início no século 
passado, a jurisprudência norte-americana concebeu o instituto para 
impedir a recíproca tributação entre os diversos membros políticos 
daquela federação. Foi, entretanto, a Constituição brasileira de 1891 
que, pioneiramente, previu expressamente uma hipótese de imunidade 
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tributária. É bem verdade que da forma federativa de Estado também 
adotada pelo País implicaria reconhecer, por implícita, a 
intributabilidade das pessoas políticas, haja vista a evidente falta da 
capacidade contributiva das mesmas. No entanto, ao constitucionalizar 
o instituto, permitiu o Direito brasileiro a elevação de outras hipóteses 
de exoneração tributária à hierarquia constitucional, o que deu origem 
a esse singular instituto jurídico.
4. Inúmeras teorias se desenvolveram em torno da natureza 
jurídica da imunidade tributária. Os doutrinadores pátrios, procurando 
explicar a fenomenologia do instituto, articularam, inicialmente, a idéia 
de ‘não-incidência’, tomando por base a teoria da incidência da norma 
jurídica, preconizada por Pontes de Miranda. Referida idéia, porém, 
não se revelou adequada à análise da imunidade, eis que, enquanto a 
teoria da incidência guarda estrita pertinência com as chamadas regras 
de conduta ou de comportamento, a imunidade configura uma 
autêntica norma de estrutura ou de competência, a regular, ainda que 
de forma negativa, a produção de outras regras jurídicas, no caso, 
aquelas referentes à tributação.
5. Buscou-se, outrossim, relacionar a imunidade com outras 
hipóteses de exoneração fiscal, com destaque para a isenção, devido à 
identidade do resultado de ambos os institutos: exonerar alguém do 
ônus tributário. Todavia, o paralelismo entre a imunidade e a isenção 
mostrou-se inviável, haja vista não só a aludida diferença da estrutura 
normativa desses institutos, mas, sobretudo, o fato de que, enquanto a 
isenção revela-se uma exceção à regra de imposição, a imunidade 
impede o surgimento desta última. Vale dizer, enquanto a isenção 
pressupõe a existência de uma regra de tributação, a imunidade 
inviabiliza o próprio nascimento da norma impositiva.
6. A dificuldade de formulação do modelo científico da imunidade 
decorre de vários fatores relacionados ao instituto, entre os quais se 
pode destacar a sua origem constitucional, bem como a forma 
peremptória pela qual impede o exercício da tributação, prerrogativa 
dos Estados soberanos. Dessa maneira, em face da aludida 
complexidade, referidas teorias, seja por partirem de pressupostos 
133
equivocados, seja por vislumbrarem apenas aspectos parciais do 
problema, não explicam satisfatoriamente a fenomenologia do instituto.
7. Assim, por exemplo, a concepção de imunidade como 
limitação do poder de tributar conserva uma impropriedade no termo 
“poder”, o qual, no Estado Constitucional, melhor se traduziría em uma 
"competência tributária”. Por outro lado, imprópria também afiguraria a 
concepção de imunidade como sendo uma supressão ou exclusão da 
competência impositiva, por não apresentar-se lógica a idéia de 
extirpação de algo anteriormente conferido pela própria Constituição. 
Ademais, a competência tributária dos entes federados conhecem 
outros fatores limitadores da respectiva competência impositiva, sem 
que aí também se possa falar propriamente em imunidade.
8. Várias outras idéias e conceitos são agregados à imunidade, 
na tentativa de explicitar-lhe os contornos normativos. Porém, o 
instituto requer, muitas vezes, uma análise mais aprofundada, por não 
se conformar facilmente aos modelos jurídicos preconcebidos. Isso 
ocorre, por exemplo, quando se procura vislumbrar na imunidade um 
“direito público subjetivo” ou uma “garantia dos direitos fundamentais”, 
o que pouco contribui para distingui-la dos institutos que lhe são afins. 
O mesmo acontece, quando se procura analisá-la conjuntamente com 
as demais formas de exoneração tributária, concebendo-a como um 
singelo “elemento forjador da competência tributária” ou mesmo como 
uma simples “técnica de tributação”, seja por descurar de seu conteúdo 
axiológico, seja por relacioná-la indevidamente com as denominadas 
regras de comportamento.
9. O instituto jurídico da imunidade, tal como positivado no 
ordenamento pátrio, principalmente a partir da Constituição de 1934 - 
ao prever outras hipóteses de imunidades, além daquela pertinente à 
intributabilidade das pessoas políticas da Federação -, tendo por cume 
a diversidade de previsões imunitórias contidas no Texto de 1988, 
pode ser concebido como um verdadeiro instrumento de realização dos 
valores constitucionais, operando-se por meio da desoneração fiscal. 
Destarte, quando o legislador constituinte opta por determinada 
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imunidade, almeja, com isso, desenvolver e preservar valores 
reputados essenciais à ordem jurídica nacional.
10. Daí também exsurgir o seu evidente caráter político, cujo 
aspecto deve ser considerado em sua exegese. Não se trata, portanto, 
de simplesmente implementar-lhe uma interpretação ampla - em 
contraposição àquela estrita recomendada à isenção pelo art. 111, II, 
do CTN -, nem tão pouco pretender-lhe uma hermenêutica 
especificamente constitucional, mas, segundo uma visão sistêmica 
reclamada pelo instituto, de aferir os reais contornos e objetivos da 
imunidade. Isso porque ela, ao excepcionar princípios tão caros à 
ordem jurídica nacional, tais como o da generalidade da tributação, 
conjugado com o da capacidade contributiva, deve embasar-se 
eticamente na justiça fiscal, visto que a consciência jurídica moderna 
repudia toda espécie de privilégio que não se mostre razoável em face 
do princípio da igualdade, inspirador este de qualquer imposição 
tributária que se pretenda revelar-se justa.
11. Como consequência de sua fenomenologia, a imunidade 
impõe aos demais contribuintes o custeio, de modo solidário, do 
respectivo serviço público, geral ou específico, cujo ônus deveria 
recair, até mesmo por uma exigência de ordem moral, eqüitativamente 
sobre todos aqueles que dele efetivamente se beneficiassem. Por essa 
razão, a imunidade tributária, no Estado constitucional moderno, 
precisa estar moralmente justificada e respaldada na ‘consciência 
geral’, concebida esta como o repertório axiológico de determinado 
Povo. Em outras palavras, por ser próprio do instituto dispensar certas 
pessoas, embora detentoras de capacidade econômica, do dever de 
contribuir para o custeio das despesas públicas, referida exoneração 
somente poderá se justificar, em face do atual estágio de 
desenvolvimento da consciência jurídica nacional, se e enquanto 
perseguir valores também almejados pela Constituição.
12. Referido enfoque se realça pelas inovações introduzidas pelo 
Texto de 1988. Enquanto as constituições pretéritas circunscreviam a 
imunidade aos tributos desvinculados - impostos -, a atual Constituição 
a estendeu às taxas e contribuições. Ademais, em seu art. 230, § 2o - 
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que garantiu aos maiores de sessenta e cinco anos de idade a 
gratuidade dos transportes coletivos urbanos previu a Constituição 
exoneração de tarifas, permitindo, destarte, vislumbrar contorno 
normativo ainda mais amplo ao instituto. Em decorrência desta 
realidade, mais apropriado afigurar-se-ia denominá-la de imunidade 
fiscal, e não de simplesmente tributária, haja vista a maior abrangência 
semântica do primeiro termo. Esse novo enfoque, aliás, guardaria certa 
correspondência à tendência do constitucionalismo brasileiro, de 
regular, de maneira cada vez mais completa, as diversas espécies de 
receitas públicas.
13. A maneira pela qual o presente trabalho procura focalizar a 
imunidade tributária se revela útil, na medida em que permite a solução 
das principais questões jurídicas acerca do tema. Dessa forma, 
definida a Constituição Federal como fonte exclusiva da imunidade, 
descarta-se, de plano, a possibilidade de que hipóteses imunizantes 
também sejam previstas em constituições estaduais, tratados 
internacionais ou qualquer outro diploma infraconstitucional, haja vista 
a prevalência hierárquica da Constituição sobre as demais normas no 
ordenamento jurídico pátrio.
14. Por outro lado, a imunidade não se limita a garantir um direito 
fundamental do contribuinte, não devendo ser, portanto, considerada 
uma cláusula pétrea. Ora, não possui ela qualquer pretensão de 
universalidade, aspecto este inerente aos direitos do Homem, muito 
menos se pode defender a sua preexistência à ordem positiva, como 
defendem aqueles que buscam fundamentar os direitos individuais em 
um Direito Natural preexistente à ordem jurídicaj Ademais, constituindo 
a imunidade um instrumento de realização de válores constitucionais, e 
sendo estes essencialmente mutáveis, nem seria prudente pretender 
eternizá-la na ordem constitucional, sob pena de vir a se tornar, em 
circunstância política ou econômica diversa, um odioso privilégio, 
intangível ao legislador constituinte derivado.
15. Outro sério problema que se debate na doutrina 
especializada refere-se à regulamentação de hipóteses de imunidade 
tributária, tendo em vista o disposto no art. 146, II, da Constituição.
136
Entretanto, constituindo a imunidade um instituto eminentemente 
constitucional, nenhuma norma infraconstitucional poderá restringir o 
gozo do benefício, sob pena de incorrer em inconstitucionalidade. A 
aludida regulamentação somente poderá ter por escopo evitar ou 
reduzir a fraude ou o abuso por parte da pessoa dela não beneficiária, 
a fim de que a Constituição seja fielmente observada. Quanto à 
fenomenologia da repercussão, pertinente aos tributos indiretos, não 
deve ser ela considerada na análise da imunidade, pois o contribuinte 
de fato não integra a relação jurídica tributária.
137
BIBLIOGRAFIA
ACCIOLY, Hildebrando. Manual de direito internacional público. 11a 
ed. São Paulo, Saraiva, 1991.
AFTALION, Enrique R.; GARCIA OLANO, Fernando; VILANOVA, José. 
Introduccion al derecho. 9a ed. Buenos Aires, Cooperativa de 
Derecho y Ciências Sociales, 1972.
ALVES, José Carlos Moreira. Direito romano. 10a ed. Rio de 
Janeiro, Forense, 1996.
ALVES, Keila Camargo Pinheiro. IOF - Imunidade recíproca. São 
Paulo, Ed. Nova Dimensão Jurídica. Boletim de Direito Municipal, 
(7): 341 -8, jun. 1991.
AMARO, Luciano da Silva. Direito tributário brasileiro. São Paulo, 
SARAIVA, 1997.
ATALIBA, Geraldo. Apontamentos de ciência das finanças, direito 
financeiro e tributário. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
1969.
_________ . “Leis nacionais e leis federais no regime constitucional 
brasileiro”. Estudos jurídicos em homenagem a Vicente Ráo. 
São Paulo, Ed. Resenha Universitária, 1976.
_________ . Hipótese de incidência tributária. 5a ed. São Paulo, 
Malheiros, 1992.
BALEEIRO, Aliomar. A tributação e a imunidade da dívida pública. 
Salvador, Livraria Editora Baiana, 1939.
_________ . Andaimes da Constituição. Rio de Janeiro, Aloísio Maria 
de Oliveira editor, 1950.
_________ . Limitações constitucionais ao poder de tributar. Rio de 
Janeiro, Revista Forense, 1951.
138
_________ . Uma introdução à ciência das finanças. 9a ed. Rio de 
Janeiro, Forense, 1973.
_________ . A Constituição de 1946. Brasília, Centro de Ensino à 
Distância, 1987.
_________ . Limitações constitucionais ao poder de tributar. 7a ed., 
atualizada por Misabel DERZI. Rio de Janeiro, Forense, 1997.
BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria da Constituição. São 
Paulo, Ed. Resenha Universitária, 1979.
BARROS, Suzana de Toledo. O princípio da proporcionalidade e o 
controle de constitucionalidade das leis restritivas de direitos 
fundamentais. Brasília, Brasília Jurídica, 1996.
BASTOS, Lília da Rocha; PAIXÃO, Lyra; FERNANDES, Lúcia Monteiro 
e DELUIZ, Neise. Manual para a elaboração de projetos e 
relatórios de pesquisa, teses, dissertações e monografias. 4a 
ed. Rio de Janeiro, Ed. LTC, 1996.
BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do direito tributário. São 
Paulo, Saraiva, 1963.
BOBBIO, Norberto. Direito e Estado no pensamento de Emanuel 
Kant. Tradução de Alfredo Fait. 2a ed. Brasília, Ed. Universidade 
de Brasília, 1992.
_________ . A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. 
Rio de Janeiro, Campus, 1992.
_________ . As ideologias e o poder em crise. Tradução de João 
Ferreira. 4a ed. Brasília, Ed. Universidade de Brasília, 1995.
_________ . Teoria do ordenamento jurídico. Tradução de Maria 
Celeste Cordeiro Leite dos Santos. 7a ed. Brasília, Ed. 
Universidade de Brasília, 1996.
139
CASSONE, Vittorio. Direito tributário: fundamentos constitucionais, 
análise dos impostos, incentivos à exportação, doutrina, 
prática e jurisprudência. 7a ed. São Paulo, Atlas, 1994.
COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. Porto 
Alegre, Fabris, 1997.
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Teoria geral do tributo e da 
exoneração tributária. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
1982.
_________ . “Imunidades, apontamentos, críticas às críticas”. Revista 
de direito tributário, (31): 199 - 210, jan. / mar. de 1985.
_________ . O controle da constitucionalidade das leis e o poder de 
tributar na constituição de 1988. 2a ed. Belo Horizonte, Dei Rey, 
1993.
_________ . “A imunidade das entidades fechadas de previdência 
privada (fundos de pensão) e a Constituição de 1988”. Revista 
Forense, Rio de Janeiro , (333): 205 - 36, jan. / mar. 1996.
Constituições do Brasil: de 1824,1891,1934,1937,1946 e 1967 e 
suas alterações / índice: Ana Valderez A. N. de Alencar e Leyla 
Castelo Branco Rangel. Brasília, Senado Federal, Subsecretária 
de Edições Técnicas, 1986, 2 vols.
Constituições do Brasil e Constituições estrangeiras / textos, 
índice temático comparativo: Ana Valderez A. N. de Alencar e 
Laudicene de Paula Cerqueira. Brasília, Senado Federal, 
Subsecretária de Edições Técnicas, 1987, 3 vols.
Constituição Federal Brasileira , comentários por João 
BARBALHO U. C. Brasília. Senado Federal, Secretaria de 
Documentação e Informação, 1992.
CORRÊA, Walter Barbosa. “Não-incidência, imunidade e isenção”. 
Revista de direito administrativo, (73): 425 - 47.
141
COSTA, Regina Helena. Princípio da capacidade contributiva. São 
Paulo, Malheiros, 1993.
DALLARI, Dalmo de Abreu. Constituição e constituinte. 2a ed. São 
Paulo, Saraiva, 1984.
DEODATO, Alberto. Manual das ciências das finanças. 19a ed. São 
Paulo, Saraiva, 1983.
FALCÃO, Amílcar de Araújo. Fato gerador da obrigação tributária. 
6a ed. Rio de Janeiro, Forense, 1997.
_________ . “Imunidade e isenção tributária - instituição de assistência 
social”. Revista de direito administrativo, (66): 367 - 75.
FERREIRA, Waldemar Martins. História do direito brasileiro. Rio de 
Janeiro. São Paulo, Livraria Freitas Bastos, 1951, T. I.
FERREIRA SOBRINHO, José Wilson. Imunidade tributária. Porto 
Alegre, Fabris, 1996.
_________ . Pesquisa em direito e redação de monografia jurídica. 
Porto Alegre, Fabris, 1997.
FONSECA, João Bosco Leopoldino da. Direito econômico. Rio de 
Janeiro, Forense, 1995.
GOMES, Luiz Flávio. Erro de tipo e erro de proibição (e a evolução 
da teoria causal-naturalista para a teoria finalista da ação). 
São Paulo, Ed. Revista do Tribunais, 1992.
GONÇALVES, J. A. Lima. Isonomia da norma tributária. São Paulo, 
Malheiros, 1993.
GRAU, Eros Roberto. Elementos de direito econômico. São Paulo, 
Ed. Revista dos Tribunais, 1981.
HESSE, Konrad. Escritos de derecho constitucional. Madrid, Centro 
de Estudos Constitucionales, 1983.
142
JUANO, Manuel de. Curso de finanzas y derecho tributário. 2a ed. 
Rosário, Ediciones Molachiino, 1969, T. I.
KELSEN, Hans. Teoria geral do Direito e do Estado. Tradução de 
Luís Carlos Borges. 2a ed. São Paulo, Martins Fontes, 1992.
LACOMBE, Américo Masset. “Imunidade Tributária Recíproca”, 
Estudos jurídicos em homenagem a Vicente Ráo. São Paulo, 
Resenha Tributária, 1976.
LOBO, Américo. Decisões constitucionais de Marshall, presidente 
do Supremo Tribunal dos Estados Unidos da América do 
Norte. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1903.
MACHADO, Hugo de Brito. Os princípios jurídicos da tributação na 
Constituição de 1988. 2a ed. São Paulo, Ed. Revista dos 
Tribunais, 1991.
________ . Temas de direito tributário. São Paulo, Ed. Revista dos 
Tribunais, 1994.
________ . Curso de direito tributário. 12a ed. São Paulo, Malheiros, 
1997.
MARTINS, Ives Gandra da Silva. Teoria da imposição tributária. São 
Paulo, Saraiva, 1983.
MAXIMILIANO, Carlos. Comentários à Constituição brasileira. Rio 
de Janeiro, Editor Jacinto Ribeiro dos Santos, 1918.
________ . Hermenêutica e aplicação do Direito. 16a ed. Rio de 
Janeiro, Forense, 1997.
. MEIRA, Sílvio. Direito tributário romano. São Paulo, Ed. Revista dos 
Tribunais, 1978.
MELLO FILHO, José Celso de. Constituição federal anotada. São 
Paulo, Saraiva, 1986.
143
MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do fato jurídico. 4a ed. São 
Paulo, Saraiva, 1991.
MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira de. “Tributação dos bens, rendas e 
serviços das unidades da federação. Distinção entre imposto e 
taxa - extensão da imunidade fiscal.” Revista de direito, doutrina, 
legislação e jurisprudência. Rio de Janeiro, Livraria Editora 
Freitas Bastos, (9): 113 - 26, maio/jun. 1941.
MIRANDA, Pontes. Comentários à Constituição de 1946. 3a ed. Rio 
de Janeiro, Editor Borsoi, 1960, T. II.
________ . Tratado de direito privado. 3° ed. Rio de janeiro, Editor 
Borsoi, 1970, T. I.
________ . Comentários à Constituição de 1967. 2a ed. São Paulo; 
Ed. Revista dos Tribunais, 1973.
MONTEIRO, Ruy Carlos de Barros. “Apontamentos sobre imunidades 
tributárias à luz da jurisprudência do STF”. Revista de 
informação legislativa. Brasília, Senado Federal, (24/93): 139 - 
212, jan. / mar. 1987.
MORAES, Bernardo Ribeiro de. Sistema tributário da Constituição 
de 1969. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1973.
________ . Compêndio de direito tributário. 5a ed. Rio de Janeiro, 
Forense, 1996, v. I.
NOGUEIRA, Alberto. Os limites da legalidade tributária no Estado 
democrático de direito, fisco x contribuinte na arena jurídica: 
ataque e defesa. Rio de Janeiro, Renovar, 1996.
NOGUEIRA, Rui Barbosa. Da interpretação e da aplicação das leis 
tributárias. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1963.
________ . Imunidades contra impostos na Constituição anterior e 
sua disciplina mais completa na Constituição de 1988. 2a ed. 
São Paulo, Saraiva, 1992.
144
. Curso de direito tributário. 14a ed. São Paulo, Saraiva,
1995.
OLIVEIRA, Yonne Dolácio de. “As imunidades genéricas”. Estudos 
tributários em homenagem à memória de Rubens Gomes de 
Sousa. São Paulo, Ed. Resenha Tributária, 1974.
________ . “Imunidade e isenções”. Anais do I Congresso Nacional 
de Estudos Tributários. Resenha Tributária, Academia Brasileira 
de Direito Tributário, 1988.
PAIVA, Ormezindo Ribeiro de. Imunidade tributária. São Paulo, 
Resenha Tributária, 1981.
PLÁCIDO E SILVA, Oscar José de. Vocabulário jurídico. 8a ed. Rio 
de Janeiro, Forense, 1984, v. I.
POLETTI, Ronaldo. Elementos de direito romano público e privado. 
Brasília, Brasília Jurídica, 1996.
QUEIROZ, Luiz Cesar Souza de. “Imunidade recíproca - da adequada 
exegese”. Revista da Faculdade de Direito, da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, (1 /1): 189 - 205, 1993.
REALE, Miguel. O direito como experiência. São Paulo, Saraiva, 
1968.
________ . Lições preliminares de direito. 22a ed. São Paulo, 
Saraiva, 1995.
________ . Filosofia do direito. 17a ed. São Paulo, Saraiva, 1996.
REZEK, José Francisco. Direito internacional público: curso 
elementar. 2a ed. São Paulo, Saraiva, 1991.
RODRIGUES, Denise Lucena. A imunidade como limitação à 
competência impositiva. São Paulo, Malheiros, 1995.
ROPS, Daniel. A Igreja dos tempos bárbaros. Tradução portuguesa 
do Prof. Eduardo Pinheiro. Porto, Livraria Tavares Martins, 1960.
145
ROSA JÚNIOR, Luiz Emygdio F. da. Manual de direito financeiro e 
direito tributário. 10a ed. Rio de Janeiro, Renovar, 1995.
ROSAS, Roberto. Direito sumular, comentários às súmulas do STF 
e do STJ. 5a ed. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1990.
ROTHMANN, Gerd W. “Considerações sobre extensão e limites do 
poder de tributar”. Estudos tributários. São Paulo, Ed. Resenha 
Tributária, 1974.
SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. “Afinal, tratado 
internacional pode ou não isentar tributos estaduais e municipais?” 
Volume de apoio ao VI Simpósio Nacional IOB de Direito 
Tributário. São Pulo, IOB, 1997.
SIDOU, J. M. Othon. A natureza social do tributo. 2a ed. Rio de 
Janeiro. Forense, 1978.
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 15a 
ed. São Paulo, Malheiros, 1998.
________ . Aplicabilidade das normas constitucionais. 2° ed. São 
Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1982.
SOUSA, Rubens Gomes de. Estudos de direito tributário. São 
Paulo, Saraiva, 1950.
SOUSA, Rubens Gomes de; ATALIBA, Geraldo; e CARVALHO, Paulo 
de Barros. Comentários ao código tributário nacional. São 
Paulo, Ed. Revistados Tribunais, EDUC, 1975.
TEMER, Michel. Elementos de direito constitucional. 13a ed. São 
Paulo, Malheiros, 1997.
TEPEDINO, Gustavo José Mendes. “Aspectos polêmicos do 
tratamento fiscal conferido aos templos e às entidades de fins 
religiosos.” Revista da Procuradoria-Geral da República. São 
Paulo, (5): 57 - 79, outubro de 1994.
146
TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de direito penal: 
de acordo com a lei 7. 209 de 11.07.1984 e com a Constituição 
de 1988, 4a ed. São Paulo, Saraiva, 1991.
TORRES, Ricardo Lobo. Os direitos humanos e a tributação: 
imunidades e isonomia. Rio de Janeiro, Renovar, 1995.
UCKMAR, Victor. Princípios comuns de direito constitucional 
tributário. Tradução de Marco Aurélio Greco. São Paulo, Ed. 
Revista dos Tribunais, 1976.
VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Temas de direito público. Belo 
Horizonte, Dei Rey, 1994.
147
